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LIGITACÃO

PROCESSO ADMINISTRATIY O: 1O212O18

INEXIGIBILIDADE N' O2O/20{ 8

OBJETO: Repasse de subvenção social a

PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, de acordo com o decreto
municipal no 1472 de 30 de Janeiro de2017. Com objeto especifico de "O
presente tem por objeto a transfetências de recuÃios frnanceiros a
tNSTtTlltçÃO, destinado ao d*envolvimento de atividades de
manutenção da Casa Lar de Alto Paraíso, com a finalidade especial
de acolhimento institucional para o atendimento de crianças de 0
(zerQ a 18 (dezoito) anos de idade incompletos, de ambos os sexos,
provenientes do municípío de AIto Paraíso. Sendo em atendimento
por tempo determinado pelo Ministério Publico, no sentido de
encaminhamento da criança para um núcleo familiar, seja ela de
origem adotiva ou não, em conformidade com a resolução da equipe
técnica em consonância com a Lei 8.069/90 9ECA)."

VALOR TOTAL DO REPASSE: R$ 153.608,00 (cento e cinqüenta e três
mil, Seiscentos e Oito Reais), compreendendo os meses de
Setembro/2O1 8 à Agosto/2Ol 9.

soLtclTANTE: SECRETARTA DE PROMOÇÃO SOCTAL

DATA DO lNlClO DO PROCESSO: 11109/2018



htfeitue rk tbi$ & âlto Pae&o -
A\P,I gr.ilA.B6lmt4o CEP 875284p

Áv. Pedro Amqo dos §anros, 900 - Fone/Fu (M) 44 3661 13
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

oRtGE : SECRETARTA DE PROHOçÃO SOCTAL
DESTINATÁRIO: SECRETARIA DE ADTINISTRAçÃO

A presente Subvençáo objetiva ajudar a PROVOPAR tUNlClpAL DE
ALTO PARAISO do nos.so Município, com o objeto de 'O presente tem por obieto a Oansíerências &
tecursos financeit?,s a INSTITUIÇÃO, dstinado ao d*qlolyimento de atiyidades de manutençfu
da Cá.sa Lar de Ailo Pataíso, com a finalidade especial de acolhim6,,to institucionet paÊ o
atendimento de úianças de O (zeÍo) a 18 (clezoiÍo,) anos dê idade incomptetos, de arrrDos os
sexos, proveaiente§ do municipio de AtÍo- Paniso. Sendo em etêndimêrrl-. pÍ fut po &brminado
pe/o t inistério Publia, no sentido de encaminhamento da ciança !Élra um n,ict6l familiar, seia
ela de origem adotiva ou não, em coníormidade com a rcsotuçáo da quiÉ técnia em
consonância com a Lei 8.069190 9ECA).',

Os recursos que estiio previstos nesse rêpesse obedêceÉo eo
ordênamento legel da Lei Federal 13.019 de 31 de Julho de 20í4 e suas alterações bem como o Dêcreto
Municipal n.o '1472!2017 de 30 de Janeiro de 2017 gue regulamentou a referidalei e ainda as normas de
PrestaÉo de Contas e acompanhamento do Tribunal de Contas do Estado Paraná através da
plataforma de Sistema lntegrado de Transferência - SlT.

Prezados,

Venho por meio deste, requerer a lnexigibilidade de Licitação para a
regularizaÉo do Repasse de subvençáo conforme decreto municipel no 1472 de 30 de Janeim de 20í7.

R$ 153.608,00 (cento e cinqüenta e três mil, Seíscentos e Oito Reais),
compreendendo os mesês de Setembro/2o18 à Agosto/2o í 9.

Cabe ressaltar que, o Procêsso na Modalidade lnexigibilidade de LicitaÉo é
previsto no Decreto n" 147217, o qual regulamentou a Lei í3.019/14 que estabelêce o regime jurÍdico
das percerias entre a administraÉo pública e as organizações da sociedede civil, oomo segue:

"An. 10. O chamamento p(tblico seá consdendo inexigívet, nas segairÍes
srÍuaçúês, sm prcjuízo de outras:

pronogação.

Alto Paraíso-PR., 11 de Sêtembro de 2018

PAULA LEUE

I - na hipôte§P- de inviabilidade de competk;ão entÍe as organiza@s, em
raaão da natureza singular do obieto do plano de tmbatho ou quando ãs rneÍas smeite puõerem ser
atingidas por uma entidade especÍfica; e

ll - autorização em lei que identifique expresEanP.lnte a entidade
beneficiáia ou que estejam nominahrante ictentificadas na Lei Oryantentáiá Anual, nas t61nsfeténcias
de recursos a título de stbvenção pan organiza@s da s@iedadeôivil.

A vigência da contratação seÉ de 12 meses, ressalvado o direito de

tA DE PROMOçÃO SOC/ÁL
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Áv. PedroAaqo &s§orros, 9ü)-Fot*JFu (M) 44 3661
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DA: SECRETARIA DE ADilINISTRAçÃO

PARA: O SETOR DE CONTABILIDADE

REF,: SOLIC]TAÇÃO DE SALDO

Solicito infiormar se há saldo de dotâção para a lnexigibilidade de
LicitaÉo pâra a regularizâção do Repasse de subvençáo a PROyOPAR XUNICIPAL DE ALTO
PARAíSO, no valor de R$ 153.608,00 (cento e cinqüentia e três mil, Seiscentos e Oito Rêâis),

compreendendo os mesês de Setembro/2o18 à Agosbf201g. Para cumprimento do Objeto como segue:

"O pt§€,,te tem por objú a fransffircias de r€curl§os
financ€fros a tusnruçÃo, d§tinado ao &.*nvotvimq,b de atiyidadf§ & manufu,í,ção da casa
t-ar de Atto Peâlso, com a íÍnalidade €§,p€,';ial dê acolhimento institucionat Fn o atendimento de
criànças de 0 (zerc) a 18 (dezoito) anos de idade incomplêto§,, de amfu olt sexos, Prov€,tientg§
do munic@o de At& Paâíso, Seado em atendimento por t€//npo determinado p€/o Hinistétio
Publico, no sêt tido de encaminhamenlÚ da ciança Fn um núcl@ familiaÍ, sqa eb de odgem
adotiva ou não, em cofiformidade com a r§olução da quipe t&nica em consonâncie com a Lei
8.ffilywSECA).',

Alto ParaÍso - PR., 11 de Setembro de 2018

SêcÍêtario Ad a6traçâo

(\
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SETOR DE CONTABILIDADE

REF CLASSIFICAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, RESERVA DE SALDO E
CONFIRMAÇÃO DE SALDO.

Saldo de dotação para a lnexigibilidade de LicitaÉo para a regularizaÉo do Repassê de subvenção a
PROVOPAR ,,UNICiPAL DE ALTO PARAÍSO, no valor de R$ 153.608,00 (cento e cinqüente e três mil,

Seiscentos e Oito Reais), compreêndendo os meses de Setembrol2o'|8 à Agostol2019. Para
cumprimento do Objeto como sêgue:

"O presente tem por obieto a üansfetÉ,rcias de ,ecurlsos
financeiros a tNSmUçÃO, d*tinedo ao desenvolyimento de atividads de menutenção da Casa
l-ar de Afto Paâíso, com a frnalidade especial de acolhimenb insTit rcional p€,ra o atendimênto de
cianças de 0 (zerc) a 18 (dezoito) aaos de idedê incompleÍos" de ambos os sexos, proyenientus
do municÍpio de Alto PaâÍso. Serrdo êrn atendimerrto por tê,/,Íio aleí'€rmine.lo p€r'o inistério
Publico, no sênüdo de encaminhamenb da criança pan um n,ict@ tamilhr, seia da de odggt
adotiva ou não, em confotmidade com a ,esolução da quipe t&nica qn consonância com a Lei
8.069/S0 gECA).',

CLASSI FICACÃO ORCAMENTÁRIA

7361 33s0439999m
DEMAIS ENTIDADES DO TÉRCEIRO

SETOR 14.07_m.08.243.m05.2.101
FUNDO MUN. DIREITOS

DÂ CRIANCA E ADOLESC 7360

Alto Paraíso - PR., 11 de Setembro de 2018.

RENATO APmecroo$reaLvEsJoRcE
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Áv. PedroAmarodos§atas, 9N'Fone/Fu (0xx) 44 3664 I
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

Alto Paraiso - PR., íí de Setembro de

Exmo, Sr.
DERCIO JARDIT JUNIOR
DD. PÍeíeito unicipal de Alto PaÍaíso
NESTE

Sênhor PÍefeito,

Pelo presente, solicito autorizâção de Vossa Excelência para que realize um prccesso para Repasse de

subvenção social a PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, de acordo com o decreto municipal no

1472 de 30 de Janeiro de 2017, num valor de até R$ 153.608,00 (cento e cinqüenta e três mil,

Seiscentos ê Oito Reais), compreendendo os meses de Setembro/2o18 à Agosto/2019. Para

cumprimento do Objeto como segue:

*O presenÍê tem por objeÚo a tra,nsierfircias de rccurcos
Íinancêircs a tNsIíTfUçÃO, destinado ao desenvolvimenb de atividades de manutenção da Casa

tâÍ de Alto Paraíso, com a frnalidade Épecial de acolhimento institucional paa o atendimento de
crianças de 0 (zero) a 18 (dezoib) anos de idade incompletos, de ambaç os sexos, provqrientes
do municip'to de Atto PaÍaíso, Serrdo em atendimento por tempo determinado pelo tlinist io
Publico, no sentido de êncaminhamento da ciança para um núcl@ familiar, seia ela de origent
adotiva ou não, ern conformidade com a resolução da eq/uipe t&nica em consonância com a Lei
8.069tr0 9ECA).',

Pâra cobertura das despesas com o presente, seÉ utilizada dotaÉo:

Necessário a realizagáo de abertura de
LrcrTAÇÁo.

Sendo só o que se apresenb para o

providência em: 1110912018

icitatório na modalidade de:INEXIGIVEL DE

SêcÍêta lde ministração

Autorizo, cumprida a formalidade legal. Encamin

736014.Q7.00.08.243.0005.2.101
FUNDO MUN. DIREITOS

DA CRIANCA E ADOI..ESC7361 3350439999m
DEMAIS ENTIDÂDÊS DO TERCEIRO

SETOR

RCrO

EITO M CIPAL



PUBLICADO NO JORNAL DE

MunicíPio de Alto Parafuo Paraná
CNPJ/MF 95.640.736/0001-30 cEP 8752&000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900

DECRETO NO 1472

30 DE JANEIRO DÉ2OI7.

UM
ÓRGÃO OFICTAL

UARAIVÍA ILU
DOm&frTAIIENTA As PARcERIAS ENrRE o nuucíPlo or

pmdsot As oRGANIzAçÔrs ol soclEDADE

CIVIT, PARA A CONSECUçÃO DE TINAUDADES DE

EREs:tE púauco e nrcíPnoco, IÂEDIAurE A

EXECUçÃO DE PROJ ETOS PREVIAiÂEME ESTABEI.ECIDOS

PTANOS DE IRABATHO, NOS TERI,TOS DA LEI FEDERAL

DECREÍA

CoPfiulol
Disposíções Gerois

EM Or

Ediçáo N'"
NO 13.019, DE 3I DE JUTHO DE 2OI4'

o PREFEITo oo muxlcíno DE Atro pmdso' Btodo do Poronó

no uso de suos otribuiçõe' conie'iaos pelo Lei Orgônico do Município de Alto

Poroíso, de ocordo ""- o q'" eslobelece o ort' 19' inciso l' do Conslifuiçôo

Federol, orts. I ó, 17 e 2l , OJi"i ftatr.of n' 4'320' de \964' orts' 25 e 2ó do Lei

Complementor no l0l, O. 
-Zdn - LRF' e os determinoções conÍidos no Lei

AÍ1. lo A liberoçAo dos recursos finonceiros do Município os

orgonizoções do sociedode áiuit, 
"1n 

regime de mÚluo coqperoçôo' poro o

ãoí..rêa" de ftnolidodes de inleresse pÚblico e recíproco' medionte o

execuçôo de otividodes ou projetos prevÍomente estobelecidos em plonos de

t Ooffto, dor-seó por meio de-termo de coloboroçôo' termo de fomento ou

emocordosdecooperoçõo,dentrodoslirnitesdospossibilidodesfinonceircis.
consignodos no Orçomento Municipol e em observôncio oos d'sposilivos do

Lei Federol n" 13.019, de 2014, e deste Decreto'

§lo:Poro fins desle DecJeto consideronr'se os seguintes nofurezos

Federol n. 13.019, de 2014.

de concessõo:

| - subvenções sociois: tronsferêncios de recuÍsos deslinodos o

olender despesos com oções o sêrêm desenvolvidos por inslifuiçôes pdvodos

decorótersociol.oss.lstencioloueducocionol,semfinolidodelucrotivo,de
ocordo com os ort. r e, poráóiofo único' e 17 do Lei Federol n' 4'320' de 1964''

observodo o disposto no ort.lr do Lei Complementor Federol n' l0l ' de 2000 -

1

LRF;



ll - conlÍibuiçÕes: tronsfêrêncios de recursos com o finolidode de

otender despesos conentes os quois nõo conespondom direlomenle em bens

e seruiços e nóo sejom reemÀofóveis pelo entidode' bem como os deslinodos

o otender os despesos de monulençôo de enlidodes de direito privodo de

coróler comunitário, culturol, esportivo, soúde público ou de close e outros'

sem finolidodes econômicoi e/ou lucrotivos' observodo' respecfivomenle' o

;ôosto;; o/rs- 25 e 26 do Lei complementor n' l0l ' de 2000 - LRF; e

lll-ouÍlios:coberturodedespesosdecopilol.destinodoso
olendeÍ investimenlos ou inversôes finonceiros de enlidodes privodos sem fins

lucrolivos, de coróter comunitório, cullurol. esporlivo ou de close e outros'

observodo, respectivomente. o disposto nos orts' 25 e 26 do Lei Complemenlor

n. 101,de2000-[RF;

§? Poro fins deste Decreto considero'se:

| - orgonizoçôo do sociedode civil: pessoo juídico de direito

pÍivodo seÍn fins luãrotivos que nõo dislribui, entre os seus sócios ou osociodos.

conselheiros,diretores.empregodosoudoodores'evenfuoisresullodos'sobros'
excedenles operociono'rs, Àrut* ot íquidos' dMdendos; bonificoçôes'

áàrlioipoçoo ou porcelos do seu potrimônio' ouferi'Cos med'ronte o exercício

de suos olividodes, ê que os oplico integnolmente no consecuçõo do

;;o;"*;;Éiô sociot, áe formo knedioto ou por rneio do corsütuiçôo de

fundo poúmoniot ou fundo de reseryo;

ll - unidode gestoro: órgõo ou enlidode do Administroçôo PÚblico

Dirêto ou lndireto, que iepresento o Município no celebroçõo do porcerio

otinenteàsuoóreoinstitucionoldeoluoçao,ocujotiluloroC|..refedoPoder
Executivo lenho delegodo compeiêncio poro tonto' conendo o despeso

inerenle à conlo dos respeçtivos créditos orçomenlórios;

lll - porcedo: conjunto de direitos' responsobilidodes e obrigoções

deconenles de reloçõo juriaico estobelecido formolmenle entre o

odministroçõo pÚblico e orgon2oçôes do sociedode civil' em regime de

mútuo cooperoçõo, poro o ánsecuçôo de finolidodes de interese pÚblico e

recíproco. medionte o execuçõo de otividode ou de projelo expre§o em

termos de coloboroçôo, em termos de fomento ou êm ocordos de

cooPeroçõo;

MunicíPio de Alto Parafuo - Paraná
CNPJ/MF 95.640.736/0001-30 cEP 8752&000

Av. Pedro Amaro dos Sentos,900

IV odministrodor pÚblico: ogenle pÚblico reveslido de

competê ncto poro ossinor termos de coloboroçôo, termo de fornento ou

ocordo de cooPeÍoçõo com orgonizoçõo do sociedode cMl poro o

consecuçõo de finolidodes de inleresse blico e recíProco, oindo delegue

o
tw

l-
E

compelêncio o terceiros; e

pu

2



Muncrpro de Alto Paraíso - Paraná

V - geston ogente público responsável pelo gestõo do porcedo

celebrodo por meio de lermo de coloboroçõo ou lermo de fomento'

ãárignoOo por oto publicodo em meio oficiol de comunicoçôo' com poderes

de controle e fiscolkoçõo-

Coúuloll
Dos Modolídodes de Pücelid

Ail.20Termodecoloboroçõoéoinstrumentopormeiodoquol
sõo formolizodo, * por".ri* propostos pelo Município com orgonizoções do

sociedode cMl poro o consecuçôo de finolidodes de interese pÚblico e

recíproco que envolvom o lronsferêncio de recursos finonceiros'

Ad. 3o Termo de fomenlo é o insÍrumenlo por meio do qu-ol sao

formolizodos os porcerios 
"itoo.Éêiaot 

pelo Município com orgonizoções do

sociedode civil poro o consecuçõo de ftnolidodes de interesse pÚblico e

,""íp-"o propostos pelos orgonizoções do sociedode cMl' que erwoMom o

lronsfêrêncio de recursos finonceiros'

Arl. 4o Açordo ae coopáoçoo é o.instrumenlo por meio do quol

sõoformolizodososporceriosestobelecidospeloMr.lnicípirecomorgonizaçôes
oãr*àaooucMl poro o consecuçôo de finolidodes de interesse público e

à.ôiãa qr. nôo envolvom o tronsferêncio de recunos finonceiros'

. Cortturolil
Dos Procêdime nlos Pqa o Chomomeníro Ptibfrco

AÍ1. 5o A celebroçÔo de porceÍios êntÍe o Município e os

orgonizoções do sociedode cMl seró reolizodo por chornomento público'

excelo nos cosos dê inexigibiliddde e dispenso' lendo como obietivo

selecionor orgonizoções qr. torntt mois eficoz o execuçõo do obieto'

otrovés do Pubticoçôo de editol'

croçõo de Porcedo seróAÍ1. 6" O Procedimento Pqr:.?ePl
iniciodo com o oberturo de processo odminkirolivo' deüdomente oufuodo'

piotocotoO e numerodo pêlo t'hidode GesÍoro responsóvel'

Àt- f O editol do chomomento público deveró ser publicodo no '
Órgõo Ofrciol do MunicÍpio e Dióío Oficiol Belrônico do Município' com

oJecedêncio mínimo de ão (tuinto) diot contendo os seguintes exigêncios:

CNPJ/MF 95.640.736/0001-30 cEP 8752&000

Av. Pedro Amaro do€ Santo§,900

o celebroçõo

3

do porcedo;
l- o dotoçõo orçomentório que oulorizo e vio



io de Alto Parafuo - Paraná
GNPJ/MF 95.8í0.73d0001 -30 cEP 8752&000

Av. Pedro Amaro dos Santos, Sl0

ll - o tipo de porcerio o ser celebrodo;

lll - o objeto do Porcerio;

lV - os dotos, os prcuos, os condiçôês. o locol e o formo de

opresentoçõo dos ProPostos;

V - os dotos e os critérios de seleçôo e julgomento dos propostos'

inclusive no quê se refere à metodologio de ponluoçõo e oo peso otribuído o

codo um dos cdtétios eslobelecidos, se for o coso;
Vl - o volor previslo poro o reolizoçôo do objêto;

Vll- os condiÇõês poro inlerposiçõo de recusos odminislrolivos;

Vlll - o minulo do Ínslrumenlo por meio do quol seró celebrodo o

porceÍio; e

lx - de ocordo com os coroclerísticos do objeto do porcerio,

medidos de ocessibilidode poro 05 Pêssoe§ com deficiêncios ou mobilidode
reduzido e idoso.

AÍt. 8P É vedodo odmilir, prever. incluir ou toleror, nos otos de

convocoçôo clóusulos ou condições que eompromelom, resfiniom ou

frustrem o seu csró-ter compelilívo em deconêncio de quolquer circunstôncio

imperlinente ou inelevonte poro o especifico obielo do porcerio, odmitidos:

| - o seleçõo de propostos opresenlodos exclusivomente por

conconenles sediodos ou com representoçõo otuonte e reconhecido no

unidode do Federoçôo onde seró executodo o objelo do porcedo; e

ll - o eslobelecimênto de clóusulo que delimite o teritóilo ou o

obrongêncio do prestoçôo de olividodes ou do execuçôo de projetos,

conforme estobelecido nos políticos setorio's.

Art. 9" Poderó ser dispensável o reolizoçõo do chomomenlo
público:

I - no coso de urgêncio deconente de porolisoção ou iminêncio

de porolisoçõo de otividodes de relevonte inleresse público. pelo prczo de oté
'180 (cenÍo e oilentq) dios reolizodos no ômbito de porcerio iá celebrodo:

ll - nos cosos de gueno, colomidode púbtico,

do ordem úblico ou omeoço à pcz sociob

o

4



nicípio de Alto Parafuo Paraná
CNPJ/MF 95.640.736/0001-30 cEP 87528{00

Av. Pedro Amaro doe Santos' 900

lll - quondo se trotor do reolZoçôo de progromo de proleçõo o

pessoos omêoçodos ou êm sifuoçõo que posso comprometer o suo

sêguronço; e

lV - no coso de otividodes vollodos ou ünculodos o seMços de

educoçõo, soÚde e oss'stêncio sociol' desde quê executodos por

árgonirãço"t do sociedode cMl previomenle credenciodos pelo órgôo geslor

do respeclivo PolÍtico-

AÍt. 10. O chomomenlo pÚblico será considerodo inexigível' nos

seguintes situoções, sem prejuÍzo de outros:

| - no hipótese de inviobilidode de compeliçõo entrê os

orgonizoções, em rozôo do nofurezo singulor do obieto do plono de lrobolho

o,i qronão os melos somente puderem ser olingidos por umo enlidode

especÍFco; e

ll - outorizoçõo em lei que idenlifique expressomente o enlidode

beneficiórioouqueesleiomnominolmenteidentificodosnoLeiorçomentôio
. Anuol, nos lronsferêncios de recursos.õ tíhJo de subvençôo poro orgonizoçôes

do sociedode civil.

iArl.l'l.Noshipótesesdosorls'goel0desteDécrêto'oousêncio
de reolizoçôo do chomomento pÚblico seró detolhodomente iustificodo pelo

odminislrodor Público:

§ l'Sob peno de nulidode do oto de formolizoçõo de porcerio' o

extrotodojuslificolivoprêvbtonoccpuÍ4esteorligodeverá§er'pub[codono
*"r*o aot em que for,efelivodo, no-Órgôo oficiol do Município e Diório

óficiol Eletrônico do Município, o fim de gorontir ompo ê efetivo

tronsporêncio.

§ ? Admite-se o impugnoçõo à juslificotivo' desde que

opresenlodo Lm olé 05 (cinco) dios o contor do publicoçôo' cujo teor deve

seronolisodopeloUnidodeGestororesponsóvel'emolé05(cinco)dios'do
dolo do resPeclivo Prolocolo.

§ 39 Hovendo fundomento no impugn

que declorou o dispenso ou considerou inexigível

seró imediotomente iniciodo o procedimento

chomomento pÚblico, conforme o coso'

oçõo, seró revogodo o olo'
o chomomento PÚhlico, e

poro o reolizoçôo do

5
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§ 4'A dispenso e o inexigibilidode de chomomento pÚblico, nôo

ofostom o oplicoçõo dos demois dispositivos desle Decrelo.

fut. 12. O lermo de fomento, o lermo de coloboroçõo e o ocordo
de cooperoçõo somenle produzirôo efeilos jurídicos opós o publicoçõo dos

respectívos extrolos no meio oficiol de publicidode do odminislroçôo pÚblico

municipol.

CopfruloN
Da Afuação em Rede

Arl. 13. Desde que previsto em êditol, seró permilido o ofuoçõo
em rede por duos ou mois orgonizoções do sociedode cMl, monlido o integrol

responsobilidode do orgonizoÇôo celebronte do lermo de fomenlo ou de
coloboroçôo, desde que o orgonizcçôo do sociedode civil signotório do
termo de fomento ou de coloboroçõo possuo:

| . mois de O5 {cinco) onos'de inscriçõo no.CNPJ; e

11 - copocidode técnico e operocionol poro supervisionor e
orientor diretomenle o otuoçõo do orgonizoçõo que com elo estiver ofuondo
em rede.

Art 14; A orgon2oçõo do sociedode civil que osinor o tenno,de
coloboroçõo ou de fomenlo deveró celebror Íermo de ofuoçôo em rede
poro reposse de recursos às nôo celebrontes, ficondo o celebronle, no oto do
respeclivo f ormolizoçôo:

| - verificor, nos lermos do regulomenlo, o reguloridode juídico e
fiscol do orgonzoçõo execulonle e nõo celebronle do tenno de coloborqçôo
ou do lermo de fomento, devendo 66rmprovor tol veriftcoçõo no prestoçôo de
conlos; e

ll - comunicor à odminlstroçõo pÚblico em olé óO (sessento) dios
q ossinoturo do termo de otuoçõo em rede.

CaqfruloV
:Do Âlontrerlqçõo de ínieresse Sociol

AÍ1. 15. Hco instiluído o Procedimento de Monifesloçõo de
Interesse Sociol como instrumenlo por meio do quol os orgonizoções do
sociedode cMl, movimenlo§ sociqis e cídodõos poderõo opresentor propotos
à Unidode Gesloro direlomente ünculodo com o óreo de ofuoçôo do projêto

de um

6
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chomomenlo pÚblico objelivondo o celebroçôo de porcerio. o Procedimento

de Monifestoçôo de lnteresse Sociol deve conter:

| - idenlificoçAo do subscritor do proposto;

ll - indicoçôo do interese pÚblico envolvido; e

lll - diognóslico do reolidode quê se quer modificor. oprimoror ou

desenvolver e, quondo posível, indicoçôo do viobilidode, dos custos' dos

beneficios e dos prozos de execuçôo do oçôo prelendido'

AÍt. ló. Preenchidos os requisilos, o Unidode Gesloro deveró

lomor púbtico o proposto no Órgôo Oficiol do Município e no Diódo Oficiol

Eletrônico do Municípb e, verificqdo o.conveniêncjo e oportunidode poro

reolizoçôo do Procedimento de Monife5l-oçõo de lnteresse socio! o inslouroró

poro oitiro do sociedode sobre o temo. A reolizoçôo desle procedimenlo nõo

implicoró necessoriomente no exêcuçôo do projeto proposto' que

oconteceró de ocordo com os inlerêsses do odministroçõo pÚblico'

§ I " A Monifestoçõo de lnterÊsse sociol nôo dispenso o

convocoçôo por meio de chomomento pÚblico poro o celebroçõo de

porcerio.

§ ? A proposiçôo .ou o porticipoçÕo no Procedimento de

MonifesloçÕo de lnteresse sociol nõo impede o orgonizoçôo do sociedode

civil de porticipor no eventuolctomqmenio pÚblico subsequenle'

CaBfru/oYl
Dos Vedoções

' AÍt 17. Ficorá impedido de celebror quolquer moddidode de

porcerio prevbto neste Decrelo o orgonizoçõo do sociedodecMl que:

| - não eslejo reguloÍmente conslitoído ou, se estrongeiro' nõo

estejo outorizodo o funeionor no tenilório nocionol;

ll - estejo omisso no dever de prestor contos de porcerio

ontedormenle celebrodo;

lll - lênho como dirigente membro de Poder ou do MinisléÍio

Público, ou dirigente de órgôo ou enlidode do odminislroçõo pÚblico

municipol no quol seró celebrodo o lermo de coloboroçõo ou de fomento,

estendendo-se o vedoçÕo oos respectivos côniuges ou compqnhe'tros, bem

como porentes em linho refo. cololerol ou por ofinidode, o grou;

7
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lV - lenho lido os conlos rejeitodos pelo odminishoçõo público
nos úlÍimos cinco onos, exceto se:

o) for sonodo o ineguloridode que motivou o rejeiçÕo e quÍlodos

os débilos evenluolmenle imputodos;

b) for reconsiderodo ou revisto o decisõo pelo rejeiçõo; e

c) o oprecioçõo dos contos esliver pendente de decisôo sobre
recurso com efeito suspensivo;

V - tenho sido punido com umo dos seguintes sonções, pelo
peíodo que duror o penolidode:

o) suspensõo de porticipoçôo em liciloçôo e impedimento de
conlrqtor com o odministroçôo;

b) decloroçõo de inidoneidode poro licitor ou conlrotor com o
odministroçôo púbrico;

c) suspensôo temporório do porticipoçõo em chomomento
público e impedimento de celebror porceric ou eontrqlos com órgõos e
er$idodes do esfeío dê govemo do odministroçôo pÚblico municipol, por
prozo nôo superior o dois onos; e

d) decloroçõo de inidoneidode poro porticipor em chomomenlo
público ou celebror porcerio ou conlrotos com órgôos e enlidodes de lodos

os esfero de governo, enquonÍo perdurorem os motivos determinontes do
puniçôo ou oté que sejo promovido o reobilitoçõo peronle o próprio

ouloridode que oplicou o penolidode; que seró concedido. sqmpre que o
orgorúzoçôo do sociedode ciül resorcir o odministroçôo público pelos

prejuÍzos resultontes, e opós deconido o prczo do sonçôo oplicodo com bose

no olíneo "c" do inc'so V, deste orligo;

Vl - tenho lido contos de porcerio julgodos inegulores ou

rejeitodos por Trilcunol ou Conselho de :Conlos de quolouer esferq do
FederoÇõo, em de.cisõo ineconível, nos Últimos 08 [oito) onos; ê

Vll . tenho entre seus dirigenles pes§oo:

o) cujos conlos relotivos o porceÍios tenhom sido julgodos

inegulores ou rejeilodos por Tdbunol ou Conselho de
esfero do Federoçõo, em decisôo ineconível. nos Últimos

8
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b) julgodo responsóvel por folto grove e inobilitodo poro o
exercício de corgo em Comissôo ou funçõo de confionço, enquonlo durcÍ q

inobilitoçÕo; e

c) considerodo responsóvel por oto de improbidode, enquonto

durorem os prclzos estobelecidos nos inc'sos l, ll e lll do ort. l2 do Lei n.8.429, de

1992.

Vlll - Nos hipóteses deste ortigo, é iguolmenle vedodo à
ironsferêncio de novos recursos no ômbilo de porcerios em execuçõo,

exceluondo-se os cclso§ de seMços esenciois que nõo podem ser odiodos

sob peno de prejuÍzo oo erário ou à populoção, desde que precedido de

expresso e fundomentodo oulorizoçõo do diígente móximo do órgôo ou

"niidod. 
do odministroçõo público, sob peno de reçonsobilidode solidório.

lX - Em quolquer dos hipóteses previstos no coput' peÍsiste o

impedimerús poro celebror porcerio enquonto nõo houver o resorcimento do

donoooerório,peloquolsejoresponsóveloorgonizoçõodosociedodecivil
ou seu dirigenle.

X - Nôo serõo considerodos débilos, os que deconom de otrosos

noliberoçôoderepossespeloodministroçôopÚblicooUquetenhomsido
objeto dá porcelomento, se o orgonLoção do sociedode cMl estiver em

situoçôo regulor no porcelomento-

Xl - A vedoçÕo previsto no inciso lll, do ort' 17 deste Decrelo' nõo

se oplico ô celebroçõo de porcerios com. enlidodes que, pelo suo próprio

nolurezo, çjom conslituídos pelos o-utoridodes referidos noquele inciso, sendo

vedodo que o mesrRo pessoo figwe no teÍmo.de coloboroçõo' no lermo de

fomento ou no ocordo. de cooperoçêo simuttoneomenle como dirigente e

odminislrodor público.

Xll - NAo sôo considerodos membros de Poder os integronles de

conselhos de direilos e de polÍlicos pÚdico.

AÉ; 18. É vedodo o celebroçdo de porcerios prev'slos nesle

Decreto que tenhom por objeto, envolvom ou incluom' direto ou

indiretomente, delegoçôo dos funções de reguloçôo, de fiscolizoçôo' de

exercício do poder de polício ou de outrqs olivircodes exclusivos de Estodo.

AÍt. 19. Nõo seró firmodo têrmo de coloboroçÕo ou lermo de

fomenlo com cts entidodes inodimplenles com suos presloçõ OU

hoemque oplicorem os recursos em desocordo com o lêgisloçõ
con

n
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dodo couso à perdo, extrovio, dono ou prejufuo oo erório, que tenho
proticodo otos ilegois, ilegítimos ou onfieconômicos relocionodos à oplicoçôo
de recursos públicos, ou deníro do prozo fixodo no § 6" do ort. 57 e § óo do ort.

58 desle Decreto, lenho deirodo de otender o notificoçôo do órgôo de
controle interno, poro regulorizor o prestoçôo de contos-

CofiuloVll
Do Plono deTro,botho

AÍt 20. O plono de trobolho deveró ser opresenlodo de ocordo

com este Decreto e conslor os seguintes obrigoções:

ll - descriçõo de metos o serem otingidos e de olividodes ou

projetos o serem execulodos;

lll - previsõo de receitos e de despesos o serem reolizodos no

execuçôo dos otividodes ou dos projetos obro4ç;idos Pelo porcerio;

lV - foÍmo de execuçôo dos olividodes ou dos projetos e de

cumprimento dos melos o eles otrelodos; e

V - definiçõo dos porêmelros o serêm ulilizodos poro o ofefçôo
do cumprimento dos metos.

Ar+. 21. A Unidode Gesloro poderó outorizor, opós solicitoçôo

Íormolizodo e fundomentodo do orgonizoçôo do sociedode cÍril, o
remonejomenlo de rêcuÍsos do plono de .lrobolho, inclusive poro ocréscimo

de novo§ elemenJos,de despeso, mediontê termo oditivo ou por oposlilo oo

plono de trobolho oiginol, quondo for o coso, observodos os seguintes

condiçôes:

| - os recursgs sejom ulilizodos poro o consecuçõo do objeto
pocfuodo; e

ll - n6o §eict ollerodo o volor lolol do l'ermo de coloboroçôo ou

do lermo de fomento; e

Porógrofo único. A Unidode Gestoro deveró ouloÍizor ou nõo o

remonejomento de recursos do plono de lrobolho, no

dios.

{quirze)e
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An. U2. Além do hipótese previsto no ort' 21 desle Decreto' o

plono de trobolho poderó ter suos metos. etopos e volores ojustodos, opós

solicitoçõo formolizodo e fundomentodo do orgonizoçõo do sociedode cMl,

pelo motivo por elo identificodo no execuçõo ou pelo Unidode Gestoro

duronle os oçôes de monitoromênto e ovolioçõo do porcedo' desde que nôo

hojo olleroção de seu objeto principol, nos seguintes situoções:

| - quondo necessório oo operfeiçoomenlo do execuçõo e à

melhor consecuçõo do objeto pocfuodo ou poro utilizoçõo do soldo

remonescênle, por simples opostilomento; ou

ll - Ro oconêncio de omplioçõo dos recursos do porcedo oriundos

de oplicoçóes {inoncekos ou suplemenloçÕes orçomenlórios' que nôo poderó

ser superior oo volor jó repossodo, mqdionte celebroçôo de termo odilivo'

o) o Unidode Gesloro deveró outorizor ou nõo o olleroçôo do

' plono de trcdcolho, no preo de oté l5 (quinze) dios'

Co,.PitubVIn
Do Doc{rmedoçôo Etig@ Poro

porfictpw do Cho,mamenlo PÚbIrco

AÍ1. 23. Serão consider'odos optos, os orgonizoçÕes do sociedode

eivil quaopresentorem o documentoção oboko elêncodo' isenlo de vícios de

quolquer nofurezo e que nôo tenhom pendêncios de quolquer espécie poro

com o MuniÇíPio de Atto Poroíso: :

t -l oício diriçtdo oo Administrodor PÚblico respomóvel pelo

Unidode Gestoro, solicitondo o Termo de Coloboroçõo ou Termo de Fomento

com o devido justificolivo do pedido;

ll - pÍ€enchimento do fonnulório "Dodos Çodostrsi§f;

lll -'cópio do Lei Municipol €/Ôu Btoduol qrJe rêconhece o

entidode como de utilidodê PÚblico, exceto qs orgonizoções do sociedode

CivildelnteressePÚblicoinstifuídosnoformodoLeiFederoln.9.T9o,de1999,e
cópio do Lei Federol quondo howec

lV - cóPio do corlôo do CNPJ

orgonizoçõo do sociedode ciü|. no mínimo'

comprovondo codostro otivo;

otuolizodo, posuindo à
de exislêncio,UM o
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V - cerlidÕo Negotivo de Débito Tributório de quolquer noturezo
junto oo órgõo fozendório municipol; Certidõo quonlo à Dívido Alivo do Uniõo

conjunto; Provo de Reguloridode poro com o Fozendo Btoduol; Provo de

Reguloridode relolivo oo Fundo de Gorontio por Tempo de Serviço - FGTS e

Certidõo de Débito Trobolhisto;

Vl - certidão de existêncio jurÍdico expedido pelo cortón'o de

reg'stro civil ou cópio do eslolulo registrodo e de eventuois olteroÇôes ou,

lrolondo-se de sociedode cooperotivo, cerlidôo simplificodo emilido por junlo

comerciol;

Vll - cópio do oto de eleiçôo do quodro dirigente otuol;

VHI - reloçõo nominol otuolÍzodo dos dirigenles do entidode' com

comprovonte de residêncio, qÚmero e órgôo expedidor do corteiro de

idenlidode e número de rêgistro no codostro de Pessoos Físicos - GPF/MF do

Secrelorio do Receito Federol - SRF de codo um deles;

lX - comprovoçôo de que o orgonizoçÔo do sociedode civil

funciono no enderqço por elo declorodo;

x - cópjo dos normos de orgonizoçôo inÍemo (esloluto ou

regimenfio interno) que preveiom expressomente:

o) objelivos vollodos à promoçõo de otividodes e finolidodes de

:relevôncio pÚtilico e sociol; e

b) o prev'sôo de que, em coso de dissoluçõo do enlidode' o

respectúo polrimônio líquÍdo sejo lronsferido à outro pesoo jurídico de iguol

nofur"ro gue preencho os rêqu'lsilos deslo lei e cujo objelo sociol seio,

preferenciolmente. o mesmo do enlidode extinto;

Xl - opresenior escrituroçõo de ocoÍdo com os princíp'tos

ftmdomento'rs de conlobilidode e com os normos b,rosileiros de contobilidode;

Xll - comprovor experiêncio prévio no reolÍzoçõo' com

efetividode. do obielo do porcedo ou de nofurezo semelhonle;

Xlll - possuir iníoloções, condições moteÍiois e copocidode
lécnico e operocionol poro o desenvolvimento dqs otiüdodes ou pÍojetos

previstos nci porcerio e o clrmpÍimento dos melos esÍobelecidos;

o) no celebroçõo de ocordos de sêro

FI!.

* 4.1-l-
tl

exig'rJo o requisito previslo no olíneo "o", inciso X, do

L2
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XIV - opresentor registro do orgonizoçõo do sociedode civil am

Conselho Municipol, Btoduol ou Federol, quondo o legisloçôo ossim

condicionor suo copocítoçõo poro otuor ou de firmor Porcerio com o
Administroçôo PÚblico;

XV - decloroçõo de que o orgonizoçôo nôo devê prestoçôes de

contos o quoisquer órgôos ou entidodes;

XVI - decloroÇôo que nôo emprego menor, conforme disposto no

ort. 7o, inciso XXXlll, do Conslituiçõo Federol de I988;

XVll - decloroçôo do representonte legol do orgonizoçõo do

sociedode civil infonnondo que o orgonizoçõo e seus dirigenles nõo inconem

em quolquer dos vedoçôes previstos neste Decrelo;

Xvlll - decloroçõo de otendimento oo inc'so V, do orl' 9"' do Lei

Municipol n.5.454, de 1998; e

XIX - Plono de trobolho.

AII. 24. A experiêncio prévio solicitodo' no inciso Xll' srt' 23'

poderó ser comprovodo por meio dos seguintes documentos:

l- instn;mento de porcerio fiímodo com órgôos e enlidodes'&
odministroçôo pÚblico, cooperoçõo intemocionol, empresos ou com outros

orgonizoçôes do sociedode cMl;

ll - relotório de qtMdodes desenvolvidos;

Hl - nolícios veiculodqs ng mídio em diferentes. suportes sob're

olMdodes deservolüdos;

lV - publicoções e pesquisos reolizodos ou oulros formos de
produçõo de conhecimento;

V - cunículo de profissionol ou equipe responsóvel;

Vl - decloroçôes de experiêncio prévio emitidos por redes,

orgonizoçÕes do sociedode
privodos, conselhos de PolÍti
universidodes;

civil; 'movinientos sociois, empresos pÚblicos ou

cos públicos e membros de órgõos públicos ou

Vll- prêmios locois ou intemocionois receb ê

13
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Vlll - olestodos de copocidode lécnico emitidos por redes,
orgonizoçôes do sociedode cMl, movimentos sociois, emprêscls pÚblicos ou
pÍivodos, conselhos de políticos públicos e membros de órgõos pÚblicos ou

universidodes.

CopfrulolX
Do Comfssõo de §eleçtio

AÍt.25. A Comíssõo de seleçôo indicodo pelo Unidode Gestoro

seró nomeodo por portorio sendo composto por no móximo 05 (cinco)

membros, que deveró emitir relotório técnico com bose no onólise dos

proposlos opresentodos no plono de trobolho e no documenloçôo
opresentodo pelo orgonizoçôo do sociedode cMl.

§ t" Seró compqslo por 3/5 ftrês quintos) de seus membros,

servidores ocupontes de corgo de provimenlo efelivo do quodro de pesool

do Município e 215 (dois quinlos) de seus membros, do óreo vinculodo oo
desenvoMmenÍo do Projeto.

§ ? A Comissôo nõo seró remunerodo-

' § 3P No portorio de nomeoçõo estoró previsto quo's membros

serôo, o Presidente e o Secretório do Comisõo de Seleçôo, responsóveis por

conduzir os lrobolhos;

§ 4" Serôo impedidos de porticipor dos comissões servidores que,

nos úllimos OS {cinco) onos; tenhom monlido rehçõo jurídico com. oo meÍ}os,

0l (umo) dos enfidodes porliciponles'do chomomento pÚblico.

§-5' Configurodo o irnpedimenlo prev'sto no § 4", deveró ser

designodo membro subslifuto que' possuo quolificoçõo equivolente à do
substituído.

CopilvloX
Do Seteção e Julgomênio dos Bopo§ío§

AÍt 26. A seleçôo consisliró em duos etopos. no seguinle ordêm:

| - julgomento dos proposlos opresenlodos no plono de lrobolho
com preenchimento de otos contendo no mínimo os dolos e os cÍitéÍios
obielivos dê seleçôo, bem como, o metodologio de
otribuído o codo um dos critérios estobelecidos, se for o

o pe§o

o

N

Fh_

t-
-úN"§&
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ll - oberturo do envelope com os documentos do orgonizoçô
selecionodo, com o objelivo de vedficor se o mesmo olendeu os exigêncios

documento's elencodos no ort.23, deste Decreto.

o) quondo os instoloções forem necesórios poro o reolkoçõo do
objeto pocÍuodo, os condiçôes frsicos e moteriois do entidode devem ser

volidodos pelo Comissôo de seleçõo otrovés de visilo in loco.

lll - encenodo os elopos dos incisos I e ll, deste orligo, seró

lovrodo o oto conlendo, no mínimo, o pontuoçôo, se for o cctso. e o
closificoçõo dos propostos, o indicoçôo do proposto vencedoro e demois

ossuntos que entender necessórios;

lV - o Unidode Gêstoro homologoró e divulgoró o resultodo do
julgomento em suo plolofonno elelrônico, no sílio oÍciol do Prefeifuro

Municipol de Allo PoroÍso.

' v . No hipótese de o orgonizoçõo selecionodo nôo olender oos

requisitos eÍgidos, oquelo imediolomenle mois bem ciossificodo seró

corwidodo o qceilor o celebrqçôo de porcerio no§ Ínesmos termos ofertodos

pcrÍo o concoÍrenle dêsclossificodo;

;Vl - Coso o orgonizoçôo conüdodo nos lennos dq inciso v de§le

ortso oceite celebrsr o porcerio, proceder-seó o verificoçõo dos

documentos tFJe comprovem o olendimehlo oos requisilos previstos'

Vll - O pÍocedirnento dos incisos V e Vl deste ortigo' seÍAo

seguidos; sucessivomenle, olé que se corcluo o seleção previsto no edilol'

de forço moior, o sessôo poderó ser suspenso e, de imedioto, novo dolo e
horo seró mctrcodo. lsto oconendo, seró lrvrodo oto juslificondo o
necessidode do suspensõo, dispensondo. portonto, o obrigotoriedode conlido

no lnciso lll deste ortigo.

Art 27. O julgomento do propoío deveró opresentoc

| - demonslroçÔo de que os obielivos e finolidodes insüfucionais e
o copoçidode técnico e operocionol dos orgon2oções do sociedode civil

forom ovoliodos e sôo compoíve's com o objeto;

- ll - qprovoçõo
termos deste Decreto; e

o nosdo plono de trobolho, o ser
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lll - emissôo de relotório lécnico do Comissôo de seleçôo. que
deveró pronuncior-se, de formo expresso, o respeito:

o) do mériÍo do proposto, em conformidode com o modolidode
de porceriô odotodo;

b) do idenlidode e do reciprocidode de inleresse dos portes no
reolizoçôo, em múfuo cooperoçôo, do porcerio previslo;

c) do viobilidode de suo execuçôo;

d) do verificoçõo do cronogromo de desembolso; e

e) do descriçõo de quois serõo os rneios d'sponíveis o seÍem
ulilizodos poÍo o fiscclizoçõo do execuçôo do porcerio, ossim como dos
procedimenlos que dêverõo ser odotodos poro ovolioçôo do execuçôo fisico
e finonceiro, no cumprimento dos metos e objelivos.

AÍl.r 28,. .A ossessorio jurídíco do Unidode Gestoro
obdgolofiornente deveró emilir poreeer gcerco do plono de lrobolho e do
documenloçôo, com observôncio dos normos desle Decreto e do legisloçôo
específico, oprovondo ou nÕo o osinoturo do termo de cdoboÍoçôo ou
lenno-de fomento.

Art: 2?. Coso o relolón'o técnico emilido pelo ComissÕo de
seleçôo ou o porecer jurídico concluom pelo possibilidode de celebroçõo do
porcerio com resolvos, deveró o responsóvel pelo Unidode Geíoro sonor os

ospeclos ressolvodos ou, medionte clo, fonnol, juslificor o preservoção deses
ospectos ou suo exclusõo.

AÍL «r. O resultodo do julgomenlo deveró ser homologodo pelo
responsóvel do Unidode Gestoro e seú divulgodo no órgôo Oficiol e DÍório
Oficiol Elelrônico do Município.

CoúiloXl
Dos Procedimenlos pora o Celebroçõo e Formolizaçôo

'AÍI. 3l: Poro fonnolizoçôo .dos porcerios. os orgonizoções do
-sociedqde ciül deverõo opreseriÍor os seguinles documenlos:

t - comprovoçõo dê obêrluro ou dê êxltêncio de conlo conente
com o finolidode específtco poro movimentoçôo dos cos êm

o

il
Fls.

*@lF

nome do orgonizoçõo do sociedodê civil; e
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ll - decloroçõo ossinodo pelo Presidenle ofuol do entidode
responsobilizondo.se pelo recebimenlo, oplicoçôo e prestoçõo de contos dos

recursos que receber à conlo do Porcerio, bem como os do deüdo
controportido;

AÍt. 32. As porcerios serdo formolizodos medionte o celebroçõo
de lermo de coloboroçõo, de termo de fomento ou de ocordo de
cooperoçõo. conforme o coso. que teró como clóusulos esenciois:

l- o descriçôo do objeto Poctuodo;

ll - os obÍigoções dos Portes;

lll - quondo for o coso, o vqlor lotol e o cronogromo de

desembolso

lV - o controportido, quondo for o coso, observondo o § I " do ort'

35do Lei Federol n. 13.019, de?ol4;

V - o vigêncio e os hipóleses d€ pronogoçõo;

.Vl - o obrigoçõo de preslor contos com deftniçõo de formo,

melodologio e prozos;

Vll-o foÍmo de moniloromenlo e ovolioçôo;

Vltl - o obrigotoriedode de resliluiçôo de recursos, nos co5o5

previstos neste Decreto;

.lX. - o destTnoçÔo de ,m geslor representonte do Unidode

Gesloro poro efefuor o ocomponhomento e fiscolizoçôo do termo de
coloboroçõg, do iermo de fomento ou do ocordo de coopêroçõo;

X - q definiçôo. se for o coso' do liluloridode dos bens e direitos

remonescentes no doto do conclusõo ou extinçõo do porcerio e quê, em

r@p dê suo execuçôo tenhom sido odquiridos, produldos ou tronsformodos

com rêcursos repossodos pelo odministroçôo público;

Xl - o prenogotivo olribuído à odminislroçõo pÚblico poro osumir
ou tronsferir .o responsobifidode pelo execuçôo do objelo, no coso de
porolisoçÕo, de modo o evitor suo desconlinuidode;

Xll - o obrigoÇôo de o orgonizoçôo do monler e
movimentor os recursos em conto boncório

L7



XIV - o foculdode dos portícipes rescindirêm o inslrumento, o
quolquer tempo, com os respeclivos condições, sonçôes e delimiloções cloros

de responsobilidodes, olém do estipuloçõo dê prozo mínimo de onlecedêncio
poro o publicidode desso intençôo, que nõo poderó ser inferior o ó0 {sesento)
dios;

XV - o indicoçôo do foro poro dirimir os dÚvidos deconentes do

execuçôo do porcerio, estobelecendo o obrigoloriedsde do préyiq tentolivo

de solúçõo odminislrotivo, com o porlicipoçõo de órgôo enconegodo de

ossesoromento jurídico inlegronte do estruluro do odministroção pÚblico;

XVI - o responsobilidode exclusivo do orgonizoçõo do sociedode

civil pelo gerenciomento odministrotivo e finonceiro dos reculsos recebidos,

inclusive no que diz .respeilo às despesos de eusleio, de inveslimenlo e de

pesool;e

XVll - o Íesponsobilidode exclusivo do orgonizcçôo do sociedqde

civil pelo pogomenlo dos encorgos trobolhistos, preüdenciórios, fisco's e

comercioÍs relocionodos à exeeuçõo do objelo previsto no teÍmo de

coloboroçôo ou de fromento, nôo implicondo responsobilidode solidório ou

subçidiório do odminhtroçõo pÚblic.o o inodimplêncio do orgonizoçõo do
,sociedode cMl em reloçõo go referido pogomenl,o,_ os ônus ineidenles sobre o

l objeto do porcerio ou os donos deconenles de restriçõo à suo execuçôo'

Município de Alto Paraíso - Paraná
GNPJ/MF 95.810.736/0001-30 cEP 8752&000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900

Xlll - o livre oceso dos ogentes do odminislroçõo pÚblico, do
conlrole interno e do Tíbunol de Contos conespondente oos proce§os, oos

documentos e às informoções relocionodos o termos de coloboroçõo ou o
termos de fomento, bem como oos locois de execuçõo do respeclivo objeto;

XVlll - Consloró como onêxo do termo de co@oroçôo" do lermo

de fomento ou do ocordo de cooperoçôo o plono de trobolho, que deles

seró porle integronle e ind'ssocióvel.

CopfruloXll
Dos Pronogpçõês

. ' Atl. 33. A vigênc'ro do porcerio poderó ser olterodo medionte
tgrmo oditivo, que deve ser solicitodo pelo orgonizoçõo do sociedode civil,

devidomente formolizodo e justificodo, o ser opresenlodo no unidode Gêsloro

em, no mínimo, 30 (trinto) dios onles do iéÍÍnino do iniciolmente previslo,

vedodo o olteroÇôo do obieto oprovodo.

CapfruloXIII
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Do ilaio l,iberoçõo dos Recursos

AÍt. 34. As porcelos do§ recur§os tronsferidos no ômbito do

porcerio serôo liberodos. em eslrito conformidode com o respeclivo

cronogromo de desembolso, exceto nos cosos o seguir' nos quo's ficorõo

refidos olé o soneomento dos impropíedodes:

| - quondo houver eüdêncios de ineguloridode no oplicoçõo do

porcelo onleriormente recebido;

ll - quondo conslolodo desvio de finolidode no oplicoçôo dos

reêursos, ou por inodimplemenlo do orgonizoçôo do sociedode civil em

reloçõo às obrigoçÕes estobelecidos no termo de coloboroçôo ou de

fomento; e

lll - quondo o orgonizoçõo do sociedode cMl delror de odotor'

sem justificoüvo suficiente, os :medidos soneodoros opontodos pelo

odministroçõo pÚblico ou pelos órgõos de controle interno ou extemo'

CapfruloXM
Do Gesúor do lermo

Arl. 35; Seró designodo um=Gestor que deveró ser ogente pÚblico

do oreo. ünculodo oo lermo dê coloboroçôo ou oo termo de fomenlo'

responsóvel pelo ge§tôo do porcerio, com poderes de controle e Íscolizoçõo,

devendo esle:

| - ocomponhor e fscolizor suo execuçõo;

H - comunicor oo supedor hier'órquico o êxistêncio de incfiCios de
ineguloridodes;

lll - êmitir porecer técnico conclusivo de onólise dos prestoções

de contos porcío'rs e finol. de ocordo com o reloório técnico emilido. pelo

Cpmissôo de moniloromento e ovolirrçõo, quondo houver, que ovolie quonto

à eficócio e efeÍiüdode dos oçõês êm êxecuçõo ou que jó forom reolizodos,

sendo este porecer porle inlegronle do presÍoçôo de conlos devendo
obÍigoÍoriomente mencionor:

o) os resultodos jó olconçodos e seus beneficios;

b) o5 impoclos econômicos ou sociols;

c) o grou de sotisfoçôo do Pú
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d) o possibilidode de suslentobilidode dos oções opós o
conclusõo do objeto poctuodo.

lV - No hipótese de o gestor do porcerio delxor de ser ogenle
público ou ser Iolodo em outro órgõo ou entidode, o odminislrodor público

deveró designor novo gestor que possuo quolÍficoçôo lécnico equivolente à
do subslifuído. ossumindo, enquonto isso nôo ocoÍrer. lodos os obrigoções do

ontedor, com os respectivos responsobilidodes;

V - Seró impedido de porlicipor como geslor do porcerio pesoo
que, nos úllimos 05 (cinco) onos, lenho montido reloçõo juídico com. oo
mênos, Ol Íumo) dos orgonizoções do sociedode cMl portícipes.

CoPfrvloXrl
Dcr Comíssôo de Moniloromento e Avolbçüo

AÍL 36. Nos cosos de chomomenlo pÚblÍco o Ünidode Gestoro

deveró constituir Com'ssôo de Monitoromento e Avolioçôo, nomeodo por

portorio sendo eomposto por no móximo O5 (cinco). membros, que dêverõo
' monitoror e ovolior os porcerios celebrodos com orgonizoçôes do sociedode
cMl.

'servidores ocupsnles de corgo de provimento efetivo do quodro de pessool

do Munic'rpio e 215 (dois quintos) de .seus memb,ros do óreq ünculodo qo

desenvolvimenlo do projeto;

§ ? A Combsõo nõo seró remunerodo.

§ 3" No porforio de noneoçõo estoro previslo quois membros

serôo, o Presidente e o Secretório do Comisõo de Seleçõo, responsóveis por

condrzir os trobolhos;

§ 4o Serõo impedidos de porticipor dos comisões os pessoos que,

nos últimos 05 (cinco) qnos, tenhom monlido reloçÔo jurídico corl, oo mênos,

0l [umo) dos ênlidodêJ porlicipontes do chomomenlo pÚblico.

§ 5' Confrgrurodo o impedimento previslo no § 4", deveró ser

designodo membro subslituto que possuo quolificoçôo
subslituÍdo.

àdo

ol-
E

N,

Fh.

*@5
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§ óo A odminislroçõo público municipol poderó inslifuir Comissôo

de MonitoroÃenlo e Avolioçáo no, 
"otot 

de inexigibilidode ou d'spenso do

chomomenlo pÚblico quondo iulgor convenienle'

ArL 37. Deverá à Comisõo de Moniloromento e Avolioçôo:

| - onqlisor e fscolizor o ondomenlo dos porcerios; e

ll - emitir relotótio técnico contendo:

o) descriçõo sumário dos oüvidodes e melos estobelecidos;

b) onólise dos otMdodes reolTodos' do cumprimento dos melos

e do impocto do benefício sociol oblido em r@Ao do exêcuçôo do obieto oté

;;;.à", com bose nos indicodores estobelecidos e oproYodg§ no plono de

trobolho;

-. c) volores efelivomente tÍonsleridos pelo odministroçôo pÚbliccr

d) onólise dos dqcumerÚos comprobotórios dos despesos

opresenlodos pelos orgonizoções do sociedode.civil no presloçõo de contos'

q;onào nôo for comprovodo o olconce dos metos e resultodos eslobelecidos

no respectivo termo de eoloboroçõo ou'têrmo de fomento;

e}onólhedosdocumenloscomprobotóriosreferenteosvisitosin
loco reolizodo Por esto Com'ssõo; e

f) onólise dos documenlos dos ouditorios reolizodos pelos

controlesinlemogeextemos.qucrndo.houvernoôrnbitodofiscolizoçôo
prevenfívo, bem como de suos conclusões e dos medidos que tomorom em

deconêncio dessos oudilorios.

AÍt 3& Os procedimenlos de fiscolizoçÔo dqs porceÍio§

celebrodos devem ser efefuodos preferenciolmente onles do lérmino do suo

ügêncio, inclusive por meio de visilos in loco, poro fins de moniloromenlo e

ovolioçôo do cumprimênto do objeto;

Porógnofo Único. Nos porcerios, o Comissõo de monitoromenlo-e

ovolioçôo reolizoró, sempre que 'possível, pesquiso

beneficiórios do porcerio e utilizoró os resultodos com

do porcerio celebrodo e do cumprimenlo dos obj

de solisfoçôo com os

o subsídio no ovolioçõo
elivos pocfuodos, bem

como no reorientoçõo e no ojuste dos metos e otividodes
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Art.39. Sem preiuLo do fiscolizoçõo pelo odministroçôo pÚblico e

pelos órgôos de controb. á execuçõo do porcerio seró ocomponhodo e

fiscolizodo pelos conselhos dos óreos conespondentes de ofuoçôo existenles'

Porógrofo Único' As porcerios de que trolo este Decrelo estorõo

tombémsujeitosqosmeconismosdecontrolesociolprevistosnoleg.sloçõo.

CoPfiulofrll
Do Uberoçôo dos Recursos

AÍI. lo. A libêroçôo de recuros obedeceró os limites dos

possibilidodes finonceiros, consignodos no orçomento do Município e

guordoró consonôncio colll os mãtos' foses e etopos de execuçôo do obieto

ão termo de coloboroçôo ou do termo de fomento'

aridos em conlo boncório
§ l' Os recursos serôo depos'ltodos e gt

específico em instifuiçõo frnonceiro pÚblico federol'

§ 2 Quondo houver o prwisÕo de liberoçõo de mois de umo

porcelo dq recursos, o orgronizoçÕo do sociedode civil deveró' poro o

ãebimenlo de codo Porcekl:

| - opresentqÍ os certidões'negotivos' desde que vencidos; de

qcordo comlo inciso V do orf: 23 desle Deereto' considerondo regulores os

certidões posilivos com efeilo de negolivos;

ll - estor odimplent'e em reloçõo à prestoçôo de contos; e

Hl - eslor em sifuoçõo regulor com o execuçõo do plono de

trobolho.

CNPJ/MF 95.640.736/0001-30
Av. Pedrc Amaro dos Santos,900

cwfiaroXYrl
Do Vedoçdo do DesPeso

tl - utilizor, oindo que em coróter em

Arl, 41. As porcerios deverõo ser execulodos com esldto

observôncio dos clóusulos poctuodos, sendo vedodo:

,, ,l:- po§or, o quolquer ílulo, servidor ou empregodo pÚblico- com

recursOs vincúlqdos à porcerio,-solvo nos hipóteses preüstos em lei específico e

no lei de diretrizes orçomenlórios;

uÍsos poro

finqlidode:diveno do esiobelecidono plono de lrob
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lll - reolizor despeso em doto onledor à vigêncio do porcerio; e

lV-reolizordespesoemdotoposterioràügênciodoporcerio;

N. 42. É vedodo o pogomento de juros' multos ou coneçôo

monelódo, inclusive reÍerentes o polomentos ou o recolhimenlos foro do

p*, .o. recuÍsos do torcerio' iolvo se 
-deconentes 

de olrosos do

ãominittroçao pÚblico no liberoção de recursos finonceiros'

AÍ1. 4.3. É vedodo à orgonizoçõo do sociedode civil remuneror'

com recur§os do porcerio, côniuge, ãomponheiro-ou porênte' em linho reto ou

..i"e.r. por consonguinidode ãu ofinidode' oté o lerceiro grou' dê ogente

público que exerço, no odministroçôo pÚblico municipol' corgo de loryrêzo
ãip".úr.."tgo dà provimento em Comissôo ou tunçõo de direção' chefio ou

CaPfrrio Xrllll
Do ÍonsPol€ncio e do Conlrole

M. 4- A Unidode Gestoro monleró' em suo plotoformo

elelrônico,nosílio.oficioldoPrefeifuro-MunicipoldeAlio'Poroíso,ore-loção.dos
ó"ã,i"t celebrodos e dos respeclivos plonos de lrobolho' oté 180 (cento e

oitento)diosopósoÍespeclivoencerromento.comosseguinlesinfoqnqçôes:

| - dotq de osinoluro e idenlificoçõo dolinstruanrento de porcedo

e do órgôo do Unidode Gestoro responsóvel;

ll - nome do orgonizoçõo e seu ntjmero de inscÍiçõo no Codq§lro

Nocionol do pessoq Jurídico - cupt ao seàetoÍio do Receito Federol- sRF;.,

ossessoromento.

informor o doto previslo poro o suo opresenloçõo'

opresentodo, o prctzo poro o suo onólise e o resultodo co

- lV - volor totol do porcedo e volores liberodos quondo for o coso;

V - quondo vinculodÓs à execuçôo do objeto e pogos com

recuísos do porcerio, o volor folol do remuneroçõo do equipe de trobollio' os

funções que seus integrontes desempenhom e o remuneroçõo previslo poro o

respectivo exercício;

lll- descriçôo do obieto do porcerio;

Vl - situoçÕo do prestoÇõo de conlos do porcerio' que deveró
que foio dolo
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Vll - o prestoçôo de contos e todos os otos que delo deconom'

permitindo o visuolizoçôo por quolquer interessodo'

AÍt.45.AodministroçõopÚblicodeveródivulgoÍpelointêmetos
meios de represenloçôo toüie 

" 
ápric"çõo inegulor dos recursos envoMdos no

MunicÍpio de Alto Paraíso - Paraná
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lll - cuslos indiretos necesúrios à execuçõo do objeto sejo quol

porcedo.

êxljo

AÍ1. 46- A orgonkoçôo do sociedode ciül deveró diwlgor no

intemet e em loco's ubl'"lt ãe t'"s sedes socio's e dos eslobelecimentos em

que exerço suos oções ttiãt * porcerios celebrodos com o odministroçõo

público, que conlenho' nãã'ti*o os informoções descrilos no copul do ort'

44 e seus incisos.

coPfrvloXlX
Do E(êcuçõo do DesPeso

M. 47. PoderÕo ser pogcls com recursos ünculodos à porcedo'

l- rernuneroçõo do eqtripe dimensionodo no plono de lrobolho'

inclusive de pessool ptOp'io do orgonizoçõo do sociedode cMl' duronte o

ügêncio do porcerio, p"ãánaã"*ttmplár os despesc§ com pogomentos de

impostos, confibuiçÕes t""úf, f"na" de Goronlio do Tempo de Serviço -

FGTS, férios, décimo-terceiro solótio' solórios proporcionois' verbos rescisórios e

oãrob.n.otgos socio's e lrobolhistos' desde que lois volores:

o) conespondom às oliüdqdes prev'slos poro o consecuç<ro do

objeto e à quolificoçôo técnico necessório poro o execução do funçõo o ser

desemPenhodo;

b) sejom compolíve's com o volor de mercodo do regiôo onde

otuo e nõo superior oo leto do Podeí Executivo; e

c) sejom proporciono's oo tempo de trobolho efelivo e

exclusivomenle dedicodo à porcerio celebrodq'

ll - diódos referentes o deslocomenlo' hospedogem e

otimentoÇõo no, "*, árn que o êxecuçao do objelo do porcerlo ossim o

o
Fls.

F
E*§JX

for o proporçõo em reloçõo oo volor totôl do porcedo.,e
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lV - oquisiçõo de equipomenlos e moteriois permonenles

esenciois à consecuçõo do obieto e serviços dê odequoçôo de espoço

fisico. desde que necessórios à insloloçôo dos refeddos equipomenlos e

moteriois.

o) coso o orgonizoçõo do sociedode cMl odquiro equipomentos

e motelio's permonentes corn recursos provenientes do celebroçõo do

por..,io,obemserógrovodocomclóusulodeinolienobilidode'eelodeveró
iormolizor promesso de tronsferêncio do propriedode à odminislroçõo pÚblico,

no hipótese de suo exlinçõo.

V - A inodimplêncio do orgonizoÇõo do sociedode cMl em

deconêncio de otrosos no liberoçõo de reposses relocionodos à porcerio nôo

ãáã"ra oconelor reslrições à liberoçõo de porcelos subsequentes'

vl - O:pogomento de remuneroçõo do equipe conholodo pelo

orgonizoçôo do sociedode ciül com Íecl'ísos do porcerio nôo gero vínculo

trobolhisto com o Poder PÚblico.

Vll - A orgonizoçôo do sociedode civil deveró dor ornplo

lronsporêncio oos volores pogàt o títute de remuneroçôo de suo equhe de

frob"t vinculodo à execuçõo do termo de coloboroçõo' do termo de

fomento ou do ocordo de cooperoçõo'

, Vlll - Nõo poderôo fcz€r jus à remuneroçõo de que troto esle

orligo pessoos nolurob que tenhom:sido condenodos por crimes:

o) c.ontro o odministroçõo público ou o polrimônio pÚblico;

b) eleiloro's, poro os quob o lei comine peno pxivolivo de

libeÍdodê; ê

c) de lovogem ou ocultoçõo de bens, direitos e volores'

' .x - A inodimplênciq do orgonizoçôo do sociedode cMl em

íeloçõo oo5 eÍlcorgos lrobslhistos, fscois e comerciois nôo lronsfere à

odministroçôo púbtico municipol o responsobilidode por seu pogomenlo nem

poderó onLror o objeto do termo de coloboroçôo ou do lermo de fomento ou

reshingir o suo e)€cuçôo.

Município de Alto Parafuo - Paraná
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CoPiluloXx
Do Mwimenlaçõo e Aplicoçôo FinonceiÍo dos

N.

F
Fb.

o* olQ
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AÍI. /l8- Os rêcur§os recebidos em deconêncio do porcefio seÍõo

depositodos em conto "ã""Ài" "tptcífico 
no inslifuiçõo finonceiro pÚbl'tco

deierminodo pelo odminishoçôo pÚblico'

Porágrofo Único' Os rendimentos de otivos ftnonceiros serôo

oplicodos no objeto Oo p"t"tfá' estondo suieitos às mesmo§ condições de

õ;;ã;;" "ontos 
exigidos poro os recursos tronsferidos'

AÍt. 4?. A orgonizoçõo do sociedodê cMl teró o prczo de ó0

ísessentol dios poro ulirtz; à 
'"tú"o 

finonceiro' conlodos o porlir do doto do

ii"nJ"rá""i" boncório efetuodo pelo Unidode Gêstoro'

Arl.50- Por ocosiôo do conclusõo' denÚncio' resc'sôo ou exlinçôo

do porcedo. os soroos rnoicàiÀremonescentes, inclusive os provenientes dos

receitos oblidos o* opitáiâã finonceiros reolizodos' serõo devolüdos à

odministroçõo p,:orico no pããimpronogóvet de 30 (trinto) dios' sob peno de

inredioto inslouroçõo Ce tomoáo de contos especiol do responsóvel'

' pJaã"i"ao pelá outoridode competentê do odministroçôo públÍco'

ArI;51. Todg o movimenloçôo de recursos no ômbito do porceÍio

serô reopoao= .i1Jiont. lror$erêncio- eletrônico sujeito à idenlifi coÇõo do

beneficiódo finol e à obÍigotoriedode de depósito em suo conto boncódo'

Porógrofo Único' Os pogomentos deverôo ser Íêolizodos

rnedionte crédito no conlo boneóriq 'de lituloridQde dos fomecedores e

prestodores de seMços.

Àt- 52. O Município somenlê podeó outoÍizor pogomento em

ooto posteriáiá u[en"io Jo'termo de coloboroçõo ou termo de fomento

ãrà"i. à t"t" geroãor do despeso tiver oconido duronle suo ügêncio'

Porógrofo Único' Poro efeitos do copul' foto gerodor cons'sJe no

verificoçõo do direito odquirido pelo beneficiório; fomecedor ou presfodor de

,.*iço, aorn bose no§ tÍfulos e doeuÍnêntÔs comprobotórios 6e çr§{ito'

Município de Alto Parafuo - Paraná
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CoPfluloXXl
Do Ptêt üçõo dê Coníos

Arl. 58. A Presloçõo de contos é um prcedimenlo de

ocomponhomenlo sistemôtico dos porcerios com orgonizoçôes do sociedode

cMl, dMdido em duos Portes, Poro demonstroçÕ o de resull êonteró

elementos que Permitom verificor, sob os osPectos o

iP§3I o
ú

N

Fh.

execuçõo integrol do objeto e o olconce dos resultodos
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Porógrofo Único' A§ foses de opresentoçõo dos contos pelos

orgonizoçôes do sociedodã""úi" Jà à"alise e monifesÍoçôo conclusivos dos

contos pelo prefeituã 
-'ft4'nLip"l de AI" PoroÊo' iniciorn-se

concomilontemente com o liberoçõo do primeiro porcelo dos recursos

finonceiros.

AÍt.S4.Tronsconidosoprozode6o(sessento)diosconlo.dos.o
porlir do recebimento oo 

-át'"o' 
o orgonizoçõo do socledode cMl estó

obioodo o prestor o, .onto, do boo e regulor oplicoçõo dos recursos

,..ãbidot, no prczo de oté 10 (dez) dios'

§ 1o O disposto no coput nôo impede que o instrumento- de

porcerio estobeleço prestoçÕes de contos proüsórios o tÍlulo de fscolizoçôo e

ocomponhomento-

§ ? oconendo o presÍoçôo de conlos de formo prov'sódo'

conforme preüsto no 5 r'-ãeJe ortigo' o sotdo rêmonescente seró porte

int"gtonte do próÍmo presloçôo de contos'

' AÍt. 55. O proceso'de prestoçõo de conlos deveró conter folhos

sequenciois numerodos áã-tial"i 
"'onáógito 

e deve ser composio dos

documentos êlencodos oboixo'

bflidode do orgonlzoçtio dq socledode cMl:
De resPonso

l- relotório de Execuçôo do obieto' eloborgdo pelo orgonizoçõo

.do sociedod.i-.iü, .tt:,oou pán tt' represenlonte legol' contendo os

otividodes desenvoMdos'úiã ...^p,lmento do obleto e o comporotivo de

metos propostos com os rásultodos olconçodos' o porlir do cronogromo írsico'

com iespectivo moteriol comprobotódo' 
'tois corno llsto de presenç.o'

fotogrofios, vídeos ou Ãttot tupottes': devendo o evenluol ÇumpÍimenlo

eot:J ,., o*ia"."nt" luirifi"odo, composlo dos seguinles documentos:

ol cclpo porle inlegronle deste Decrelo;

b) ofrcio de encominhomento do Prestoçõo de Contos' dirigido

oo responsóvel do unioode óestorcl' osinodo pelo presidente do orgonizoçôo

do sociedode cMl;

I

c) plono de trobolho e oplicoçôo dos recursos e

27



Município de Alto Parafuo Paraná
CNPJ/MF 95.640.736/0001-30 cEP 87528400

Av. Pedro Amalo doe Santoa' 900

d) decloroçôo firmodo por dirigente do entidode beneficiqdo

ocerco do cumprimento dos obielivos prev'stos, quonto ô oplicoçôo dos

ll-relotóriodeExecuçôoFinonceiro.osinodopeloseu
represenlonte lêgol e o contodor responsóvel' com o reloção dos despesos e

receitos efelivomente reolizodos e vinculodos com o execuçôo do objelo

composto dos seguintes documentos:

o) originol do extroto boncário do conto especÍfico montido pelo

orgonizoçõo áo õciedoae cMl beneficiodo' evidenciondo o ingresso e o

recursos rePossodos;

soído dos recursos;

b) cópio dos tronsferêncios elelrônicos ou ordens boncórios

vinculodos às despesos comprovodos;

peíodo de que trolo o prestoçôo de contos'

§ l" Serôo glosodos volores relocionodos

c) comprovonte do devoluçôo do soldo remonescenle' por

venfuro existente, à Unidode Gestoro;

. d) originql dos comprolontes do despeso' emilidos em nome do

orgonizoçôo dã ,o"i.dod" cMl beneficiodo (nolo fiscol e cupom fiscol) com

os deüdos termos de oceile; e

' ei comprovonte do recolhimenlo do DAM - Documento de

Anecoàoção t"tun'rcipol, quondo do utilizoção do Noto Fiscol Avubq;

Dê responsobilidode do Adminislroção PÚbllco:

llll - relolório ernilido pelo Comissõo de monitoromento e

-ovolioçõo, erceio nos cosos de inexigibilidode e d'spenso do chomomenlo

público; e Prefeiluro Municipol de Allo Poroíso'

lV - porecer lécnico emilido pelo gestor do termo de

coloboroçõo ou do termo de fomento'

sociedode civil deveró conter elemenÍos que permitom oo gestor do porcerio

ovolior o ondomento ou conch:ir que o seu objelo Íoi execulodo conforme

poctuodo,comcidescriçôopormênorizododoolividodesreofzodoseo
comprovqçôo do olconce dos melos e dos resultqdos esperodos' oté o

\--\

do6'

N

o
N.031

Fls.

descumpddos sem iuslificotivo suficienle.
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§ 2 Os dodos finonceiros serôo onolisodos com o inluito de

estobelecer o nexo de ."ut"iiJàat enlre o receito e o despeso reolizodo' o

suoconformidodeeocumprimentodosnormospertinentes.

§ 3P A onólise do presloçõo de contos deverá consideror o

verdode reol e os resultodos olconçodos'

§ 4' A prestoçõo de contos do porcêrio observoró regros

específicos de ocordo com t monlonte de recursos pÚblicos envoMdos' nos

termos dos disposições e páeOimentos eslobelecidos conforme prev'slo no

nüiãi" tt oãrho à no lermo de coloboroçôo ou de fomento'

AÍI. 57. As prestoções de contos poro os cosos de chomomento

público serõo onol'lsoo"t, àL"nr" à suo reguloddode' em funçôo dos

documenlos delo integrontes:

§ lo Após o recebimento pelo setor de prestoçõo de conlos'.o

processo deve ser encor.ninnàao vio prolocolo à Comissôo de Monitoromento

ã Árãrioçoo, poro o onálise no prozo:mÓrimo de l0 {dez) diqs' devendo emilir

ieiororià:t"cni.o e podendo soliciÍor dil§êncios' que deverÔo duror por no

aa*ir. l0 (dez) dios. encominhondo posteriormente oo geslor;

§ 7 O gestor, opós oprecioçôo dos relotorios citodos nos inc'§os l'

ll e lll do o*.-SS, Oeste Decieto. teró o prczo móÍmo de l0 (dez) dios poro

encominhor o prestoçôo de contos com seu porecer técnico oo Órgõo de

a";u" tntemo ou s Comhsõo de Anólise de Prestoçõo de Contos, podendo

solicilor novos diligêncios, com prozo móimo de l0 (dez) dios poro o suo

reolizoÇõo.

§ 3P Compele oo Controlodor lntemo onolisor os prestoçôes de

conlos,emilindoporeceÍdeodmiisibilidode'noprozomóÍmodelS(quinze)
àús, poOenao obrir diligênciq se necessódo' quonto à con§slêncio do

documêntoçõo opr"r*itão, à legolidoae' a reWtoridode conlóbil e .à 
'

Égilimidode do oplicoçõo dos recursos e suo consonôncio com o Plono de

Trobolho e, hovendo oprovoçôo, encominhqró oo responsóvel plo Unidode

éof*o. que teró o prczo móximo de 05 (cinco) dios poro deferimenlo ou

, indeferimenfo do bolxo contábiL lendo como bose os poreceres técnicos'

sendo permitido delegoçdo o outoridode diretomente subordinodo' vedodo

o subdelegàçõo.

MunicÍpio de Atto Paraíso - Paraná
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§ 49 Constotodos possfueb improbidodes no e conlos,
procê§o oo

o
Es-

t-
ú ,'l"O 1t

ou verificodos em diligêncios, o ConÍrolodor lntemo
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Gestor, quê leró o prczo móximo de 15 (quinze) dios poro os deüdos

providêncios'

§ 5" Em coso de permonêncio dos ineguloridodes o processo

deveró ser entominhodo oo Secretófo de Administroçõo'

§ ó'A orgonizoçôo do sociedode cMl teró o prozo móximo de 15

(quinze) dios." pronogãvet no ma{mo por iguol peíodo' poro o coneçõo do

;;;;ó" de'conÍos, nõo conseguindo sonó-los tomor-se'ó inodimplenle e

deveró devolver os recuÍsos, iorciolmente ou inlegrolmente' conigido

monetoriomente, conforme onólise'

§ 7" Em coso de devoluçôo dos recunos ou soneomento do

prestoçôo de conÍos po' po*e do orgonizoçõo do sociedode civil' o

Controlodor lntemo certificoró e encominhoró oo responsôvel pelo Unidode

Gestoro poro boixo conlóbil e orquivomento do processo'

Art. 58. As prestoçôes de contos poro os cosos de inêigibilidode

e dispenso serôo onolisoãot, quontq à suo reguloridode' em funçõo dos

documentos delo inlegronles'

§ l-Após o recebimenlo pelo setor de pr'esloçôo de contos' o

processo devã ser encominhodo oo Chefe do Executivo'

§ ? O'Chefe do É«ecutivo' opós oprecioção dos relotórios

citodosnQ.incisoslelldoort.Ss;desteDecrelo,teróoprczornóximodel0
úoi au, pot" encominhor o prêsloçõo de contos com seu porecêr léçnico

oo êontrolodor lntemo. podendo solicito. novos diligêncios' com prczo

móÍmo de lO {dez} dio§ poro o zuo reol2oçôo'

§ 3" Compete oo'Conirolodor lnterno onolisor os prestoçÕes de

contoscompostodosincisosl.llelVdoortigo55,dest,eDecreto,eniilindo
áàr.".t de odmissibilidode no prozo móximo de l5 (quime! dios' e?g:nqo

ãÀri, aitigcocio se necessório. O processo seró onolbodo quonto à consistêncio

do documentoçõo opresentodo, à legolidode' à reguloridode conlábil e à
legitimidode do oplicoçôo dos rêcursos e suo consonâncio com o Plono de

fãfolno, e, hovendo oprovoçôo, encominhoró oo responsóvél que teró o

prcomóximodeoS(cinco)diosporodeferimenloouindefedmenlodoboixo
contóbil, lendo como bose os poreceres técnicos' sendo permilido delêgoçôo

o outoridode direlomente subordinodo, vedodo o zubdelegoçôo'

MunicíPio de Alto Paraíso - Paraná
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decontos,.
processo oo

N

Fh.
o

^'Q5

§ 4' Conslolodos posíveis improbidodes

ou verificodos em diligêncios, o Conirolodor lniemo
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Gestor, que teró o prozo móÍmo de l5 (quinze) dios poro os deüdosprovidêncios.

§ 5. Em coso de permonêncio dos ineguloridodes o processo
deveró ser encominhodo oo Secrelório de Adminislroçõo.

§ óo A orgonLoçõo do sociedode civil teró o prcEo móxímo de lS
fquinze) dios, pronogóvel no móÍmo por iguol peíodo poro o coneçôo doprestoçôo de conÍos, nôo conseguindo sonó-ros o orgonizoçôo do socLdode
civil torno-se inodimprente e deveró devorver o, À.roo, porciormente ou
inlegrolmenÍe. conigido monetoriomenle, conforme onólise;

srEm
presloçõo de conlos
Secretório Municipol

processo.

oeonêncios

b) descumprimento
estobelecidos no plono de trobolhq;

coso de devoluçõo dos recursos ou sonêomenlo dopor porte do orgonizoçôo do sociedode cÍvil, ode Adminiskoçõo cerlificoró e encominhoró oo
Unidode Gestoro poro boixo conÍóbil e orquivomento .Jo

lll - inegulores, quondo comprovodo quolquer dos seguintes

o) omissôo no dever de prestor contos;

responsóvel pelo

§ 8P Nos cosos de consÍifuiçôo dê comissôo de Moniroromenro e
Avolioçõo previsro no § 60, do orr. 3ó, desre Decreto o presroçôo de conros
deveró seguir os regros esÍobelecidos no ort. SZ, desle Decreto.

. ArL 5?. Âs prestoções de conlos serôo ovoliodos:

I - regulores; quondo expressorem. de.fonno clqro e obietVo, o
cuqprimento dos obietivs e metos esroberecidos no prono de trobohà;

. ll - regulores com ressolvo. quondo evidenciorem impropriedode
ou quolquer outro fono de noturezo foímor dê que nõo resurte em dono oo
erório; e

injusfrfcodo dos objetivos e melos

c) dono oo erório deconente de olo dê geslôo ilegítimo ouontieconômico; e

Fb.

ÀPg)â
o

d) desfolque ou desvio de dinheiro, bens ou
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ArI. ó0. Vencido o prcuo legol e nôo sendo preslodos os contos

devidos, ou nõo sêndo oprovodos, sob peno de responsobilidode solidório, o

unidode Gesloro determinoró o suspensôo imedioto do liberoçôo de novos

recuEos e nolificoró o orgonizoçõo do sociedode civil em oté 30 (trinto) dios,

poro que cumpro o obrigoçõo ou recolho oo erório os recursos que lhe forom

reposodos, conigidos monetoriomente, no formo do legisloçõo vigente. Nôo

hovendo soneomenlo dos ineguloridodes ou omissôes, o procêsso deveru ser

encominhodo oo Controlodor lntemo poro os devidos providêncios'

AÍt. 61. O Conlrolodor lntemo, no prozo móximo de 90 (novento)

dios contodos do recebimento do proceso, nolificoró o entidode poro sonor

o ineguloridode ou cumprir o obrigoçôo-

§ I " Rejeilodo o prestoçôo de contos e nÔo efefuodo o

devoluçôo dos recursos públicos seú formolizodo oo cJrefe do Poder

Ereculivo Municipol o instouroçôo'de Tomodo de Contos Bpêciol'

§'? lnstoulodo o Íomodo de Contos Bpeciol, o Conlrolodor

lnterno informoró o foto oo Tribunol de Conlos do Estodo do Poronó'

CNPJ/MF 95.640.736/0001 -30 cEP 87528400
Av. Pedro Amaro doe Sanbs, 900

seu conteúdo, levondo em consideroçõo, no primeiro

técnico, finonceiro e juídico, sendo permitido delego
os

ridodes

§ 3o Se no lronscuÍso dos providêncios delerminodos no § lo

deste ortigto O entidode devofuer os recuBos ou sonor oS confos, o Conlrolodor

lntemo.cerlificoró e os encqminhoró poro boixo contóbil e orquivomeftlo do
processo, comúnicondo o foto oo órgôo concedenle.

§ f Enquonto nÔg for encenodo o Tomodo de CÓnto Bpeciol, o

orgonizoçõo do sociedode cÍvil envoMdo ficoró impedido de receber recunos

públicos do MunicíPio.

- AtL 62. Seró permifido. o livre ocesso dos servidores do

Controlodorio lnterno e do Tribunol de Conlos do Btodo do Poronó

conespondentes oos processos, oos documentos. às'informoções refrerenles

oos instrumenlos de Íronsferêncios regulqmentodos por este Decrelo, 'bem

como oos locois de gxecuçõo do objelo-

AÍ1. 63. A orgonizoçõo do sociedode cMl deveró monter em seu

orguivo ,os documentos que compõem o presloçõo de contos pelo prozo de
1O (dez) onos.

AÉ. Ô4. O Controlodor lntenro responde pelo deciiõo sobre o
gprovoçÕo do prestoçõo de contos ou por om'ssõo em reloÇôo à onól'se de

r 3]J
N

Fh.
oF

É

diretomenle subordinodrx, vedodo o subdelegoçôo.
cts
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CopfutloXXtt
Dos Dlsposriões flnoís

AÍ1. 65. A concessôo do termo de coloboroçõo ou do termo deem desocordo com o presenle Decreto, bem como o
descumprimenlo dos prozos e providêncios nele delerminodos, sujeilo à
unidode Gesloro e o orgonizoçôo do sociedode civir recebedoro do iecurso
público, às penolidodes previsros no reg'sroçõo em vigor, e o devoruçõo dos
volores inegulormenÍe liberodos.

AÍt 6ô. A Controlodorio lntemo Municipol estó oulorizodo o
expedir lnstruções Normolivos complemenlores, necessórios à oplicoçõo dos
disposições eslobelecidos nesle Decreto.

fuI. ó7. Aplicom-se os disposiçôes deste Decreto, no que couber,
às reloções do odmin'srroçõo púbrico com enridodes quorificodos como
orgonkoções do sociedode civil de interesse público, de que rroto o Lei no
9.790, de 23 de morço de 1999, regidos por termos de porcerio.

AÍt ó8. As orgonizoçÕes do sociedode civil suspensos ou
declorodos inÍdôneos êm rcoôo do seiçôo do prestoçôo de conros de
porcerio do quol é celebronte, ficorôo pendentes nq Contobilidode do
Munic'rpio qoquonto perdurorem os molivos determinonles do.puniçõo ou olé
que sejq promovido reobililoçõo, por prozo nôo supedrcr o 0S (cinco) onos.

Arl. 6?. pelo execuçôo do porcerio em desocordo com o plono
de kobolho e com os normos dêsle Dêcrelo e do legisloçõo especffito, o
conlrolodor lnlemo, gorontido o prévio defeso, opricoró à orgonizoçõo do
sociedode civíl porceiro osseguintes sonÇões:

§ ? su5pensõo lemporório do porticipoçôo em chomomento
público e impedimenÍo de cerebror rermos de corqboroçõo ou lermos de
fomento e controtos com órgôos e enlidodes do esfero de. govemo do
odminhtrqçõo públÍco:soncionodoro, por prozo nôo sup,erior o 02 (dois) onos;
ê

§ io odvertêncio;

§ 30 decloroçôo de inidoneidode poro porficipor em
chomomento público ou celebror termos de coloboroçôo ou leÍmos de
fomento e controlos com órgõos e enlidodes, enquonlo perdurorem os
motivos determinontes do puniç.õo ou oté que sejo promovido o
peronle o próprio ouloridode que oplicou o penolidode, que



Município de Alto Paraíso - Paraná
GNPJ/MF 95.640.736/000't-30 CEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900

sempre que o orgonizoçôo do sociedode civil ressorcir o odmi
público pelos preju2os resultontes, e opós deconido o prcuo do sonçôo
oplicodo com bose no § ? desle ortigo.

| - A sonçôo estobelecido no § 3" do copuÍ deste ortigo é de
competêncio do Conlrolodor lntemo, conforme o coso, focultodo o defe:o
do interessodo no respectivo processo, no prozo de '10 (dez) dios do oberturo
de visto, podendo o reobiliÍoçõo ser requerido opós 02 (dois) onos de suo
oplicoçõo.

ll - Prescreve em 05 (cinco) onos, conlodos o portir do doÍo do
opresenloçõo do prestoçõo de contos, o oplicoçõo de penolidode
deconente de infroçÕo relocionodo à execuçõo do porcerio.

lll - A prescriçôo seró inlenompido com o ediçõo de olo
odminislrolívo vollodo à opuroçôo do infroçõo.

AÍt 70. Aplicom-se, no que couber, o Lei Federot n. l3.Ol9, de
Z)14, o qrt. 70, do Constituiçôo Fe§erol. de 1988, como Íombém os Acórdõos
do Tríbunol de Contos do Btodo do Poroná.

Art 71. Os recursos tronsferídos olrovés do lermo de coloboroçôo
e do termo de,fomenlo, quondo o suo dotoçõo arçomenlório tiver odgBm
vincr.rlodo o fundo consliluído, o fiscolizoçôo tombém deve.ser exercido pelo
respeclivo fundo e pelo respeclivo Conselho Municipql.

ÂrL 72. Bte Decrelo enlro em lo de suo publicoÇôo
com efeito relroolivo o portk de 0l de Jo de2Ol7.

Allo PoroÊo, 3O de de

DERCIOJ U

Fl§.

F
o

N.§33
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J f) Altero Mêrirbros do Comisão de tir:itoçõo
poÍq o exeÍcício de ã)18; nofeando'ú pessms oboixo relocitonodqs:

PORTARI,A N. O OI6NOTS
DAIA22r0lI2OIS
AlrÍOEA *ecullrao MuniciPol
sÚmuÀ Allero Membros do Comisôo

Permonente ê Licitoçõo poro o aterdcirr de ã)I8'

O Prefeito Municipol de AIlo Poroíso,'Btodo do
Poronó, no uso de suos otribuiçôes legois,

RESOLVE

FrésíCeÍrter Voldernlr Ribeho Sporopcrt

SecrêtóÍio: Ueíei Gonçolves Roddgues do Silvo

Membros: Comilo Rubiê
Morio de Ofrveüo Cqelono
MoífldoRoso.doNirsciri .do-Silvo

portir desto doto.
?). Esto porlodo teró ügêncio de I (um) ono o

3$ Fco revoçlçido o Portorio 215lnl7-

49L tst.o portorio enlroró em ügor nesto dolo-

tuilcio do pol de Alto Porobo,
deionefro de 20r8-

NIOR

PUBIJCADO
T'IMUáRATÁA
óRÍiÃo oFlctaLDO xt NICIPrO

Ediçãe
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PROVOPAR - Programa do Voluntariado do
Município de Alto Paraíso - PR.

CEP - 87.528-000 CNPJ - 01.827 715/000í-85 . Av. pedro Amaro dos Santos, 900

Fone/Fax (oxx) 44 3664 - 1320

Alto Paraíso - Pr, 01 de Junho de 2018

Oficio n.o 053/2018

Assunto: Solicitar Termo de Fomento Criança Alto paraiso

Prezado Senhor Prefeito

Tem o presente à finalidade especial de solicitar junto a Vossa
Excelência a formalização do Termo de Fomento, junto à entidade
PRovoPAR MUNICIPAL DE ALTO pARAlso, tendo em vista a necessidade
da entidade em cumprir com suas obrigações juntos aos seus funcionários e
fornecedores, para um bom desempenho dos objetivos firmado no plano de

trabalho, pois sem esse recurso fica impossÍvel cumprir as metas.

Sem mais para o momento, aproveitando o ensejo para

elevarmos votos de estima e apreÇo.

Atenciosamente,

ERLA PEDRO LISBOA
"Presidente"

Excelentíssimo Senhor
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal
Alto Paraíso - Pr.

À
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PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO PARAíSO
CNPJ: 0í.827.7íSl000í_8S

DADO§ C{)A§TRÀIS

Endereço Residencial
-IJA JOSUE BÁLTAZAR RODRIGUES U47 CENTRO

DE§CRIÇÃO DO PROJETO

PLANO ED oTRABALH

PAR PARAÍ

En atidrgão de Pro nentepo
oPR o DO MTJNICiPIo DE TOAL SO

0t .827 .7 ts/OOOt-85

CNPJ
Endereço do

S, 9OO, CENTRODOS SANTOV. PEDRO AMARO
/ Entidade

ALTO PARAÍ SO

Cidade
UF
PR

CEP
87.528-000 44-3664-1320

DDD/Telefone
Cotrtâ Corretrte

13.451- I
Banco

Brasil
Agênciâ

2tt9-9
Praça de Pagâmento

IcaraímaNome do Responsável

RO LISBOÁPEDVANDERLAN cPr'
607.560.559-20

4.957.398-7 _ SSP/PR

o Exp.
Cargo

Presidente
Função

Presidenê

CEP
87.528-000

etoTítulo do Pro

Idertilica odoOb 9

Subvenção Municipal de recursos financeiros à INSTITUIÇÃO.

obj
estinadosatividades

finalidade lhimento instituc(zero) íto
Município

Ministério lico,familri!r, adoti Dão, confomidade
técnica Lei(EcA)

o presente Convênio tem or eto ap [-an asferênci de recursos àfinanceiros INSTITT]] do aode desenvolvimento deda CasamanutenÉo I-,aÍ de AIto Paraíso com ecial de acoesp ionalde ode para0 atendimentocnanças a 8 deza( anos de) dade ambderncomp etos, osos sexos, provenlentes doSendo de Alto Paraíatendimento sopor tempo determinado pelo Prlb no desentido daencamiúamento cn aÍa umança núcdeela p eoseJa vaongem ou em com a Íeso daluçâo emeqrupe08 69 consonância/90 com a

Período de

Início Térmitro
seí18

Púbüco Á uântingido titâ(a tivo)
E0 olto ou adolescentes

Metas

atendimento
acolhimeffo institucional, garantindo direitos preconizadosCriança

seJ atingida
familiar

Formâ de eo CuExecuçâ ento dasmprt
Executar a da Casamanutençâo Lar de AIto PardÍso aFavés do depagamento relativasdespesas ail§ e omanutençãoecnanças adolescentes em desrtuação

osdaEstatuto e do Ado pelolescetrte 8 069(Lei até o/e0) momento aque a meta nopÍevlsta encamadooucnança inhamentoIescente de voIta ao núcleo

situação institucional ambiente

Direitos
üco

Pârâmetros pârâ o CudoAferiçã m mrt dentop as Meta s
co dasumprxnento m€tas serãopropostas aferidas ocom dacomparúamento os atendlmentos das e doscnimças ado emlescentesde acolhimento

aoremtegrados farn iliar de adotivaoflgem ou não eacompanhados lo Consep lhodos da e doCriança eÁdolescenüe Ministério Plib do doEstado Paraná.

solicita seja
uantia mínimos

abigada.
(um

FoDa rma o dosçã Preços ospera ssesRepa
eDüdade ueq repassado para damanureDção Casa Lar a de 50q clnco saluantia ( ários)q mensal de 0 mensars e mals( saliírioum) mÍnimo por crrança Ressaltamos realque LZAmOSdo or o de R$ 000 00ano 2 9

'entiÍic1Éo das Metas e A tividâdes/projetos
a oflentação e apoio sócio_faÍniliar , remtegrando a cnança ou o adolescetrte a família, e, preparando gradativamentepara a finalização do atendimento até a integração no ambiente familiar, atrâyés do acompanhamento da criança ou adoacolhido e da fanilia está na wllerável a boa tutela do menor_
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plano de Trabalho

cRoNOcRAMA DE DESEMBOLSO ( R$ 1,00 )
Re doConcedente

Pede Deferimenb:

»"a,.iüq\_Jfi

Aprovado conforme parecer da Comissão de

P

D

Item
DISGRIM DOS TOTAL R$1 Salá ío dê F nu oscionári

41.880 002 ConstitucioFénas Abono nal 1.180 003 í3'Salário
3.380 004 FGTS
3.720,005 Contrib denciariasPrevr NSS 10.222 006 Pis sobre olhF da ê

471 007 rodutos de teêateriaM de lim
28.000 00I eGáS outros matenas en 2.200 00I AriGêrenos mentÍcios
50.755 00't0 Uniformes tecidos e auamentos 2.400 00't1 Meterial dê cam ma êesâ ban ho 2.400 00'12 rcoaterieM Farmaco
6.000 0013 Mate rÍal educativo e í.000 ,00OTALT G LERA

í53.6 00

SDERD CIA VALO AR DESEMBOLSARset/I8
12.402,00out/I8
12.402,00nov/I8
12.402,00dezJlS
12.402,00úl19
13.000,00fevl19
13.000,00mar/19
13.000,00abr/19
13.00 00mai/19
13.000,00anll9
13.000,00aU79
13.000,00t9
13.000,00TOTAL

r53

Socíais

Natu re,za da CoDesp€sa trcedente
673 .33 504 93 99900 04 070 0824 0 00 52 0 7 60J

oata,i!21-!lr=-{
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PLANO DB AÇÃo 2018

INSTITUI AO

CEP: 87528-000Natureza: Privada sern fins Iucrativos

II - F'INAI,IDAI)ES INSTITUCIo

PÊ{j\v*p*ffi

-IDB CA AO DA

NAIS:
prestar p

cuidado e espa

acolhimento.

lena assistência à criança e ao adolescente,
ço para socialização e desenvolvimento,

ofertandoJhe acolhida.

durante o período de

O Serviço de Acolhimento é provisório e eradolescerrtes de ambos os se

medida rre proteção ,on. ,, 
"ot'inclusive crianças 

" 
uoo"*""0"'onul 

para crianças e

risco pessoar e sociar, .-," JiJ:':,'L:,;;:;:,:.i:i#I:'iTffi "'::
impossi bilitados de cumprir sua fur"* ;" "J:^:v§rs.en:ontrem-se 

temporí*iamenre

ne acordo *. 
" ^".,;;T::j::fI,],;il1.,00" ".",,_*," ,,,,n,",.,;devem adotar os seguintes princípios:

I - preservação dos vínculos famil taresII rntegraÇâo em família substituta, quando esgotados osrecursos de manutenção na famíl ia de origem;III - atendimento personalizado em pequenos grupos;IV - desenvolvimento de atividades em regrnre de cV - nâo-dcsmembramen to de grupos de irmaos;VI evrtar sempre que possível, a tr encraenlidades de crianças e adol escentes abrigados
para {)ll

o

sso

VT - partrcipaçâo na vida comunilíria local;VII] - preparaçâo gradativa para o desligamento;
TX participação de pessoas da comunidade no p

Q.;w

PJ /0

NoME P oR VoPAR MUNI IPC A L DE TAL o PARA so CASA LARNC 0 827 7 -5 00 85
FONE (44) 3664-1320ENDERE ÇO: Av Pedro Amaro do Santos n900

educati vo.

.XguÂ
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PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTOPARAíS
Av. Pedro Ama ro do Santos, g00

CEP: 87528-000 Fone'.44 - 3664.1320
NPJ:01 827 71Sl0001_85

e-mail: tecnicasprovoparap@hotmail.com
C

O atendimento prestado deve ser personalizado e em pequenos grupos e
favorecer o convívio fam,iar e comrinitrírio, bem como a ut,ização dos equipamentos e
serviços disponíveis na comunidáde local. As regras de gestão e de convivência deverão
ser construídas de forma participativa e coletiv4 a fim de asseguar a autonomia dos
usu'ári os, conforme perfi s.

fã{}"J{-}PfrÊ

flI- oB.rETIVOS

Geral:

cuidado

Específicos:

Pro

Preservar vínculos com a família de origem, salvo determinação judicial em
contrário;

Desenvolver com os adolescentes condições para a independência e o auto_

Acolher e garantir proteção integral;

Contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligência,
violência e ruptura de vínculos;

Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais;

Possibilitar a convivência comunitiíria;

Promover acesso à rede socioassistencial, aos demais órgãos do Sistema de
Garantia de Direitos e à demais políticas públicas setoriais;
Favorecer o surgimento e o. desenvolvimento de aptidões, capacidades e
oportunidades para que os indivíduos façam escolhas com autonomia;
Promover o acesso a programações culturais, de lazer de esporte e ocupacionais
rntemas e externas, relacionando_as a interesses, vivências
possibilidades do público.

Acolher, orientar e encamiúar os cÍrsos que necessi tem

se

s S

Rede Socioassistencial;

mover ações que potencializem a afirmação dos direitos e o alc ce de
condutas emancipatórias para o enfrentamento da urlnerabili il

2

IV-ORIGEM DO RECURSOS

>1 \
ÀJ"t
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PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO PA
Av. Pedro Amaro do Santos, g00

CEP: 87528-000 Fone: 44 -36641320p§*v{}p&§ CNPJ:O 1 .827 _715tooo1_85
e-mail : tecnicasprovoparap@hotmail. com

V- ESTR UTURA

IDENTIFICA AO DE CADA SERVI o PROGRAM PROJ
IIENEFÍctos SOCIOASS ISTENC IAIS EXECT] TADO FO
RESPECTI E:

Termo de Fomento subvenção Municipar de Arto paraíso recursos financeiros àInstituição' sendo repassados mensalmente pero Fundo Municipal de Criança e doAdolescente a instituição no valor de mensal de R$ 4.770,00 ( quatro mil e selecentos esetenta reais) e rnais valor R$ 954,00 (novecentos e cinqueta e quatro reais) que é umsalírio mínimo por acolhido.

Tcrmo dc coraboração cerebrado entre a prefeitura Municipal de Xanrbrê e aPRovoPAR M,nicipar de Alto paraíso, para oferta de acorhimento institucionar para
crianças e adorescentes que tem seus direitos violados e necessita de proteção especiar,com vigência de 06/04/20t8 a 3t/01/2019). no valor r. ;;-,;r;;;#,,
trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos) de abrir ate outubro e no valor deR$ 15.583,33 (quinze mil, qüúentos e oitenta e rês reais e trinta e três centavos) denovembro ate dezembro.

RAISo

A Instituição de Acolhimento, mantida pelo ,ROVO'AR Municipal deAlto Paraíso limciona em uma casa alugada sem adequação necessária para oatendimento, contendo 9 (nove) cômodos, 3 (três) quartos, 2 (duas) salas,2 (dois)
banheiros, I (uma) dispens4 I (uma) rirea extema,
Corrta ainda com cômodos contíguos contendo 3 (três) cômodos,l (uma) sala técnicas. 1(um) banheiro e I (uma) cozinha com refeitório. uma Iavanderia que fica em uma área
externa.

VI .

A instituição de acolhimento oferecerá às criahças e adolescentes um

brísicos da conuvencia familiar e comunitária e para a livre ex

agradável, educativo e seguio, no qual há oportunidade para o resgate dos

arn e

res

e suas
potencial idades enquanto seres em desenvolvimento. Contudo, ao mesmo tempo, deve
vlsar o retorno familiar o mais rápido possivel (nos moldes do previsto nos Íü1s. 19.

a\^";a

o
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PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO PARAtso
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CEP: 87528-000 Fo ne: 44 - 36641320pre*vÕp*§ CNPJ:01.827 .7151000.1_85
e-mail: tecnicasprovoparap@hotmail.com

§§1" a 3', 92, inciso I e §4. e 100, caput e par. único, incisos IX e X, da Lei n"
8 069/90)' Esrorços concentrados e sistemáticos precisam ser direcionados à
reconstituição do víncuro fam iar, por meio das visitas domiciriares, do
acompanhamento familiar, da promoção de oportunidades de convivência e, sobretudo.
em con-iunto com os demais órgãos encarregados da execução das poríticas sociais do
município, pela inclusão da família em todos os serviços e programas que forem
necessários-

A instituição de acolhimento terá como princípio norteador o respeito à
peculiaridade de cada criança ou adolescente, proporcionando espaço adequado ao
desenvolvimento do sentido do ser e do pertencer, bem como da autonomia pessoar pero
exercício da participação e da cidadania. será estruturado de modo a respeitar o disposto
nos arts' 92 e 94' da Lei n' g.06glg0, com ênfase na preservação dos víncuros àmiriares
(sem pre-iuízo da integração em família substituta. mediante determinaçâo da autoridadc
.iudiciriria competente, quando esgotados os recursos de manutenção na família de
origem), no não-desmembramento de grupos de irmãos, na participação comunitiiria e
na preparação gradativa para o desligamento.

Por fim, cada um dos acolhidos será estimulado a sonhar e a desenhar um
projeto de vida que substitua e supere suas experiências negativas (histórico de
abandono, de violência doméstica, de sobrevivência nas ruas, de exploração sexual,
etc'), tendo as relações sociais na unidade de acorhimento institucional como referência
positiva para a construção de uma vida digna. para tanto, a ação educativa deve
priorizar alguns conteúdos básicos, incluindo os seguintes aspectos:

METODOLOGIA A SER UTILTZADANO DESENVOLVIMENTO I)
SOCIOASSISTENCIAIS

Baseado no Trabalho Social Essencial ao S

na Resolução CNAS n. log/200g _ Tipificação Nà to

$
Acolhida,/Recepção;

estud

dos Serviços Socioassistenciais.

escuta; desenvolvimento do convívio familiar, social;
o Social; apoio à família na sua função protetiva; cuidados pessoais; orientaçào e

encaminhamentos sobre/para a rede de serviços rocais com resolutividade: construção

_t\lhi-
r .|cJ
l.í;rr,r
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de plano individual e/ou familiar de atendimento; orientação sociofam iar; protocoros;
acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos rearizados; referência e
contra-referência; elaboração de relatórios e/ou prontuários; trabalho interdisciprinar;
diagnóstico socioeconômico; Informação. comunicação e defesa de direitos: orientação
para acesso a documentação pessoal; atividades de convivio e de organização da vida
cotidiana; inserção em projetos/programas de capacitação e prepaÍação para o trabalho:
estímulo ao convívio familiar, grupal e social; mobilização, identificação da familia
extensa ou ampriada; mobilização para o exercício da cidadania; articuração da rede de
serviços socioassistenciais; aÍicuração com os serviços de outras poríticas públicas
setoriais e de defesa de direitos; articulação interinstitucionar com os demais órgãos do
Sistema de Garantia de Direitos; monitoramento e avaliaçâo do serviço; organização de
banco de dados e inÍ'ormaçôes sobre o serviço, sobre organizações governamentais e

não govemamentais e sobre o Sistema de Garantia de Direitos.
Aquisições «los Usuários espera-se que através rlo Serviço de Acolhimento:
Segurança rle acolhida:

. Ser acolhido em condições de dignidade;

. Ter sua identidade, integridade e história de vidas preservadas;

' fer acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a: higiene. acessibilidade.
habitabilidade, salubridade, segurança e conforto;

. Ter acesso a alimentação em padrões nutricionais adequados e adaptados a

necessidades específicas;

. Ter acesso a ambiência acolhedora e espaços reservados a manutençâo da

privacidade do usuário e guarda de pertences pessoais.

Para crianças e a«lolescentes: Ter ambiente e condições favoráveis ao

o

processo de desenvolvimento peculiar da criança e do adolescente.

Segurança de c<lnvívio ou vivência familiar, comunitária e social
. Ter acesso a beneficios, programas. outros serviços socioassistenci

serviços públicos;

' Ter assegurado o convívio Íàmiliar. conrunitário c/ou social

Segurança de desenvolvimento tle autonomia individual, familiar e so

Ter endereço institucional para utilização como referênci

'-Wül-

emars
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e-mail: tecnicasprovoparap@hotmail.com

' Ter vivências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em
princípios éticos de.iustiça e cidadania;

' Ter acesso a atividades, segundo suas necessidades, interesses e possibiriclades:
. Ter acompanhamento que possibilite o desenvolvimento de habilidades de

autogestão, autossustentação e independência;
. Ter respeitados os seus direitos de opinião e decisão;
. Ter acesso a espaços próprios e personalizados;
. Ter acesso a documentaçào civil;
. Obter orientações e informações sobre o serviço, direitos e como acessá_los;
. Ser ouvido e expressar necessidades, interesses e possibilidades;

' Desenvolver capacidades para autocuidados, construir pro.jetos de vida e

alcançar a autonomia;

. Ter ampliada a capacidade protetiva da família e a superação de suas
dificuldades;

. Ser preparado para o desligamento do serviço;

. Avaliar o serviço.

Para crianças e adorescentes: Garantir corocação em família substituta-
sempre que houver a impossibiridade do reestabelecimento e/ou a preservação de
vínculos com a família de origem.

Articulação em Rede: Demais serviços socioassistenciais e serviços de
políticas públicas setoriais; programas e projetos de formação para o trabalho. de
profissionalização e de inclusão produtiva; Serviços, progÍamas e projetos de
instituições não govemamentais e comunitiirias; Demais órgãos do Sistema de
Garantia de Direitos.

lmpacto Social Esperado, contribuir para:
. Redução das violações dos direitos socioassistenciai agra

reincidência;

Redução da presença de pessoas em situação de rua e de abandono:

Indivíduos e famílias protegidas;

Construção da autonomia;

Indivíduos e Í-amílias incluídas em serviços e com acesso a oportunidades;

s.
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Rompin.rento do ciclo da violência doméstica e familiar

Encaminhamento a cursos profissionalizantes e programas de aprendizagem:
Ocorreú a partir dos 16 anos, visando, juntamente com a escolarização, garantir aos
acolhidos a autonomia necessária para o desligamento da entidade de acolhimento
institucional e para a busca da realização de projetos de vida.

Participaçâo da vida comunitária: Será oportunizada a pa.rticipação em atividades de
lazer' religiosas, educacionais, curturais e esportivas da comunidade local, de modo a
evitar que a unidade de acolhimento institucionar veúa a tomar-se um espaço isolacro e

segregacionista. Estas atividades devem levar em conta a singularidade dos acolhidos,
seus interesses e preferências pessoais, evitando-se atividades coletivas que possÍun
homogeneizar e estigmatizar.

Preservação e fortalecimento dos vínculos familiares: A unidade de acorhimento
institucional incentivará o fortalecimento dos vínculos familiares, por meio de visitas
dos pais ou responsável e/ou o tÍansporte da criança,/ adorescente até o rocar de
residêtrcia de sua fanrília, ao menos uma vez por semana, ressarvada a existê,cia de

ordem judicial expressa em sentido contrilrio (cf. art.92, §4", da Lei n" g.069/90). A
vinda dos pais deve favorecer trocas afetivas positivas e o compartilhar de experiências,
por meio, por exemplo, de brincadeiras, Ianches coletivos, atividades de contar histórias,

etc. A transferência de crianças e adolescentes pa-ra outms entidades somente ocorrerá

mediante auÍoização do Juízo da Infincia e da Juventude, observado o

da Lei no 8.069190.

nciso VI

Ingrcsso e Recepção das crianças e adolesc

adolescentes na instituição de acolhimento ocorrerá

emergenciais) ou via Juízo da Inlância e da

acompanhada d,e guia de acolhimento fomecida pel

entes:O ingres

via Conselho Tutelar ( ações

Juventude (regra). de ndo ser

a autoridade judiCI f. art. l0l,
F

§3', da Lei n' 8.069/90). os demais casos de crianças e adolescentes em situação de

risco que porventura cheguem ao conhecimento da unidade de acolhimento institucional

7
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serão comunicados à auloridade judiciríria competente (Juiz da rnfancia e da Juventude
ou Juiz do Plantão Judicirírio), no máximo em até 24 (vinte e quatro) horas (cf. art. 93,
caput, da Lei n' 8.069/90). Na chegada, as crianças e adolescentes serão recebidos pelo
cuidadora ou pelo técnico responsável, com imediata comunicação do fato à
coordenação e, em seguida, mediante oficio, ao Júzo darnüncia e da Juventude. Se
forem constatados sinais de viorência fisica ou abuso sexual, haverá imediato
encamiúamento para avaliação médico-psicológica, sem prejuizo da realização de
exame pericial para comprovação da violência sofrida. o acolhimento inicial deve se

realizado de maneira cuidadosa e planejada.

Preenchimento do Plano Individuar de Atendimento: euando do acolhimento de
crianças e adolescentes seni eraborado um prontuário no qual obrigatoriamente
constarão todos os dados pessoais da criança/adolescente, composição familiar, situação
de saúde, situação social, calendrírio de visitas e outras informações necessáúas. dentre
as quais:

I - sua identificação e a qualificação completa de seus pais ou responsável. se

conhecidos, devendo ser providenciada cópia da documentação correspondente;

II - o endereço de residência dos pais ou responsável, com pontos de referência;

Ill - os nomes de parentes ou terceiros interessados em têJos sob sua guarda:

IV - os motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio familiar.
Imediatamente após o acolhimento da criança ou adolescente, a assistente social e

a cuidadora de referência fará o primeiro esboço do plano Inclivi Átendimento
(PlÁ), sempre vislumbrando em primeiro lugar a possibilidade de rein ão familiar.
ressalvada a existência de ordem escrita e fundamentada contriirio toridadee

.iudicirária competente, caso em que tambem deverá contemplar âo

lanrília substituta, a ser efetuada conÍ'orme decisão da autoriclade judiciári petenÍeac
Na elaboração do PIA deÍinitivo poderá haver a colaboração d técnicos da

Secretaria Municipal de Promoção Social, do CRAS e do Poder Judicirírio (cf. arts. g6.

87, inciso VI. 88, inciso VI, 93, par. único e l0l, §sa" a 7., da Lei n" g.069/90),

Ievando-se também em consideração a opinião da criança ou adolescente e a oitiva dos

8
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pars ou responsável (cf. arts. 100, par. único, incisos XI e XII e 101, §5., da Lei n.
8.069/90).

Constarão do pIA, dentre outros:

I - os resultados da avariação interdisciprinar a que serão submetidos a criança ou o
adolescente e sua famíli4 inclusive encaminhamentos.

Il - os compromissos assumidos pelos pais ou responsável e
III - a previsão das atividades a serem desenvorvidas pelo acolhido e peros seus pais ou
responsáver' com vista à reintegração familiar ou, caso seja esta vedada por expressa e
tundamentada determinação judiciar, as providências a serem tomadas no sentido de sua
colocação em família substituta, sob direta supervisão da autoridade judiciária.
Primeiros encaminhamentos:Desde rogo; de acordo com as condições pessoais de
cada acolhido, será providenciado o seu encaminhamento à escola, a cursos
Laboratório de rnformática, por exempro) e a programas de contra-turno escorar. A
frequência escolar (bem como aos cursos e programas complementares) não deverá
ser interrompida no caso de reintegração famiriar ou encaminhamento a famíria
su bstituta.

visitâ domiciriâr: Acontecerá logo após o ingresso da criança ou do adolescente na
unidade de acolhimento institucionar, tendo por objetivo a coleta das informações que
se fizerem necessárias para eiaboração do pIA e para o delineamento de estratégias para
a reintegração junto à famíria natural, providência que somente deixará de ser tentada

A visita domiciliar deve ser efetuada pelo assistente social de de
acolhimento institucional ou, em regime de parceria. tam r outro cos da
Secrelaria Municipal de promoção Social ou do Poder Judiciário, q
relatório detalhado aos órgãos competentes. sugerindo provr
encaminhamentos, inclusive a inclusão da famíiia em todos os serviços e pro
forem necessários, pelo tempo que for necessário (cf. arts. 19, §3.
100, par. único, incisos IX e X, da Lei n. g.069/90).

ase
as que

par. unlco e

V
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Reavaliações periótricas: A situação das crianças e adorescentes acolhidos, assim
como de suas respectivas famírias' será reavariada constantemente, na perspectiva de
proporcionar a reintegração familiar da forma mais rápida possivel, observado o
disposto no art. I0l, §g., da Lei n. g.069/90.

No máximo a cada 06 (seis) meses será encaminhado relatório circunstanciado à
autoridade judiciríria (cf' aÍt' 92, §2', <ta Lei n' g.069/90), no qual serão descritos os
avanços e eventuais obstáculos encontrados no processo de reintegração familia, que
deverá ser desencadeado com o auxílio dos órgãos, programas e serviços públicos que
integram a política municipal destinada à plena efetivação do direito à convivência
lam iliar.

Caso constatada a absoluta impossibilidade de reintegração da criança ou do
adolescente à família de origem, após seu encaminhamento a programas oficiais ou
comunitiirios de orientação, apoio e promoção social, será enviado relatório
fundamentado ao Ministério público, no qual conste a descrição pormenorizada das
providências tomadas e a expressa recomendação, subscrita peros técnicos da entidade
e/ou responsáveis pera execução da porítica municipar de garantia do direito à
convivência familiar, no sentido da a destituição do poder familiar, destituição de tutela
ou guarda (cl'. arr. l0l. §9.. da Lei n. g.069/90).

Articulação com outros programas de atendimento e serviços: Sem prejuízo da
execuçâo das atividades que rhe são próprias, a unidade de acolhimento institucionar
articúar-se-á com os programas em execução no município, bem como fará uso dos
serviços públicos disponíveis para o atendimento das crianças e adolescentes acolhidas-
bern como de suas respectivas ramírias (cr. aús. g6. g7, inciso vI e gg. inciso Lei

PROVOPARMUNICIP AL DE ALTO PARAíSO
Av. Pedro Ama ro do Santos, gO0

CEP: 87528-000 Fone: 44 - 36641320
Fffi{}\i{}pffi§ CNPJ:01.827.71 5/0001 _Bs

e-mail: tecnicasprovoparap@hotmail.com

rf 8.069/901

Visita das Famílias ao acolhido na instituição rle acolhim vlslen to:
prevramente agendas conforme a disponibilidade dos acorhidos e ne da
familia, sendo que as famílias que residem no município de Xambrê realiza sltas a
cada 15 dias no período de 02:00 horas e famílias do Município de Alto so rea liza
vrsrta semanal e período de 0l:00 hora. Ressaltando que as visitas ocorrem com
supervisão e acompanhamento sâo comumente realizado por equipe técnicas.

Qc*-
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VII-PUBLICO ALVO:

VIIT - CAPACIDAI)EDE
Ressaltamos que sua capacidade de atendimento é de

acolhidos, sendo que é disponibilizado g (oito) vagas por Município.

PROVOPAR MUNICIPAL DEALTO PARAíSoAv. Pedro Ama ro do Santos, 900
CEP: 87528-000 Fone: 44 - 36641320

CNPJ:01 .827 .71St0OO1-85
e-mail : tecnicasprovoparap@hotmail.com

ATENI) IMENTO:

l6 (dezesseis)

Crianças e Adolescentes com direitos violados. por determinação do poder
Judiciiirio; por requisição do conselho Tutelar. Nesse caso, a autoridade competente
deverá ser comunicada' conforme previsto no Artigo g3 ao Estatuto da criança e doAdolescente.

Serão custeados pela conta respectiva <Jos repasse de subvenção dasPrefeituras rie AIto paraíso e Xambrê- conforme o prano de trabarho. são rearizados os

IX- RECTJRSO FINANCEIRO UTILIZADO:

pagamentos com as seguintes despesas: Giás e outros materiais engarrafados; Gêneros
alimentícios; Locação de Imóvel: Manutenção; Material de cama, mesa e baúo:
Material de copa e cozinha; Material de expediente; Material de limpeza e produtos dehigienização; Serviço de Água e Esgoto; Serviços de Energia Elétrica:
X. RECURSO HUMANOS:

A Instituição de acolhimentô todos os seus furicioniírios são admitidos por
côntralo de

Serviço Soc

horas.

trabalho CLT e no quadro de funcionários conta com: I (uma) Técnico
ial 20 horas e 3 (três) Cuidadoras que trabalha em escala de2 r48

XI -ABRANGÊNcra TERRITORIAL

lpro de
Crianças e Adolescente que tem seus direitos foram viola«ios do Mu

Alto l)araíso- pR e Xambrê_pR. dw
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PROVOPARMUNIC IPALDE ALT
Av. Pedro Amaro do Santos 900CEP: 87528-000 Fone: 44 -36641320

CNPJ:O 1 .827 .715tooo1_8

OPARAíS

ÊÊütrúFftffi 5e-mail: tecnicasprovoparap@hotmail.com

ESTRATEGIAS

EXECUCAO DE

tividades há serem

- Reuniâo semeshal, com todos os funcionários, para aval.
duranre o semesrre, reafizando " ,"_;::"::_:^' 

t:< d avat,uÍ os resultados atcançados

negativos. 
do o levantamenlo dos pontos positivos, bem como os

- Acompanhamento nos atendimentos com médicos de di
de suma importância para o desenvorvimento dos acolhidoJersas 

especialidades o sendo

- Acompanliamento individual do acolhido e familiar;
- Reuniôes com grupos de familiares para proporcionar melhor integração entre elas.- Realizaçâo de passeios e paúicipação em eventos culturais
- Reuniâo para elaboração do pIA _ plano In<lividual de Atendimento;- Participação da família em atividades pranejada na instituição de acorhimento;- Proporcionar á equipe de funcionários, capacitação técnica constante e- Trabalhar com serviço de rede, para identificação da situação da família, visando umpossivel retoÍno ao convivio familiar.

DESCRI AO
Plane amentô

Capacitaçâo

Moruloramento

x lx

X

X

-X

Nx
X

L2 Iv

Jan Fev Mar Abr Mai Jur JuI A o Set Outx X Nov Der.x x x x x x x X x X
Reuniôe sSemestrais

x
SI ta Dom c lar x x x x x x x x x x x xcon.rpanlramenlo

individual e familiar
X X x X x x X x X

Acompaúamento em
Consultas Medicas

x x x x x x X x
Atividades cuhurais x x X x x x x X

do PIA
para

elabora
Rer.niões x x x x x x x
Famíli a na instituição x X x

x
x

Aval iação

}uÀú Qo^-
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PROVOPAR MUNtctPALDEA
Av. Pedro LTO PA

Amaro do Santos, 900CEP: 87528-000 Fone: 44 - 36641320
CNPJ:}1.821.71 5/0001_85e-mail : tecnicasprovopa rap@hotmail.com

vesso

Assistente Social

CRESS/PR:8277

3,;á"

PROVCF§R

RAíSO

Avaüação/monitoramento

As aÇões interven
campo, bem como da 

"r,..on''* 

serão avaliadas a partir dos registros do Diiírio de

fiscalizada pera comissâo. 
I de relatórios mensais das atividades desenvorvidas. seni

Alto paraíso/pR 0l de Juúo de 201g.

A

L
Presidente do provopar

À

-Ilhto"
Qr",-
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?e§se o CoNSELHO MUN|CIPAL DOS D|REITOS DA CRTANÇA E
ADoLEScENTE DE ALTo penaíso_ pannnÁ @

SÚmUtA: Aprova o plano de Ação e o plano de Trabalho -Provopar Municipal de AIto paraíso - Casa Lar _ 201g.

O 
- .Conselho Municipal dos Direitos da Criança e doAdolescente Município de Arto paraíso, no uso de suas atribuiçÕes regais, no que rhe

confere a Lei no 0288 de 21to9rzo13, que dispôe sobre a poríticá Municifat'oós óireitos
da Criança e do Adolescente de AIto paraíso, e dá outras providências;

CONSIDERANDO a reuniáo ordinária deste Conselho,
conforme Atan" 0712018, do dia 21 de Junho de 201g, às 13:30 horas, na secretaría
de Promoção Social;

CONSIDERANDO que foi apreciado e aprovado o plano deAção e o Plano de Trabarho^- provopar Municipar de Arto paraíso - ó".à'Lãr para
crianças e adolescentes - 20í 8.

RESOLUÇÃO N" OO7/2018

RESOLVE

Lúcia Maldo o
Presidente do CMDGA

Alto Paraíso, 21

Art. i.. Aprovar por unanimidade de votos os conselheirosprêsentes o Plano de Açáo e o plano de Trabalho - provopar Municipal de Alto paraíso
- Casa Lar para crianças e adolescentes _ 201g.

Àft. 2" . Esta resolução entra em vigor na data de suapublicação, revogada as disposições em contraiio.

de 2018.

[,ffi,tfiffi'?[?üSffiá
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Prefeitura Municipal de AIto paraíso-p
CNPJ 95.640.736000 í30 cEP 87528{'OoAv. Pedro Amaro dos Sanbs, í511,6 - Fone/Fax (0r) 44 3664 í

e-mail - altop4raiso@pref.pr. gov.br

DE SECREIARTA Í$UNtCtpAt DE pROi,lOçÃo soctAt
AO DEPARTAmEMO DE UCtrAÇÃo

venho orrovés deste, soriciror o Vosso senhorio o oberturo do
processo de Dispenso ou rnexigibilidode do convênio celebrodo entre o enridode
Provopor Municipor de Arto poroíso, monrenedoro do coso Lor poro crionços e
Adolescentes e do Lor do ldoso.

Certos em podermos conÍor com o costumeiro oÍençõo
expressornos nossos cumprimenÍos.

Alto Poroíso - PR, 29 de Agosto de 20Ig.

?"-u $r.-. ,
Ano Poulo leme

rio iiunlcipol de promoçôo Sociol
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Prefeitura Municipal de Alto paraíso
- cNpJ ss.eto.zaeloooí€o cEp 87s28_000Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 _ FonelF-ax ióirl +l See+

e_mai l _ altoparaiso@preLpr.gov.bi

Decroromos que no município de ArÍo poroíso Estodo do poronó,
existe openos umo Entidode de Assistenciorismo que presto serviços de opoio ocrionço e odorescente. 

. 
pr_ovopor rtaunÉtor de Arto poroíso cNpJ.01 '827-715/000r-BS. com domicirio ó Avenido ieiro n-oro dos sontos. MUNrcrproDE ALTo pRnaíso pB,

DECLARAÇÃO

E, por ser o expressôo do verdode poro que produzo os efeitos regois.voi oboixo devidomente doiodo e ossinodo.

nrro pnnnÍso P t5 GOS DE 2018

Jó z to
Sec.

PoÍL 0032 t7

ASSINATURA

À

F
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Prefeitura Municipal
CNPJ 95.640.7SSlOoot _30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 _
e_mail _ altoparaiso@pref.pr

de Alto Paraíso-P
cEP 87528-000

Fone/Fax (lxx) 443664
gov.br

PARECER JURíDICO

consurto-nos o Excerentíssimo senhor prefe,o do Município de ArtoPoroíso' o respeito do interpreÍoçôo dos ortigos 50 0 12, doDecreto no 1472 de 30joneiro de 2017, ou sejo Dos Procedimunto, p"o- o chomomento púbrico.

A dúvido do consulente se restringe à possibilidode doinexigibiÍidode do chomomenlo púbrico, tendo em visÍo o existêncio de umoúnico entidode ossistenciol.

A provo de lol orgumenlo estó consubstonciodo no decloroçÕo dolovro do secretório de Administroçõo do Município, ofirmondo que no cidode deAlÍo Poroíso existe openos umo enÍidode de ossistenciorismo. ou sejo, pRovopAR.
O ort. l0 e o inciso l, do sobredito decreÍo ossim esÍotuem:

fut' 10' o chamamento público será considerado inexigível nas seguintessituações, sem prejuízo de outras:

I - na hipótese.de inviabiridade de competição en'e as organizaçôes, em razão danatuÍeza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somentepuderem ser atingidas por uma entidade específica; e

Assim' considerondo-se os disposítivos regois, esso Assessorio JurÍdicoopino pero chomomento.do único enÍidode (pRovopAR), poro monutençÕo doCoso Lor, que presto serviços de opoio o crionço e odoÍescente, com o dispensodo expediçôo do edilol poro o chomomenÍo público.

É o porecer

Alto Poroíso/pR, 23 de

o ronles Medeiros
oAB/PE 56.967

Juídico Vinculocío oo prêteilo

ta

Assessor

Jlt)'"t
t2,-
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR

CNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664-í320

e-mail - altooaraiso@.pr ef.or.sov.br

JUSTIFICATIVA

A justificativa da ausência de Chamamento Público na hipótese de

inviabilidade de competição entre as organizações, em razão da natureza singular do

objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente puderem ser atingidas por uma

entidade específica no caso, a PROVOPA& mantenedora da Casa Lar para Crianças e

Adolescentes e Lar do Idoso, referente ao Decreto n' 1.472 de 30 de Janeiro de 2017,

prende-se ao fato de que o Regulamento das Pmcerias entre Município de Alto Paraíso e

as Organizações da Sociedade Civil, estrí de acordo, também, com a Lei Federal n'.

13.019,31 de Julho de2014.
Tendo em vista que no Mruricípio de Alto Paraíso, PR, somente existe

uma Entidade de Assistencialismo, ou seja, a PROVOPAR, não há necessidade de

Chamamento Público para os objetivos delineados no Decreto Municipal n" . 1.472 e na

Lei Federal no 13.019.
E com base no Parecer da Assessoria Juridica do Municipio de Alto

Paraíso, a inexigibilidade do referenciado chamamento estií caracterizado para os fins de

direito.
Assim, ficam os interessados intimados para procederem à impugnagão à

justificativ4 desde que aprcsentada em até 05 (cinco) dias a con1ar da publicação.

AI de Agosto de 2018

f)erci Júnior
Prefeito

hL
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS- RELATIVOS AOS TRIBUTOSFEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

No.me: PROVOPAR MUNtCtpAL DE ALTO PARA|SO
CNPJ: 0í.827.715/O0Oí{s

Ressarvado o direito de a .Fazenda Nacionar cobraÍ e rnscrever quaisquer dívidas deresponsabilidade do suieito passivo acima identificado lr. ui"ru. 
" 

ser apuradas, é certificado que:
.r' constam débitos administrados pera secretaria da Receita Federar do Brasir (RFB) comexigibiridade suspensa nos termos do art. 151 oa r-ei niã.rzz, de 25 de outubro de 1966 _Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto Oe OeÃao judicial que determina suadesconsideração para fins de certiÍrcaçáo da iegutarioaJe iiscat, ou ainda não vencidos; e

2 não.constam inscriçóes em Dívida Aliva da união (DAU) na procuradoria-Geral da FazendaNacional (pcFN).

conforme disposto nos arts. 205 e 206 do crN, este documento tem os mesmos efeitos da certidáonegativa.

Esta certidáo é várida para o estaberecrmento matrz e suas firrais e no caso de ente federatrvo. paratodo.s os órgãos e fundos púbricos da administraç-aã Jiããi 
"i" 

,r.rrroos. Refere_se à situaÇão dosuJeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN 
" 

àu=ng;in"rr"ir" 
". "oniiioriiãá, ;#;;ffi;:nas atíneas 'a' a 'd' do parágraro único do art. , o, i"i? à.-ziã, oi" z+ o";rrnó'àà; õõ;:"'" ''"''"'"

A aceitação desta certidáo está condícionada à veriÍicação de sua autenticidade na rnlernet, nosendereços <http://rfb.gov,br> ou <http;//www.pgfn go, úrr.'-- 
-- "'

certidão emitida oratuitamente com base na portaria con,unta RFB/'.FN no 1.751, de 2hor2o14.Emitida às 08:33:32 do dia 23to3tzo1à ;hrã 
"-oãi" 

o"Élã.i'r"," "
Válida até 19t09t2019.
Código de controte da certídão: F398.ADAE.2736.ES1S
Qualquer rasura ou emenda invalidará 

"rt Oocrmuntà.

§

}lr\ú)
[oi.; Lo^J



11t09t2014 htFs:/ Íytyyy.sifge.caixa.gov.br/Empresa/CÍflcrflFgecFslmEimiÍpapel.asp

@

CÃI,(Â ECCI{,''ÔT' ICA FEõERÂ.L

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 01827715/ooo1-8s
RAZãO SOGiAI: PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
ÍIome Fântasia:PRovoPAR
Endeteço: AV PEDRO AMARO DOS SANTOS 9oO / CENTRO / ALTO pARÂrsO / pR

I A752A-OOO

Validade: O3|O9/2OLA a OZ|IO|ZOLA

Certificação Número: 2018090307340236900207

Informação obtidâ em LL/Og/2OLA, às 09:Ot:26.

A Caixa Econômicâ Federal, no uso da atribuição que lhe confere o AÍt.7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servitá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidõs, deêorrentes
das obrigações com o FGTS.

t

A utilização deste Certificado
condicionada à verificação de
www.caixa.gov.br

para os fins previstos em Lei está
autenticidade no site da Caixa:

(,
hths:/ íww.sifge.caixa.gov.br/Empíesa/CríCílFgecFStmprimirpapel.6p

(À/.,,- \tçJ

1t1
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v-qÉ-Tribunal de Contas do Estado do paraná

Certidão Liberatória

PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO PARAISO

CNPJ Na: Oí.827.71 5/0001-85

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RE^C-EBIMENTO DE RECURSOS 
I!,FIICOS, MEDIANTE CONVÊNIO,TCRTOO OrpA Rc ERIA, co NrRAro o E G E s rÁ o o ú r N! iiú à-e-ruJà"ãã,i o, * e a r

E CERTIFICAOO NA FORI"dA ?9IIi 95 DA LEI COIVIPI EÍ\,IENTAR ES TADUAL NO 1 13, DE 15i,12l2005, E DOSARTS' 289 E SEGUINTES DO RãGIN,4ÉNIO INTERNõ ôd ilii;Y}II 
9E CON,AS QUÉ O PROVOPAR MUNICIPALDE ALro pARArso ESrA Fr\r s'ruecÀô ÁÊcu:iÀi"pãxo ÃLlrrrMENro DF RECURsos púBLrcos

ffiiBE:r?.êügâB 
vALTDA ArE o DrA 11i0sr2o1B, MEDTANTE AUTENICAÇÃo vtA TNTERNET EM

CERTIDÃO FXPED'DÂ CL)I..4 BAS= I.:A IT.ISTEUçÃO NORMAIIVÁ 68121A12

ffi i.:i. :-'?) t-,. a^. .-,; :. Esi.:.r- rt-

.l:.r.! !. : rniro'i 0.r1l.pHGZ.512ô
r .ida ir r3/07/20j8 _.-14 09.58

Dâics trâ,.s.rlririias Ca ioÍ:.ê saEL:â

r
.-Hi).,"c



Tribunal de Contas do Estado do paraná

Certidão Liberatóría

P=3U. FÂR i{UNICIPAL DE ALTO PARAISO

CNPJ N.: 01.sz7 .715!O0A1-is

illii^Â?.""§"Tsl"J""rT^i""f_".1*:XlB?ãREcuRsos púBLrcos, 
MEDTANTE coNvÊNro,rERrúo DE pARcERu'

J^'áãJ§'i5;^ssftF'üa.}3::;.x:3i.i}[s§.:,,g,.5çi:+,..*i'Í§:,ããl,xt?átff EDosÂRrs 2se

[i^H+3E;?tSà'iâR.vÁL'DA ArE o DtA 11t11i2o1B.MEDrANrE AUrENrrcAÇÃo vrA TNTERNET EM
CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

à

*§61

D§
Fls. o

-r búr,r, ce ;_er,.:: ú, ÊsrEL I rcíê.ôná

8;X'fl:5?t#Ê;f:fH:r.f
Oados transmilia,os de formâ segura.

{&r

htQr/seMcos.tcê.pÍ.govbÍ/TCEpR/IribunaUcêrlidaoliberêtoria/srv_certidao_êmissao.aspx

.\trr'.r.t
1t1



ffi
Estado do paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Debitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 018523797_83

Certidão fornecid_a para o CNPJ/MF : 01.g27.715100O1_BSNome: cNpJ NÃo coNSrA Ho caonsinô àÉãóliii,eu,HrEs Do rcMS/pR

,*nu"oofiitíl'jÍ##:t: t" Fazenda Pública Estaduar inscrever e cobrar débitos ainda não

":::?j 
íj:-,*ffi : :;:ffi:: H:lT,lli iilÍ,i#1"",,J; ffil"i: :"4,,,,*:{f :', .::

obs-: Esta certidão engroba todos os estaberecimentos da empresa e reÍere-se a debitos de
natureza tríbutária e não tributáiia, u", 

"ãrã1ã"o.Jr*Jir"*" de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 1Z12t2!1g _ Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
a

ç

o
Fls.

F *@?

Etunkh ia lotemet Falblica (14n8ao1a 
1 5 38 21 ) Jç,xr Q,r*P



l'}reÍ'eitura Municipal de Alto paraíso _
cNPJ 95.640.736/0001-30

- cEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos, gOO _ Fone/Fax (Oxxl 44 3664 i3E_rrail - alroparaiso@prelipr.gov.Àr

P

I

J

cERTiDÀO N.. 126/2018

certrficamos em cumprimento ao despacho exarado no requerimento,protocorado nesta repartição sob n o íg6/201g, datado de 06/0g/20.t g, que revendo osarquivos do cadastro gerar de contríbuintes desta entidade, consta que. pRovopAR
MUilIICIPÁL DE ALTO PAR,AISO, PESSOA JURíDICA DE DIRÊITO PRIVAÚO,COM DOMIC|LIO FISCAL E COMERCIAL NA AVENIDA PEDRO ATI'IARO DOSSANTOS, MUNICIPIO DE ALTO PARAíSO - PR, INSCRITA NO CNPJiMF NO.01'827 '715r,oo1-g5, se encontra em situação regurar para com os cofres destamuniciparidade pero que na forma dos dispositivos vigêntes, forneço a presenteCERTIDÃO NEGATIVA

E, por ser a expressão da verdade para que produza os efeitos legais. varabaixo deviriamente datada e assinada.
A presente certidão terá varidade por 30 (Trinta) dias após a data de suaemissão..

ló6\W;túLefueto

L, l,
I

-)

Sec. Geral AdministÍaçâo
Port.003/2017

ALTO PARAISO-PR, 06 DE SETEMBRO 2018

§

J,t**u
\-)



PreÍ'eitura Municipal de Alto trraraíso -
cNPJ 95.640.736/0001 -30

cEP 87s28-000
Av. Pedro Ámaro dos Santos, 900 - Fone/Far (Oxx) 44 3664

L--nraiI alroparaisoa,.Dprcl'.pr.ri,)r.l)r

cERTtDAO No.127t2018

cediÍicamos, em cumprimento ao despacho exarado no requerimento,
píotocolado nesrã repartição sob n o 1a7lzo1g, datado de 06/09/201g, qLre revei),ú,rrs
arquivos do cadastro geral de contribuintes desta entidade, consta que, pROVCpAI{

MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, PESSOA JURiDICA DE DIREITO PRIVADO,
üOM DOMICÍLIO FISC,AL E COMERCIAL NA AVENIDA PEDRO AMARO DOS
S,fTilITÚS, fuiUNICíPIO DE ALTO PARA|SO - PR, INSCRITA NC CT,IPJiMF NO.

ü1-827.715/ü001-85, se encontra em situação regular para com os cofres desta
municipalidade. pelo que na forma dos dispositivos vigentes, forrreço a pÍesente
CERTIDÃO NEGATIVA, sendo autorizado a firmar convênio.

E, por ser a expressão da verdade para que pro<Juza os efeitos legais, vai
abaixo cievidaítente datada e assinada.

A prêsente certidão terá validade por 30 (Trinta) dias após a data cic sua
emissáb

q

tób to
Sec. G€rãl Administraçáo

Port.003/2017

ALTO PARAISO-PR, 08 DE SETEMBRO DE

F

Fls
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-[trr*
G



Fs.

F Npu

CERTTDÃO NEGÀTTVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀI.HTSTÀS

Nome: PROVOPÀR MUNICTPAL DE ALTO PARATSO
(MATRrz E FrLrArs)CNp,J: 01 .827.7:.'5/olot_BsCertidão t": 1561a4499 / ZO1B

Expedição: L4/og/2ol\, às 15 :37:28
Vafidade I og/02/20L9 _ 180 (cento e oitent.a) dias. contados da datade sua expedição -

INPORMAçÃo TMPORTAT\rrE

Certifica_se que PRoVoPÀR Ii{uNICIPAL DE ALTo PÀRArso
o L . a z 7 . 7 r 5 / o o o L - I s,' A'J' : 

"x 
J#'â'j' ; 

" 
ll=""'.o' : : I :," "1 ;: 

" 
r;* 

": : ;Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art . 642_A da Consolidação das Lels doTrabalho, acrescentado pela Lel n" 12.44;, de Z de julho de 2011, ena ResoluÇão Administrãtiva n" 1,470/20L1 do Tribunal Superlor doTrabafho, de 24 de agosto de 2011-Os dados constantes desta Cert.idão são de responsabilidade dosTribunais do Trabalho e estão _traiizaAos até 2 (dois) dlasanLeriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relaçãoa codos os seus estabef ec imenLos, _gêaaia= ou filials.A aceitação desta certidão condic-iona_se à verificação de suaautentlcidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho naInterneL (http: / /www. tst. jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

Do Banco Nacional de Devedores Trat)necessários à idenCifica
âlhlstas constam os dad
soas natur e j urídicção das pesinadimplentes perante a Just 1ça obrigaçõeestabelecidas em sentenÇa condenatória nsitada e lgado ou em

do Trabalho quan

acordos j udiciais traba thi stas, incf us a
raos, a honorá

rec o.1hi ment o s previ denc i á
emofumentos ou a recolhimenl_o
de execução de acordos firmTrabafho ou Comissão de Con

os
s determinados em l

ados perante o Minlst
ciliação prévi a

no conc nente aos
s, a

e o ecorrentes
erl Púbfico do

-\t-" A*-
LJ
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À

(]APÍTT.LO I
Da dcnominação, da sede e da duraçâo

Art. l" - O PROVOPAIi lÍti\tclpAl DL ALI() PARAISO. conr sedc irAvenida Pedro Amaro dos Sartos. 900- no Municipio,le _{lto paraíso. t statjcr do paraná
e foro em Alto Pamíso Pr.. é uma Socieriade Cirii. sem llns lucrativos, com hnalidade
tilantrópicas. co,r prâzr) tle duração ilinritatla e reger-se_á p.lo pr"r"nt" Estatuto e pela
Legislação aplicável. tencli.r seu lemfro de ,iuàção ináeterminado. sendo que osp:T!.9. nâo r65p,,oli"rn subsidiariamente pólas obrigaçOes conrraitlas pelo
PROVOPÀR.

ESTATTiTO DO PROVOPAR MIIICÍPÂL Df ÀI.TO PAR,,\ÍSO

ISTA}O DO PARAN-Á

CAPÍTULO II
Das finalidades

("A.PITIILO ]IÍ
Do Parrimônio e da Receita

.^,n. l'' - () PROVOPAR lvÍr\lclpÂt DI: _{I_ t() PARAISL). inspiradcr na
neces,çid;ide Jc L,ro;.'rr.rr.-r a r,ahtrizaçàl da pesson lruntana. tem iror íinalidade:I .\tr,l_rilL,r ii todos os darcnlcs. cii.l rlspccial a criança catenÍe. o l(lii lesccntc_. itgesiante. o ponador de d0encas especiais. os d,,.,ntcs eri)Irrcrrs. ir r.icrs,, eqlalquer cidadào que estiver em situaçào cle risco e senr condicões de rrabalho:

lI. - Organizar a açâo do voluntário para melhoria dos seniços presl.ados nas
d iliren rcs r.ntiJades sr,ciais:
III - lnccnti.r.ar a comunjilade no prüces5o rle desenvolvirnento social. para uma
rr i. ri, r p.rni, rpl. jo.
l\ \lelhorar.t condiçàt, de.ricla cja popLrlaçâo car:nte_ atra\ ris de prt.,§ranr:rr
sociais c cducacionais a eles,lireciolaá,.,.:
V Pronrottr a integraçào do prouralta eont órtãos t>liciais quc atuajl n(rcantpo social para melhor atendimenttr às EntidadeJSociais-

.\rl
crrnsrituido

t - () fiutt ill(':n io .lo pi{{)\ ()p.\R \ll \l(.J i. DE .\L lU lS( r.cr:

,.1 [)os bcns e direiros que veúa a adquirir:
II - Pela ircorporação dos resultados finanee ltos por hlelaGeral

Àrl. -1: - f ,'1.,i11-'1, rcr.eilas rL,
P,\R.\t_ro:

I ( +tri r.it,Lriç,io S.rcial.
II - Subvençôes:
III Readas parimoriais e eventuais
N- - .Au-rilio c donarir os:

.-,ç'ç:ge'

PIt()VOl \R \ít \tcIrAI F .\l f()

,,*ffi;*sJ*

Jbro Q^-k



v'

V Resultados de campimhas llnaocerras.

..\í. -i" - O patrimônio e a receità do l'}lt0\'OPAR \,ÍLrNICIP.{L DE,\l-l-O
PARAISO destinam-se exclusivamenle a nrânter. a desenvolter e a garantir as suas
atividadcs e as das áreas sociais que esta for responsár'el.

-A.rt. 6' - A aiienação ou o sravarle de bens e dircitos parimoniais dependem de
prévia autorização da Assenrhléia Geral.

§1" - Nào serã,r distrihuído,s lucros. dilidendos- boniÍicações ou valtagens. sob
qua§uer pretr'\lo, a dirigentes. ass()ciadós. beniiitores ou nrarrtenedores,

§2" - Da nresma forma não scrâo rL-munelados. sob qualquer título- os cargos
de Diretoriir. Conselho Consultivo e Conselho Fiscal. lgualmente não remeterâ
por qualquer Êorma. valores ao exteíior.
§3o - Anualmente será publicdo na imprcnsa local o demonstrâtivo da Receita
e das Despesas do Semestre anterior.

C.{PÍTT'LO I\,
Da Organizaçào

ArL. 7" - São ór*Íràos e mecanismos operacionais do PROVOPAR MLNICIPAL
DE ÀLTO PAR\ISO:

I .\ A>scmhlcia ( ieral:
II :\ Diretoria:
lll U Corrselbo ( onsultivo:
lV- 0 Conselho Fiscal.

SEÇAO I
Da Assembléia Gerd

AÍ. 8" - -{ Assembléia Geral. órgão máriinro de deliberacào do PR()VOPAR
MUMCIPAL DE AL'IO PARAISO é composta pela Diretoria, Conselho Consultivo e

Coaselho Fiscal.

\- fut. 9" - A Assembléia Geral será convocada pela
cxpedida pela Secretaria da [ntidade às pessoas quc com
M(iNI('lP-\L DE ALTO P-,\RAISO. com antecedênc inima de 08 (o

.\rt. l0 - A .{ssenbleia Ceral r.-unir-se-á em irrir fon
preseüça de 213 (dois terços) dos membros ou. em segunda conlo
a primeira- conr qualquer número de presentes.

Arr. I I - Anualmente har,ená uma Assembléià Geral paÍa:
I - PresEção de corltas:
II Discussàr e votação das demonstraçõ

I)ireroria:
es

llI - Deliheração sobre irs resultaJos Íinancciros do cxercício;
IV - Eleição dos membros do Con^selho Fiscal.

or carta
VOPÀR
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AÍ1. 12 A Assembléia Geral poderá ser coavocada, exfaord
mediante a forma prevista no Art. 9', em qualquer tempo. porém, é vedada a apreciaçàrr
de russuntos não enumerados no alo convocatótio.

SEÇÃO II
Da Diretoria

Àrt. l3 - A Diretoria que administra a enüdade tem a seguinte composição:
I Presidente:
II Vice-Presidente:
III - Primeira Secretária:
IV - Segr.urda Secretiria:
\i - 'l'esoureiro.

AÍt. l.t A Presidência do PROVOPAR MLINICIPAL DE ALTO PARAISO
sera assumida êutomaticamente. ao inicio de cada gestào municipal. pela esposa do
Prefeito eleito ou por pessoa por ele indicad4 coineidindo o período de sua
administração com o mandâro desle.

§ l" - .\ Vice-Presidência do PROVOPÀR MLNICIPAL DF ALll) PARAISC)
será assLrnritla aut(-.nlaticarrrente. ao inicio de cadã gr'stílo mrrnicipal- peia esposa do
Vice-PreÍàiro ou por pessoa por ele indicada- coincidindo o período de suâ

administraçào com o lnandalo desle-

§ 2' - Os demais rnemtnos da l)ire.toúa sr'rão escolhidos pela Presidente.

An. 15 A Presidente compete:
I - Nomear e destituir os membros da Diretoria:
ll - Presidir as reuniões da Direloria e aos trabalhos da .{ssemhléia Geral:
III - Conr-ocar as Assembléias Gerais:
lV Coordenar os tralralhos durante srra cestão:
\,' Zclar pela tiel erecução dos objetivos da Sociedade. cumprindo e fazendo
cumprir o Estatuto. as resoluções da Diretoria e as Deliberações da Assembléia
Geral:
VI - Representa a Sociedade, ativa e passiÍametrte. emjuízo ou fora dele:
VII - Receber doações e denrais receitas em favor do PROVOP,\R
IúL-NICIPAL DE ALTO PÀR-AISO:
ViIl - Movimenta as contas da Sociedade juntamente

IX - Prestar contas. anuâllnente- âtra\ és latório a ia Gerall
\ Decidir a respeito dos casos omissos n statuto;

ç u_rarra:

Xl - Delecar à Diretoria os poderes acima e
f^ornral-

de ato

ArLl6 A Y ice-Presidente compete su tuir a Presi te nas suas l-:ritas c

impediurentos. benr como desenrpenhar'
esubelecidas pela Diretoria.

arib que lhe lirrem

Arl. l7 - A Primeila Secretiária cLrmpete

I - Registr';,r as atas;
II Guardar a docunentaçâ('):
III ('oordcnar os ser\ iços de \L'cret-a.ria

*§#ss'.
.'

§b+
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eí. tS À Segunda Secretiiria compete:
I - Atuar na ausência da Primeira Secretâria.

ArÍ. Iq - A Tesouraria compete:
I - Resguardar a receita da Sociedade e realizai.as despesas <iestfl. cotrl

prdr ia autorizaçàu Ja Presidcnte:
ll - \'lanrcr o livro caisa da enridade:
IIl - Executar o tralanco sentestral . apresenta-lo à presidente para

apreciação. -juntamente com o relatódo do respectivo semestre;
IV - -àssioar cheques. jutrtanrente com a PÍesidente-

sEÇÃo rtl
Do Conselho (lonsultivo

Ârt. 20 - O Couselho Consultivo- formado por pessoal especiatmente designado
pela Presidente. teni as seguintes atribuições:

I * Aaalisar. discutir e apresentar sugestões à DiÍêtoria:
II - Prestar assessoramento a tudo que se fizer necessário. em especial para a

implantação dos projetc'rs apmvados.

sÉ.ÇAo rv
Do Constlho Fiscal

An. 21 O PROVOPAR MUNICTPAL DE ALIO PAR.AiSO. reró um
Conselho Fiscal. composto de 04 (quatro) membros efetivos e igual número de
suplentes. eleitos ou reeleitos anualmente pela Assc'mbléia Geral.

ç

^rt. 
il - (lomp€te ao Conselho Fisc:rl:

I Fiscalizat atos adrninishativos !. \jel.iiicaÍ rr cunrpdnlento ,.lc seus der ere-<
estatutários:
II - Opinar sobre as contâs e relatório da Diretoria emitindo parecer.

CAPITULO Y
Dos Srícios

Art. 2l Sào sócios do PRO\TOPAR Mi \ICIPAL DE .,\l.I o
l. l- undailores os menrhros da print

ri prineira i\sselrbléia Geral:
II. Beneméritos - os que plestme

metliante indicação,la I)i retoria:
IIl. Colaboradores Voluntários os que voluntarianrenle laborarem

semcstraltnente para a receita da Entidade

Parágrat'o l.luico o número de sócios será ilimiratlo- sem istin@o de cor.
sexo- nacionalir.lade. proíissào- credo- relieioso ou poIitico

eira Di t()rraeosq pareceren]

m §efiarços re

-\

o,*l#-fr'^t^**
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C,4.PITIiLO \'I
Disposiçôes Gemis

ArÍ. 24 - A Diretoria e o Conselho Consultivo reudr-se-ão obrigatoriamente
uma vez por mês e. ertmordinariamente. sempre que convocada flela Presidente.

An. 15 Podgsii 5". destituido de suas tütções o membro da Diretoria e do
Conselho (lonsulrir o que- sem ntotivo juskr. deixar de compârccer a 03 (três 1 rcuniôes
consecutiva,s do ix'gào cru llzer uso indevido Je suas atribuir;ões.

Panígrafo Únic" - A destituição do membro do Conselho Consultivo senâ

apreciads em reunião da Assembléia Geral especialmente onvocada para esle Íim.

Àn. ló - No caso de destituição. rcnúrcia ou morte de qualqr:er dos demais
membros da Diretoria- será r.lesignado. pela Presiderrte. um substituto que completará o
n]andâto-

AÍt. 27 - A Diretoria da entidade disporá sobre o papel de apoio necessário ao
expediente e demais aszuntos administrativos.

Art. 28 A repÍesentação da Sociedade junto ás instituições financeira^s poderá
ser feita. llem da hipritese prevista no inciso. fX do .Art. 15- por dois integranres da
l)iretoria- \..'l'r'rDre erli c,rn-jtrnto- i n.lcpcnd.n lc !nL.n tc rle ordem r-.Ll desicnl.ào espaciiil.

.{n. l') - Em caso de dissolução da Sociedadc- o seu Patrimônio reyeíerá em
proveito ,Ie instituição congénere registrada do Conselho Nacional de Assistência Social
e no Conselho L-onsultivo Municipal de Assistêrcia Social. a ser indicada pela
Assembleia Ceral convocada para este fim.

AÍt. l0 F.§L- Estatulo somc.ille será alterado ou reformado ;xrr deliberirçâo ila
Assembleirt Gr-riti. cspecixlmentc cr)nr.ocadr niua este lim_

Art.3 I - Revogam-se as disposiçôes em contrário.

to Par:ríso - Pr'- 2 ulho
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ESTATLITO DO PROVOPAR DO MT]MCÍPIO DE VILA ALTA

ESTADO DO PAAÂNA

c.,c,"ÍrtLo r
Ile deroninaçío, de sdc e de dunçio

AÍ. l" - () PIiOVOPAR DO \'ítj\iCiPIO DE VILÂ;\l.TA. conr sede à

Avenida PcilrLr .'\naro dos Santos, l-1i1. no \'lunicipio dc '\lti, Parais.r- Eslado do Paratlá c

foro em Alto Paraiso - Pr.. ú uma Sociedade Ciril- sem fils lucraüvos, com tinalidade

filantrópicas- corn przrzo de duração ilimitada e reger-se-á pelo pÍesente Estatuto e pela

kgislação aplicável, tendo seu tempo de driração indeterminado, sendo que os membnos

não respondem subsidiariarnenê pelas obrigaçôes contraídas pelo PROVOPAR.

CÂP TULO ü
Das linifidades

.,\rt. 2' - () PROYOPAR DO I!ít-l\lt:IPIC) DÊ. VILA ÂLTA. inspirado na

neces§dade de promover a valorização da pessoa hurrrü4 tem por finalidade-
I- Atender a bdos os cal€ntes. em especial a criançâ carente, o adolescente,

a gestante, o portador de doenças especiais, os doeates crônicos, o idoso e' qualquer cidadão que es:ive: em situ4ão de risco e sem condições de

trabalho:
II- C)rganizar a açâo do voluntírio para melhoria dos sen'iços prcstados rtas

diferentes entidades sociais:
lll- Inccntir ar a comunidade no processo de desenvohimento social, para

uma maior pafiicipação;
lV- Melhorar a condição de vida da população caÍente. akavés de programa-s

sociais e educacionais a eles direcionados;
V- Promover a integração do Progranra com órgãos oficiais que atuanl no

campo social para melhor atendime$o as Entidades Sociais.

CAPÍTULOIrI
Ilo Patrimônio e da Receits

Art. -1'- O patrimônio dc PROVOPAR DO MLNICIPIO DE TA
s€rá constituido:

l- Dos beu-s e direitos que vrnha a adquirir:
II- Pela incorporação dos resuludos iinanceiros por deci

Geral.
A

Art. 4' - (-onstituen receilas do PROVOPAR DO MUMCIPIO DE ILA
ALTA:

I-
li-

TII-
I\.'-

Contribúçào Sociai;
lubr ençcies:
Rcndas parrin:oniais c' eventuais:
{ux io e donativos;

{'i
[ ,\,
}U,

i\
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V- Resullados de campahas financeiras.

Arr. -i'- O patrimônio e a receita do PROVOPAR DO MttNlCÍplO DE VII.A
AL [Á destina:l-st cxclusivamente a n]ântet a desenvolver e a garanlir âs suas atividades
e as das iireas sociais que esta i-cr reslxrnsável.

Art. ó" - A alienação ou o gavame de bens e direitos ptimoniais dependem
de @ria autori@o da Assembléia Geral.

§ 1" - Não serão distribuidos lucros. dividendos, bonificações ou vaütagens,
sob qualquer prelexto, a dirigentes, ass<rciados, beafeirores ou mnntenedores.
§ l" - Da mesn:a forma nào serão remunerados, xrLr qualquer titulo. os carg()s
rle l)iretortl t onselho i-,rlsultivo e Conselho Fis.a! lgualmelie nâ() remet.r;1.
po: qualtliicr f-orma- \ aiorcs ao e\Iur i,ir.
§ 3" - Anueúmente será publicado na imprensa local o demonstraüvo da Receita
g ílas D€sp€sâ-s do Semeslre anterioÍ.

CAPiTULO tV
Da Organizaçlo

Àn.7'- Sào órgàc,s e mecanismos operacionais do PROVOPAR IX,)
MUNICIPIO DE VILA ALT,A:

' l- A Assembléia Creral:
II- A diretoda
lll- O Conselho Consuhivo:
I\r- O Conselho Fiscal.

SEçÂO T

Da Assembléir Gerâl

Art. 8" - A Assembléia Gerai, órgào máximo de deliberação do pROVOpAR
Do N{trNlclPlo DF: VILA AlrA é composto pela Diretoria- conselho consultivo e
Conselho Fiscal.

A Assembléia (icral seiii con,vLlcaú pcla Prcsitlância- nor
expedida pela -\ecrelffia dâ Entirl*de às pessoas que compõem o p AR
MLIIIICIPIO DE VILA ALTÀ com anteced&rcia minima de 08 (oito) dias

Arr 9"

fuL 10 - A Assembléia Geral reunir-se-à em
presença de 213 (dois terços) dos membros, ou- em seguda
primeira. com qualquer número de presentes.

con

cârta
DO

a

da

An. I I - A:rualmente haverá uma Àrsembléia Geral para:
I- Prcstação de contas:
ll- Discussão e votaçâo das demonstrações Í'inancsiras e

Düetoria;
lll- Delibcração sobre os resr:Itados fnalceiros do exercício;
lV- Eleiçào dos membros do Ctonselho Fiscal. F

ki
(

'\,nl

Jo"o §.-
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,tt. I 2 - À Assembléia Geral poderá ser convocada" extraordinariamenÍe.
mediante a forma prevista no Aú 9p, em quâlquer t€Dpo, porém. é vedada a areciação de
assuntos não enumerádos no ato convocatório.

SEÇAO II
Ile Diretoria

AÍ. 13 - A Diretoria que adminiga a entidade tcm a §€gninte composi@:
I- PÍ€sidente;
II- Vice-Presidete;
III- Primeira Secretári4
tV Seguno.rSecre?ária;
V- Tesourl'inr.

An. 14 - A Presidência do PROVOPAR DO MLN{ICIPIO DE VILA ALTA
será assumida automaticaÍnente, ao inicio de cada gesüto municipal, pela esposa &
Prefeito eleito ou poÍ pessoa por ele indicad4 coircidindo o periodo de sua administra@
com o maÍrdâIo deste-

§ l'- A Yice-Presidência do PROVOPAR DO MLNICIPIO DE Vll.A A[.TA
seni a-ssumiiia aulomadaanrente. ao inicio de cada gestão municipal. pcla csposa
do Vice-Prelêi«r ou poÍ pcssaa por ele indicada" coincidindr-r o período de sua
adminrstração mm o mandato deste.

§ 2'- Os demais membros da Diretoria serâo escolhidos pela Presideate.

An. 15 - Á Prrsidente compete:
I- Nomear e destituir os membros da Diretoria:

lT- Presidir as reuniões da Diretoria e aos kabalhos da Assembléia Geral:
I I i- (,'(}r!r,trir as,{ssemhléias Geftirs.
Ii' - Coordcnar os trabailros duranic sua gestào:
\'- Zelar pela frel execução dos ohjetivos da Sociedade. cumprindo e

t'azendo cumpú o Estatuto, as Íesoluçõ€s da Diretoria e as
Delibe.ações da Assembléia Gtral;

VI- Representar a Sociedade, ativa e Fsivamente, em juízo ou t-ora dele;
\rII- Receber doações e demais receitas em favor do PROVOPAR D0

l!!l.iNlCIPl(l DEI VI[.A .,\LTA:
\lJvimentiu as cootas da Sr:cicd;:de juÍtarncnte coll a

ç

vIl-
IX.
x-

xI-

a
Prcstar @nlas. anualmcnte. au-ar es dc rei a Assem eral:
Decidir a respeito dos casos missos oesÍe
Delegar à Diretoria os poderes acima especi
forrnal-

An. 16 Â Vice-Presidcnte compeÍe substiruir a Presidente nas faltas e
impedimentos- bent cromo ticsempenhar as atrihuiçÕes que lhc itrrem esra iJ rrr pe li
Direa;ia

Art. 17 - Â Primeira Secretár'ia compete:
l- Registrar as atas;

1

I

(,,

Jt§ro
l,:r-
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Art. 19 - A 'l esouraria compete:
I- Resguardar a receita & Socidade e realizar as despesas desta' com

prévia auorização da Presidentel
ll- \{anter o liwc, caixa da entidade;

III- Executar o balanço sernestÍal e apresentá-lo à Presidente para

ryreciaçilo, juntamente com o relatório do respectivo semestÍc:

1\'-- Assinar cheques, isntâmetrtê com a Presidsrte'

Il- (iuardar a documentaçãol
III- Coorderar os sewiços de secrelâria

Art. 18 - A Segrmda Secrctária compete:

I- Atuar na ausência da Primeira Secreuíria'

1. Frindadores - os membros da prireira Diretoria
à prinreim Assembléia Geral:

ll. Benercrérios os que pr€{vtarem serviços
rnediane indicação da Diretoriq

ill L rrlabolndores Vohmtirios - os que vol
jcri .-lsú3irrlen t.! pall, it rec.itâ tlir Entidade .

\-

\-

SEÇÃO III
Do Conselho Consultivo

Art.20-oConselhoColsuhivo'formadopor;»ssoaiespecialmentedesignado
pela Presidenre, tera as seguintes atribuições:

I- Analisar. disct*ir e apresentâÍ suge§tôes à Diretorie;
JI- Prestar assessoramento a ludo que se fi7-er aecessi{Íio' em especial para

a inrplantaçào dos projeros aprovados'

SEÇAOIV
Do Consclho Fiscal

fu1 2I - O PROVOPAR DO MT]NICIPIO DE VILA ALTA' ICÉ UUI

Conselho Fiscal, composto de O4 (quatro) membros efetivos e igual númem de suplente§,

eleitos , u rceleitos anualmenG pela Assembléia Gera!

Art. 2f - Compete :r-r Crrn.elho i iscal:

1- t iscalizar atrrs *}ninistrativos e verificar o cumpriflcnto dc scus

deveres cstatutários:
Mpinar sobre as conÍas e relatório da Diretoria cmitindo parecer.

CAPiTI:LO V
Dos SócÍos

Art. 23 - São sticios do PROVOPAR DO tr4lÀ'iCIPlO D AI,TA
eos

à entidade-

te colabolarenr

&
)\ü-o

1

v
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Parapxafo Unico o número de socios i;erá i-limitado, sem distinção & cor,
sexo, nacionalidade, prohssão, credo, religioso ou politico.

CAPÍTULOVI
Disposi§cs Ge reis

AtÍ- 24 - Â Diretoria e o Consç.iho Consultivo reunir-se-iio obrigatoriarnente
ula vez poI rnês e, extraordinariamentre- sempre que convocada pela Presidente.

Art. 25 - Poderá ser destituído de suas firnções o rc.mbro da Düetoria e do
Conselho Consultivo que. sem motivo justo, deixar de mmpaÊcer a 03 (três) reuniões
coísecutiva-§ do ('rrgào ou t'rzer uso indeüdo de su,es aribüções.

Par:igrafo Único - A destituiçâo rlo membro do Comelho Consultivo será
aprcciada em reimiào da Assembléia Geral especialmente convocada para este fim.

An. 26 - No caso de desituição. renúncia ou morte de qualquer dos demais
membros da Diretoria, será desigrrado. pela Presidente. um suhstitrno que completará o
mân(ld1r)

Aú- 27 - A Diretona da entidadedisponi sobre o papel de apoio ueccssário ao
expdi€nte E demais assuntos administrarivos.

u

U

Art. 28 A representação da Sociedade jrmtç às i-ostituiçôes financeiras podeni
ser feitl alem da hiÉtese prevista no inciso lX do Art. 15, por dois integrantes da
Diretorià sempre em ccnjrmto, independenêmente de ordem ou deignaçao es§ial.

Art. 29 Em caso de dissoluçào da Sociedade, o seu patrimcinio r.c\ dr1l,rá enl
proveiro de instituiçâo congênere regisuzda cir, cr,nselho Nacional de Assistência social e
no conselho consultivo Municipal de Assistência social, a ser indicada pela Assembléia
Geral convocada para este fim.

.1rt, l0 - Este Estatuto somenle scr.ii aherado
.,\ssembléia ticral. especialmentc eonvocada 1»ra este tim

ou L'Íbmlado por deliberação da

An. -il Rer.ogam-s.- as disposições em

üS. G^i' Paraiso-PR, 02 de cuta de 2007
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PROVOPAR - Programa ds Voluntariado do
Manicípin de Alto Paraíso - Pr

CEP -87.528-000 CNPJ-01 827.715/0001-85 , Av. pedro Amaro dos Santos. 900
Fone/Fax (0xx) 44 3664 - 1320

u'-

(-

-EXTR{TO DO F:,STATUTO PROYOPAR MUNICIPAL DE ALTO
PARAISO

I)enominação: PROVOP.{R Irlunicipal de Alto P:rraíso

Sr:de : .\i eniiia Pedrr', .{maro Jos Santos. q00. .enrro - ( ilP til.-,i2lí-ix)U r\lr(r p:rxi}i)
Eslado do Paraná.

Penonalidade Jurídica: Sociedade Civil sem fins lucrativos.

Dos Sócios:
o FrrndaJores:
. lJertnrelitos:
o Coirbor;rdrtrcs Voiunliifii)s:
o Obs.: rrtuneros de sócios ilimitados

Finalidade:
I AÍender a todos os catentes. em especial a criança carente. adolescente. a

g!'stânte. o poftador de dorrtças especiais. os doentes crônicos- o idoso e
qttalquer ciiiad;'rir qL:r !.\tivet en.t sirLraçào de risco .- senr condiçires Je
trah:rlh,,:

Organizar a açào do r, olLrnrário para a rnelhoria dos serviços prestados nas
di fercntes entidades soc iaisi
Incentivar a comunidade no processo de desenvolvimento social, para uma
nraior participaçãol
Melhorar a condição de vida da populaçâo carente. alravés de uma educação
popular:
Prorrottr a integrar.,-ão ,.io Programa conl (irgàa,s rrlrciai: qur iiiLlai] i]!)
crnlp,) sr)(iâl parr mellror irtendin]eJtt(, .rs cItirl.t''les sociais

Prazo de durâção: Prazo lndetenninado

Do Patrimônio:
o Bens e direiros qrre r.cúa a adquirir:
o Peia irrcorporação dos resul[rúos llnancei:rts.

Da Receita:
r Conlrihuicão Social:
o Subr,ençõcs:
. Rendas patrimoniais e er.eftuais:
c . \ur ilitr. e Junltilos: § fo"o

...'?-'-
Gt

jt§.c
Qor-*

- 19



PROVOPAR - Programa do Voluntqriudo do
Município de Álto Puraíso PrcEP - 87 528-000 CNPJ - 01 827 71510001-85. Av. pedro Amaro dos Santos, 9OOFone/F (Oxxax ) 44 3664 - í320

R<lL:llaJo: d< camg.rn]1a5 jjnant.tir:r.

l)a {)rganização:
o ,\ Assembléia Geral:o A Diretoria:
o O Conselho Consultivo:
r () Conselho Fiscal

Da Diretoria:
o presidentc:

o Vice-presiriente,
o primeira Secretária;
o Segunda Secrettária:
o Tesoureiro.

u

t-

Destinaçà. 11. patrimônio e Recrita:. Dc.linarrr_se r\( Ilr.r\rrnl(nte I ,t.l,lLr. .de.,c:r,,lr.r - .l la,Jntir :l: sr..rj ari\i,i",1", .1. ,^.r.;,,:.respotrsárc'i e.r todi,s os lins prec(,tiza,Lua .n, ,",, El*,",*. 
ar"rs soe ràls .ills c\ta lbr

âlto P:irarsr-r - Pr. ló de .lLrllrrr rje l,r Iii

eso ro

I(l

[)r csiJerrte Pri Seeretário

lte
.âDVÔGADA
oaBtPR 50083
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PROVOPAR

Av. Pedro Ama

EX

- fro_grama do Voluntariado paranaens
dollrlunicípio de Wla Alta 

- r s'!'!'|q

_- . "!PJ, 01.827.715t0001_85

8=XT,:#§T# :1'-; 5:1"?j:: !T., 
* 3664- í 3zo

e

TODofsT.{T ITO DO
!TLA

Dos Sócios:
r Fundadores.
r Beneméritos:
r ColaboradoresVoluntános
o Obs: números de sócios ilimitadc,s

finatidade:

Prazo de ôrcção: prazo lndeterminado

Do ?atrimônio;

] P.j" . <lirt iros tluc, reúa a adquirir.o Pela ir:t.(}r oor.r\.â() d()i rcsrrllados linarrt.eiros

Ds Rêce;tâ:
o Contribuição Social:r Subvenções,

I 1"r9.i, parirnoniais e evenruais.o Au_rílit,s e donativos:
. ResLrltados d( .:irrnpeithi{!: Unanceiras

Da Orgrnizat-âo:
o A Assenrb Ieia Gerair Â Direloria-

PRovoPAR MI ]NICI
ALTA

s ./'; -
! | Lt

TRA
PALDE

Denoninaçâo: PROVOPAR do Munidpio cte \riia Aka.
Sede: Alenida pedro .lnraro drparaná. _... *JS Santori, 154ó. ccnrro CEp 87 5lg-000 AIto paraiso _ Esta<lo do

Por*eselidade Jur-ídira: Sociedade Ciçil seor fins lucrativos

r Atender a k)dos os carenl

ilili:: 9. IIri'; ff:l:? ,Tr:m:"1,...,,..:ffi,iilli.: "lo,escenre a sesran,e o

. ;t:HT':t;H,-Hl";lJy çô"''i";;';;;;;."r' 
u 

'|uuvr e qurrqucr cidadào 'Ite cit;'t''

cntidades.o.iuir,. ,_._ntarro para a meihoria dos v
o Incentivar a cornunitratle ,.., ^._.--. _ -- , 

" uu-s §er,ços pre$ados nas dil'erentes

panicipaçào: [o processo de desenvolvimenm social, para uma maior

: )::l::[,i.Iil::l J" ],:â" 
pt,puraçàc ürÍenre aravá de rrma educaçao popurar,

n etnr,; a t.r.. i , ;i.,,;l;; ,;; Í:::Tl 
.i:r: ,ir.uàcs rÍi..iair que ar:,,rm n,) campo s,rciat par r

-Itú Q^-'1"^
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PROVOPAR - programa do Vottsrhriado pai:anaerce
do tunicípio de \rila AIta

CNpJ: 01.927.7 lSlOO0t-8s
Av. Pedro Amaro dos Santos, ít{6 _ Fonelfax: (0xx) 44 3664_í320

CEp A7.SZ8-000 _ Atto paraíso _ pR

. O Conselho Consultivo:
o O Conselho Fiscel

Da Diretoria:
o Presidente
o \r ice-Prçsideni c_

o Primeira Secretária,
. Segturda Secretária.
. Tesoureiro,

Destinaçâo do Petrimô[io e Receite: Destinam-se excrusivamente a nranteÍ. a cresenr,orr.er e agarantir as suas atiridaJes e as das áreas sociais que e-rta- fo. resp.nsarcl . " i.Jn,',* t,r.pretrOnizailOs errr rcrr I .tl ul,,

!

Alto Paraiso - PR. 02 de Outubro de 20ô7

)
%,*" fu_

(
rl-1 It L'L

7 Presidente Pri r ner ro >^et-retáritr Jesou rfo
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A'TA DE RE trt\IÃO N m ro t/2017

Aos dez dias drr n16a 3. janeiro do ano de dois mil e dezessete. às l.l:00 (quarorze)horas. na sala do pror,opar, srto Ar,eaida pedro Arnaro dos Santos. 900. iniciou - sereunjão secrctarirlda por mim .loselaine \.íartins de Souza, secretiiria ad hoc. Estiverampresentes os membros do Conselho Fiscal e demais convidado s, conÍbrme segue\rarderlan Pedro l_isboa- \,ariida Patrícia de Ámorint. Aletéia Garcia dos Sanbs_.! Frârcísca de L irne pereirr. LÍrcia Teixeira. lvlárcia Julitrna Nogueira da Silva. Líarikla

Preliiti, \{unicipll rr 5s1fi1,1 [)ç1;16 j
IillCt(r a r!'tiltiilr) intirnl;1nd11 3 11,6 !lrre il !-tltialxd,r estii scrrt 1t:.e:ir.lcIlr Jriit|, I

C

r da prc'sente data aré o lérminl cia

É

I
i

!

§

€i

Rosa do Nascimento da Si lva. Rodrigo \\ esle.r. Sobreira Revesso, Neidc F rânciscoFerreila. Isaquc !\ianclerle1' Casimiro. Cinrlria Lavze Zagoto, Tereziúa MârliBergruzini. Ueslei Gonçal res Rodri gues da Sih.:,r. f)ércio Jarilinr Junior e Ana paula
Le rres. fc.ndolt se_ruiute pAUTA: Composicào .la mesa dire tora. .I,BERTURA: O

ardjrl .lunic,r. agradeceu. a prescnça rle Íridos e dcLr

renuncia tla anliga nlesa.liretora e expüs âs i undanlcnt:içôes para a contposiçào tla novanresa diretr.lrü. Dando continuidade apre§enlou a to.los os membros deste conselho ascarras de indicações onde o mesmo indica o senhor Vanderlan pedro Lisboa pÍrÍâ ocuparo cargo de pr.esidente do pRovopAR 
e a Secretária de Assistênci a Social a seúoraAla P;irila L-clrcs inilica a seúr:ra Frán

Vice-Presidcnre iic t,R0\ OpAR. a parti
isca de Lima pereira para ocupar o calso de

l0l jtl02r). 
i..rLt sc je

t):

I ll;2(t10. Enr sesui I

I

I'edroLisboa que acejtou c ugradeceu a indicaçào e ressalrou a imponância do progriima doVo.luntariado paran aense parâ o município de Alto paraíso Paraná. Dandoi conrinuidarjc o presiden te convocou verbalntente rls nlemhros do conselho para acompasicàLr da nrcsa clire tora. Íicando a seguinre contposiçào, prcsiden tela): \iar;derlan
cirsado. empr.silria. p(,].tador do IiG: .1.9j 7._1v8-;55p.'po

da pa:sa :r pllai ra ao -<errhor. \ lndcrl;rn

Vicc- Presiden tc(1.1: Frán Je I-

Pedro I js5,.,3. brx.il.iro
C PF: ór.)7 íitl.(i9-'0. dr

cl Stra

t t§t)-ltr. ij,.rntici liaila n

ali,:iliado niL RLla .lo:llc llalthazar. Rrrdri

a RLra.lp5;i (iong-alr e, de Olircirl. rr.

att.'S. n'1 I 147- ccnrrÔ

cel) t lrj

'I]Cr':radit :t

e 'lLl. scgilid{) drJ

'!
portarjora dtiRC: 8.5 t 6.5-t8 SSprpR. CpF: 0i4.I 92.A2e-ü) - ü.rnricrlia'.la rra Rua i\rapongas. n. óó9_ centro_.Tesoureiro(r): Isaque Wandeile) Casltnlr(). brasileiro. solteiro, empresário,pomâdor do RG: I1.079.550-l SSp,GR CPF: 07-r 596.599-00. donriciliado naPedro Amaro ilos Sanros. no 574. centro, Vice-Tes ôureiro(a): Vanilde patricia-.\norirn- hrasile ira. \oheirir- .rposentada. portarlcra do RC: 4.J I ti.2l SSP'PR. (.P],

it ti-attrl-. () Jrr.si,i!.lLc itE:.a(iiceu o aotn
rcrni.irr. c.t:. .li)s!lainc,\lanin> Ce Sou

inra Perc'ira. hra5ileirâ.,;iuva. do Iirr,

pllrcclll:!.ti!(, de tr-idtr. c dru iror. t
za. ii:r'rcj c assinei a prcse

:9.i r i1

Secretárío{a): L.úuia Tcirei ra, brasileira. soiteiia_ aposr,nrida. ponadora RG
1

I

,t
,
s

iT!! i

2.1i7.810-0. Cpir: 196.803 .04949, domiciliada na Rua Hemenegildo Vieira ilan' 1179, cenro. 2" Secretário( r): Neide Frâncisco Ferreira_ brasileira_ divorc iadqaposenulda. ponedora tjo RG: 1.g27.576 SSP.'PR. CPF: 7 5 0. rl3 2.0_t 9 - 00. d,.,miciliadaRrra Ptrf Rirl Helcnl Cercia Je \,Íelo.9 ,.1 l. celtrr,. Enccrramênto: nada mais ltat en

Presid!.nle e dos Jenais presentes qrre o deseialenr.
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PROVOPAR.PR
AÇÃO TOCIAT

PROVOPAR - programa do Voluntariado do
Município de Alto Paruíso - pR-

cEP 87.528-000 cNPJ - ü.A2l.715nAO1-8S Av pedío An:a.o dos Santos. 90!Fone/Fax (0xx ) 44 3664 - 1320

R

* RE6.
llt -í-.-.

*
):

DOiit',

REUNIÃO RtrALIZADA NO DIA 10 DE JANEIRO DE 2017

1
NOME

ALETEIA GARCIA DOS SANTO

:\s5 ni_.{ ruRA

S
iCINTHIA LAIZE ZAAATO

ABIANE CARDOSO ZAGOTO
JOSELAINE I\,fARTINS DE SOUZA

IRA
ANA NOGLTEIRA DA SILVA

MAzuLDA ROSA DO NASCIMENTO D

F

ANAPÁI.J-\II\lES

A SILVA yr)à:-.r'.r-

I

i

iNILTON APARECIT)O DA SILVA
RODRICO \\'ESLEY SOB REIRA REVESSO
TEREZINH A MARLI BERGONZTNI
UESLE] GONÇALVES RODRIGUES DA SII-V
EUDINEl F- DA SILVA PEDROTA
FRANCISCA DE LIMA PEREIRA
D.ERCIO.IAITI)1\1 JI-NiOR

n

l.:i, (t,ISAQUE \4 Â\iDtrRLEY C i\Sl§
NEIDE FRÂNCISC]O.FERREIRA
vANILDA PATRIC]IA DE Al\.{o

i

{

ANV ED ARL PN DE oR IL BS o À

ADRI NA A TA sARE RE7.ENDE
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âlnroço atrvicjãCÊs c cnr os Pais

Foi ciaci â a tdêia de ser enltegue eú mercados brocos de pape is onde o doacjor Paga

doar. e marce nesle Pâlâl a me rcadoria, erÍtáo, no final

no próprio mercadc o que quer

do màs a equlge se reÚne para veÍoque Íoi aírecâdado como doaÉo, e Pega

direiamentÊ ro n:erCAdO ENCERRAM ENTO: nadâ mais havenCo a trâtar o

T

L:

,qos 30 dias do més de Janeiro do ano de d'ols mrl e dezoiro 
^as 

8 0o(oito) horas na

sala do Provopar srtc Àvenidâ ;:t*";;;;;; sa"tos 900 
.in'"rou'se 

â íeuniáo

secretâriada pcr m:lr Camila nuJü secre*r'a ad hoc Esliveram presêntes os

;; ;;; ;;'- -., o' "'':' : :'.;i;i,tif i "; :: *',:,:,' "'n,l'; Y : :::T l' ::1" 
"

Lisboa Vanrlda Patrrc c Arnot n'-, 

",.";ã; 
õ;; Tendo a seguinte PAUTA I A

::?L:T:i::"'J:""':"'':::f i;i":;;;;l"o'"*.'"::'l"lcasimrroeanomeaçâo
do novo Tesourerro PAUTA tl:;-;**ã;; sooie a nfa (jet'atai PAUTA lll: ldeias

paía trabâlhar com evenlÔs' " 
t'*;:";" ;vento§ e feitos para reatizar em prol a

enf,caoe ^rÉsirn.a Je iodos e deu rn'cio a

lJi*iu*o, O Ffesroente va1'reria^ aqrãceceu a presença

reuniãc inÍornranüc a tcdcs J;ãa '#;;ooi"tà'*u" 
rsaQUE wANDERLEY

cASlMlRo. ressaltando q* oãi'o e que o mesmÔ se ml1dou do municipto Forar'"

c,tao o" e ntao. arsurs n ome s 
:tr ::,ff $""iilTãã? : ffit'ã:Üãx 

"o, 

iíl' 
*

lxil;,:' Jl'.,'J3'A::il:::Hli*{::r:S l',1"1,",,il1"Li!li;.'

l'"'"ll',?ii;lÍ"::[ ]i::,::,::: ::"J;:'i; ,."-;i'l* ro .o nc'." leso' íe'ro a

;;'r;;;, "'i'ã"t ""'' 
runcicia ç r':a " i'apei cele

C Pfesiüenle tnÍori.ric.-i tu" "l''l 
i"'-t"' s'rt;s§o " it:lll- 

os papeis rnforr':raroc -:':e

c cixheiro arrecado "*'u "*nOo "'oo 
paía comptaÍ jÍa1111out'cs ldosos'

O Presidenle cllou a rdêia o" *""1t-'*' equipe prÓprra'parâ evêntos' onde os

merôbros da nresa t'*** t*''"* "t''t lti'*t* 
t pela^íiscaizaoão do evento'

Deu a lrera ta'rbéÍl scbre "f'"* '"t'pás5Ô3 
O mesm-o inÍormou a equlpe que o

Jie 1ú 'ilelr ij" agosto o'u to" pá't''a e ii:rã dala res3rvada nc caleídárlc paia L:nl

ã\,e.:ô nc Pi'c,c".'ar ""ta" 
t"' ilt"n'""t?s 'i:araií 

iCeiâs oara a Cala ccn'o rrnl

Íêsliêi1le a3'aleceu o c',npaÍeclmenlo ce todcs e deu Por encerÍaCâ a íe oe

g;. f,3 rrria R; c,: .a\Íâr Ê à-iS nel a Êr' iÊ;:ie ã1.ã. segi' ic Co F'egrCsnl3 e

,q' pressnl.s que c cesela.le'l
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PROVOPAR - Progroma do Voluntari*do do

,llunitípio de ,llto Paraíso - PR.
:p -8; at3-a.., -1.:p.: -:,,.:;. aaaúl-ô: Av. FÉl:. Ànar'., 
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sa.i'r: '-

Fone/Fax rOxx:44 3664 - 1320
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RET]\IÃO REALIZADA NO DIA 30 DE JÀNETRO D€ 2OI8

\( )111.- -.r\\l\.ÀT I R,\

Vanderlan Pedro Lisboa
Lucia Teireira f y:.i0Vc: §

Franci.e a f tlreifqcie !ir1q --+
\ .urilda l)atricio rlc ,\tttot'int

1- i.

...qF
\:i

it-an)ilii Rubrit-r

Neide Francisco Fe

.lorde rce Franctsct-r da Silva

'{4,: nr,fr'-
r

r->'*'

Sêívrco l,lgtârial ..,&o P aÍaÍôo'

.,'1":;ffi;fiMif& ffi
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R6sponsabilldade da Manutençáo cla llumina Públlcar MunlclPlo 4436641046

Ét|.o
DE

- PR-j 9-EPr

ROVOPAR MU

89612 0t 00í 139600

cNPJ 01.827.715/00o',Í{5

R PRFA RITA

CENTRO.AL

nicaslnformaçôes

Dêfesa Dk.lto

Multlpllcação

111O712018
6758

N' Mêdldor: MD0362'130439 BIFASICo

tlódlo Dlário

10.66 kwh

Próxlms Loltura

10/0E/2018

valoí Íorâl da Nolâ FisÉl
132,37

Valores Faturados

lndicadores de Qualidade

06/?018

05/2018

a4l2a18

03/2018

0212018

01120i8

122A17

i12a1T

iai2017

09/2017

aü2a17

07 t2017

403

392

Dt.Pgto.

13/07/2018

06/06/2018

2Ot0712018

354,76

317 06

339,40

342,34

NorÀ FlscaucoNl'Á-p-El3'l-EBG-ulELÉTRlca N" 02s 803 050' sÉRlE B

. 425

;: 420
.i:t=i196

.. 'aàs
. ''- -542

08/06/2018'itil:( .

0€/062918

,,fiiôir2ô r 8

Un.
Yalor vâlor Bass AIlq.

cálc. ICMS

233,08 29.00%

24,25 29,Q01c

Produto
Doscrlçào

,:'
1511?2017

2111i2A11

z7t1l)2A17

21i03i2017

03/1012017

a1ta92017

/-.\ -i ,

137

.162

293

325

400 21

!0:r,.18

389,14

247,ô3

241,26

ÀcqEscliíc rlcRÀroRLO
JI]RCS'ON'IÂ ANTEITIOR

MULÍA FOÂ Â:iASO NC PÁGÁI'IENTO

CONi ]LI]NI \ PlJBLLCA MUNIC]'LC

14.38

34 2ô

(

l. 1 '':'r
L

, Dtc
c0o

L,mLL€ Nrlnsal: I 5it
Llmrle Tn@sEar I 10,É2

LLmLr§ Ânud | 21.25

olcRt EUSO

lRt)I o.io
I 116

I l;1'.

c
\-v

ccc
3,03

T€ítáo Cmlriadá: i27,220 6lr.
Lmn rld.q6doÍ.í5ao: 117 a 133202 a 231 Éir

Ea* ds Càlculô do ICMS

251.33 14,62

SISBB - SISTEIIA DE

2A/O8/2s18 -
2!19902179

COES BÂNCO DO BRASIL
NTO

A
- 15.95,21

oosz

g
Tra n saçõe s Petldentes

CO}IPROVÂNTE AGAIVIENTO

DO MUNI

2ta9 -9

Convenio COPEL DISTRIB
Codigo de Ba.ras 8365

CLÍENfE
AGENCIA

Dâta do pagahento
valor Totàl

32)70L11o€g -S
51948888369-4

28 / Oa/ ZOrs
332,31

Transferência entre contas diversas

Dêbitado

S.A
3-6
6-918

Nome

Agência

Conta correnle

PROVOPARDMDAPARAISO

2119-9

15853-4

Cre.litado

Norôe

Agência

Conta coírentê

Valor

Data

PRoVOPAR DO t\.4UNlClPlO DE

2119-S

13450-3

40,78

Nesta data

DOCUI4ENTO: 082
AUTENTICACÀO SISBB: 8. B8B. 193. E1A.A5F. 90(

TransâçàD efeluada com sucêsso poÍ iC2ar079 lÚRDE C

EN

UNDA

OA 28108/201814:C5r46
28i08'201814 3,1 38Assinadã por

JC241079 JORDEICE F SILVA

Transação eletuada aom sL,aesso

JA3B308O VANDERLAN PEDRO LISB
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de ldentiflcação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

A informaçâo sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NúMERo DE INSCRIÇÂo

01.427.7't5|OOO1.AS
MATRIZ

coMPROVANTE DE tNSCRtçÃo E DE STTUAÇAO
CADASTRAL 03/05/1997

NOME EMPRESAFIAL

PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO PARAISO

TULODOFSIÀBLLLC'MLN-O{\OV,,ILIAv45IÂ

PROVOPAR

E DESC

94.30{-00 - Atividades de assoc de defesa de diÍeitos sociais

c IGO E DESCR DAS ATIVIDADFS FCON s

DEMAIS

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99.5-00 -Atividades associativãs não es ificadas anterioÍmente

DATA oA sITUAçÀo ESPEUIAL

E DEscRrÇÀo DANATUREZA
399-9 -Associ Privâda

AV PEDRO AMARO DOS SANTOS
COMPLEMENTO

PR

900

CEP

87-528-000 CENTRO
À,4UNrC to
ALTO PARAISO

ENDERÊÇO Nrco

(44) 3664-'t320

ENTE FEOERATIVO RE

stTUAçÁO CADASÍR l
ATIVA 0í/08/í999

MOÍ|VO OE S

JITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n. 1.634. de 06 de maio de 20í6

Emitido no dia 05/09/2018 às 11:2i:58 (data e horâ de Brasília). ágina

Consulta QSA / Capital Social Voltar

A RFB agradecc a sua visita. Para informações sobre politica dc privacidade c uso, clicluc rqui
Atualize sua oágina

q\§rr'-
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**lt !* PROVOPAR - Programa do Voluntariado do
Município de Alto Paraíso - PR.

CEP - 87.528-OOO CNPJ - 01.827.715IOOO1-85 , Av. Pedro Amaro dos Santos, 900
PROVOPAR.PR

AçÃo socrAL

Fone/Fax (Oxx) 44 3664 - 1320

Fls.

"l0l

RELAÇÃO NOMINAL DOS DIRIGENTES
Ata no 00í/20í7 e 0112O18

Presidente: Vanderlan Pedro Lisboa
RG:4.957.398-7 SSP/PR
CPF/MF: 607.560.559-20
Endereço: Praça Jose Hilton de Oliveira, 1147, cenlro, CEP. 87.528-000,
Alto Paraiso-Pr.

Vice-Presidente: Francisca de Lima Pereira
RG:8.516.528 SSP/PR
CPFiMF: 034. 1 92.029-03
Endereço: Rua Arapongas, 669, centro, CEP. 87.528-000, Alto Paraiso-Pr

Tesoureiro: Jordeice Francisco da Silva
RG:2.167.767-1 SSP/PR
CPF/MF: 388.689.629-34
Endereço: Rua ProF Rita Helena Garcia de Ívlelo, 737, centro, CEP

87.528-000, Alto Paraiso-Pr.

Vice-Tesoureiro: Vanilda Patrícia de Amorim
RG:4.416.217-2 SSP/PR
CPF/MF: 593.252.089-20
Endereço: Rua Jose Gonçalves de Oliveira, 1099, centro, CEP. 87.528-
000, Alto Paraiso-Pr

Secretária: Lúcia Teixeira
RG:2.137.810-0 SSP/PR
CPF/MF: 396.803.049-49
Endereço: Rua Hermenegildo Vieira da Costa, 1'179, centro, CE 7

000, Alto Paraiso-Pr.

Segunda Secretária: Neide Francisco Ferreira
RG: 1.827.576 SSP/PR
CPF/MF: 750.432.039-00
Endereço: Rua Prof Rita Helena Garcia de Melo,931, centro, CEP
87.528-000, Alto Paraiso-Pr.

r-
( r C'^- 

-x--

Alto Paraíso - Pr, 01 de Junho de 2018
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PROVOPAR-PR
AÇÃo socrAL

PROVOPAR- Programa do Voluntariado do
Município de Alto Paraíso'PR.

CEP - 87.528-OOO CNPJ - 01.827.715/0001-85 , Av. Pedro Amaro dos Santos, 900

Fone/Fax (oxx) 44 366Á - 1320

DECLARAçÃO OC EXISTÊNCIA DE SISTEMA DE CONTABILIDADE

Declaramos, para os devidos fins de direito que se fizerem

necessário que a PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO PARAISO,

inscrita no CNPJ/MF. n.o 01.827.71510001-85 com sede na Avenida

Pedro Amaro dos Santos, 900, centro, município de Alto ParaÍso - PR,

possui Sistema de Contabilidade sob a responsabilidade do Contador

CICERO COSMO, habilitado no conselho regional de contabilidade sob

no. PR026261O7, denominado de Escritório Gontábil Bela Vista,

localizado na Rua Deolindo Balan, 714, centro, CEP. 87.528-000

município de Alto Paraíso - Pr, com a finalidade de contabilizar os

recursos recebidos, suas aplicaçÕes financeiras e pagamentos

efetuados.

E por ser o acima exposto à expressão da verdade firmo a

presente para que surta os efeitos legais desejados, e estou ciente de

que a declaração falsa constitui crime na forma do Artig 9do
Código Penal

Alto ParaÍso - PR, de osto de 2018

Cícer o
CRC/ 02 107

onta eü^Í'P
t1/-r

ande an Pedro Lisboa
CPF/MF: 607. 560. 559-20

Representante Legal da Entidade

*LFb.
o

JlP.ÀÀ
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BALANÇO PATNTMONIAL

Descri

OEPRECIAC}O ACUMULADA ASSISTENCIA SOCIÀL
( - ) Deprec. ACUm. Compüt. pedfericos 

Frã
( - ) Deprêc. Acum. Mov. e Urensiijos Fiá

( - ) oeprec. Acum. cama EÍastiaê

IMOB]LIZÂDO ADMTN§TRA]'IVA
Computadores e periFericos

lrtove's e Utensilios

DEpRECIAGo AcuMUtÂDÁ ÁDMlNIsrRanva
( ) Deprec. Acum. Comput. perifedcos
( - ) Deprec. Acum. Mov. e UtenstJlos

PA55IVO

PASSIVO CIRCULAIITF
OBRIGÁCOES SOCIAIS E FISCAIS

OBRIGÁCOES TRÂ8Ât}iISrAS A PAGÂP
Salarios a pagar

RPA a Pagtsr

Açôes Trabâlhlstas ô paqãr

ENcáRGos s/ FotHA À PAGAR
INSS a pagar

ISS à paqar

PATRIMONIO SOCIAL
FUNDO PATR]MONIAL

FUNDO PÂTRIMONIÂL

Fundo paumofliât

SUPERAVIT/OEFICIT

SUPERÂVTT/DEFICTT ÂCUMULÂDO
Superâvt A.umutado

ATIVO

ATTVO CIRCULANTE

CÁIXÂ E EQUIVATENTE DE CAIXA
8ÂNCO C. MOVIMEMTO . RECURSOS PROPRIOS

c/C: 5«)524_6 _ Bradêsco - 70o/o tdoso
C/C: 5J0266-g Bradesco - promo(ôes
C/C: 15853< - Brâsrt - Recurso proprio

Apl-tcÂçÕEs TTNANCEIRAS REc. pRopRlos
Ap- ÊÍn. C/C. 540524 6- Brac,esco - 70oÁ Idoso
Âp. Flo. qC: 530266-8 - B.asil - Bradesco promocào

ÂrucAçôEsf INANcÉtRAs{oNvENIos 
GovERNAMENTAts

Ap_ Fin. C/C, 13.452-X _ B.asil _ Ictoso Âtto paraíso

lp. lh. 
qc: 13.{51-r - arasit - casà Lâr Arto pãraiso

^p. 
Fin. c,/c: 14.906-3 - arêsit - sec,s Fià

TANGIVEIS

IMOBILIZÂDO ASSISTENCIA SOCIÂL
Computadores e perjfeícos
Moveis e Utenslios Fià

Cama EtastJcà

311142016
111,942,94D

117.942,94D

0.00
1.00D

0,00
1,00o

0,00

0,00

0.00

0,00

69,32D

4&99D

20,33D

10.176,27D
7.200,56D
2.975,1lD

0,00

sl.773,970
0,00

0,00
51.773,97D

60.600,77D

34.110.28D

6.854,00D

25.366,28D

1.890 00D

66.098,65D

32,357,28D

6.8s4,00D

23.613,28D

1.890,00D

4.8r6.41C
1.030,24C

3.549.92C

236,25C

1.405,29C

3{4,80c
1.013,24C

47,25C

38.391,47D

4.805,00D

33.592,470

38.39247D

4.805,00D

33.592,47D

7.090,57C

799,68C

6.290,89C

3.250,81C

319.20c
2-931,61c

20t7
31/12/2017

78,424,650
78,424,65D

0,00
7.647,61D

735,UD
0,00

6.917,770

16

78-424,65C

15.900,76C

15.900,76c

2.774,73C

862,04c
180,60c

1.732,@c

117.942,94C

0,00

0,00

000
0,00
0,00

0,00

13.11128C

10,75C

0,00

0,00

0,00

13.1

25.126,
/.942,94C

2

37.397,1sc

37.397,05C
92.8r6,10c

92.a16,r0C

92.816,10C

92.816,10c

25.126,84C

25.126,UC

a

25.126&c

fO PARAISO, 31 de Dezembro de 2017 ql* u-
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BALANço PATRIII.IoTuL

20t7 2018( " ) Defrclt Acumutado 3111212017 31l12no$

aqui

5s.419,05D
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ALTO
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CNPI: 0r.827.715/0001-85
Registro no Grtório: taL Data: 27/OB/20r5
Período: OLlOtt2OlT - 3U |ZIZO;17

;k" 13o Satário

DEMONSTRAçÃo Do RESULTADO DO EXERCÍcro Er4 31/1212017

Rcceitas operacionais Âdministra6vas
Receita d Doações pF

Recelta Rend. de Aptic. Financeira C/C 14.906,3 Seds Fia
CôovêÍrio tdoso Átto per.iso

Convenlo Câsa Lar Alto pa.aiso

Convenio ldoso Xambre
Convenio Côsa Lar Xambre
Recelta c/ Doâçôês pF

Receita d Doações pJ

Recettà d Ooêção 7ool. Idoso
Receltà ç,/ Festas/Eventos
Recetô c/ hrndo Perdtdo - JF
Receita Rend_ Aptic_ Finan qC 13.452-X ldoso Atto paraiso
Recelta Rend.Âpljc.Flnan. C/C lj.45i-t casa Lar Atto pâraiso
Recetb Rend.Aplic.Fjnan. CJC 14.683-8 ldoso Xambre
Receitâ Rend_Apti._Finan. C/C 13.450_3 Casô Làí Xambre
Receita Renc,, Conta poupànçã 540524,6 8rãdesco 70yo Idoso
R" -ta Rend. Aplic. Frnôn qC 530266 I Brades.o promocào

Recêitás Brutas Operácionâis

eeceks UquUas Operac;onais

Derpêsas Assistência Social
Uniformes ou Equip. de Segurançô
Màteriat de Expediente
Material de Copa/Cozinha
Despesa com lJnlfomes, Tectdos e Aviãmeoto§
Materiat pedagogtco

Despesa com Feràmênta/Jardinagem
Despesà com Càmà, Mesa e Bànho
Serviços prestâdos p.l

Dêspesas q DepreciaÉo
JuÍos e Eflcargos Bancario<

Despesas Admanist ativã
Sàlários

RF'

I._
FGTS

2017 Total

48s.639.93

485.639.93

485.639.93

í18.034.021

20r6

6r6,00

8.687,s3
93.066,67

82.271,13

54.612/00

70.544,91

0,00

0,00

67.7 ,49
13_175,00

15.144,00

s52,57

4$,A2
292,4A

444.52

20.89

3,35

Tobl

407.640.36

í6.163.95)

0,00
0,00

80,666/67

49.036,3{

84.348,00

99.209,58

11.235,85

390,00
82.551,87

7t.765,37

0,00

172,2r
t07,92

121,64

33,61

o,77

0,10
407.6{0.36

407,540.36

0,00
(1-505,00)

(1.763,27)

(r.053,90)
(2.285/90)

(1.r36,90)
(627,93)

(6.250,00)
(3.41r,12)

0,00

(s93,96)

0,00

0,00
(602,32)

(3.790,79)

0,00

0.00

0,00
(r.168,58)

(8,10)

(122.394,8s)

(2.s80,00)

(37.113,84)

(15.042,r3)

(1.427,8s)

0,00
(10.749,3s)
(11.923,81)

(8.51s,31)

(1.447,49)

0,00

0,00
(180,00)

(r50,00)
(4.400,43)

(2s,00)
(21.204,00)
(46.817,68)

0,00
(12s.362,39)

(3.180,86)

0.00

0.00
(120,00)

(24.800,39)
(14-268,00)

0,00

0,00
(3.839,76)

(164.632,88)

(2.579,lst
(40.268,B3)

(12.761,57)

(1.646,28)
(6.2

(r5.s17,
Provisão Feías
Agua e Egoto
Ênergia Eletrica

Matêrial de Expediente
Mateíat de copa/cozinha
Xerox/ReF,rodu@es e Encadernações
càrtorios
Farmôcia e Medicàmentos
Màteriàt Gráflco
Aluguets ê Coídominios
Desp€sd Cr/ píoduto de tr-lpê/à e Hgten,,/ação
uespes,ê d cama, Mêsa e Snnho
DesE€sô d Generos Átimenticios
Despesa cl Gas e outíos Maleflàrs êngôrrafado
uespesa q Teddos, uniformes e Aviamentos
Despesàs d Equip. de Sequranca
Servço6 í Mànutenção d tnstatações
serviços Prestà.tG pF

SÉrviços Contabeis pJ

Dêspesàs d Instalacoes
Despesas d Utensillos Domêsuco§
Despesas g Depreciaçâo

(12.673,r

(32.)]

(5.918,80

(7.222,44)

42,18)
(2.

,00)

0,00

0,00
(2.725,88)

0,00

(1.329,19)

(8r.479,01)

(3.842,02)

(489,22)

(2.160,00)

(780,00)

0,00
(17_200,00)

(648,90)

(1.373,00)
(831,s3)

LTO PARAISO, 31 de Dezembro de 2017
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LNrJ: ur.u2l./15/U0lr1_85
Registro no Cartdno: t5t Oata: 2/ l}gt2l 15
P.ênodo: ' otl01l20t7 -31fi2t20;fi

NúmeÍo tivro: OO03

DEMONSTRÂçÃO DO RESULTÁDO DO D(ERCÍCIO EM 3U12I2OU

Dcsp€sas Adftlnlsfatlvô
Taifas Bancadôs

luros e Encârgos Bancarios
Res§tutÉo aos Cofres publicos

Sup€rdvit/Def cit Opcràcional Lhuldo

Srp€rdvit/Defidt do Exêrlído

Reconhecemos a exatidão da
contidas são veÍdadeiras e nos responsabaliza mos por

ALTO de Dezemb.o de 2017

PRESIDEIfTE
CPF: 507.560.5S9,20

us@A

(1.503,63)

(4.083,r7)

(55.635,02) (523.024.96\

í55,419.05)

(ss..r19.05)

Presente demonstração, conforme acima se acha transcrita
, declaramos que as informações aqui

20,7

e sob as penas cla lei

6107

Totâl 20

(r.501,17)

(864.90)

(8.091,32)

Total

í448.516.62)

Rl.040.21\

í47.040.2r)

clCERO
CONIADOR
CPF: 527 20

F

@- \.,'

)h.,a



Registro no Cartóno: t5l DaLd:2//08/20t5
Realizado eri 3t oe oezemoro oe iãii- roÍld

Número lavro
uubo
0003

DEMONSTRÂçÃO DOS SUPERAVTT OU DEFICIT ÂCUMULÂDOS
Dlscriminação

SUPERAVIT/DEFICIT Valor
Saldo Anteno. dê Supêràvit Acumutadc§
Ajustes cedores de períodos_base An&riores
Reversão de Reservas

outros Recunios

superavit úqutdo do Ano
(-)Saldo Ânterior de Deflclt Acumulados
G)Âjustes Devedorês de peíodos,bas€ Ânteriorq§
t)Deictt L'qujdo do Àoo
TOIAI.

DEsrlNÀçÕEs

201,
92.A16,10

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
(5s.4r9.0s)

37.397,05

139.856,31

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00
(0.040,21)

92.816,10

92.8rE10

Transferências paÍa Reservas
Dvidendos ou ( u. ro\ DAú ,buidos. pàgos ou C.ed rddos
Parcela dos Lu(ros lncorporados ao CãDrtdt
Oubâs Destinàçôes

TOTAL

s, 
v 

qvrT ou oEFICIT ACUMUTADOS

Reconhecemos a exaüdão
conti/ - são verdâdeiras e

ALTO P de Dezembro de 201/

PRESIDENTE
CPF: 607.560_559-20

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

o

3'1_397,O5

conforme acima se acha fanscÍita e sob as penas da lei, declaramos que as informaçô€s aquitodas elas.

clcERO COS
CONTADOR

1 7
CPFi 527

il"»q
o

Hs

k--



CNPJ:

Peíodo:
01.827.71510001-85
0r/0u2017 - 3t11212017

DEMONSTRÂçÃo Dos FLUxos DE cÂtxÂ PELo MÉToDo tI{DIRfio EM
3I DE DEZEMBRO DE 2OI7

ATTVIDADES OPERACIONAIS
Superavit liquido do peíodo
Depreciação e amortizaÉo
LUCRO OPERACIONAL BRUTO ANT
Aumento (Redução) e, ..". , ,r!1r'ltoIUDANçAs 

No cÁPrrAL DE GIRo

cArxÁ PRoVENTENTE DAs opeeacÕrs

::yl9 ?: 
cArxa aÀnrs oos rrerus erruoRDrNÀRros

CAIXA LIQU]DO PROVTNIENTE DAS ATIVIDADÊS OPERACIONAIS

ATIVIDADES OE INVESTIMENÍO
Compras de imobilizado
câDúq úeurDo usADo NAs ATTvIDADEs DE INVEsTIMENTos

Red',.ão nas Disponibilidades

Número

(s5_419,05)

7.250,88

2016

(47.040,21)

2017

1.999,33
(48.168,17)

15.900,76
(4s.040,88)

(3.502,46)
(32.267,41) (48.543,34)
(32.267,41\ (48.543,34
(32.267,41) (48_543,34)

(1.753,00) (38.93 1,23)
(1.753,00) (38.931,23)

DI: IIBIUDADES - No tr.rÍcto oo prnÍooo ( 34.020,41) g7.474,5r)
DISPoNIBIUDADEs No FrNÂL Do pERÍoDo 51.844,29 llr.rráíl
Rec*íecemos a exaudão da presente demon<rrÀ.ã^ .^ôr^*^ --,* 

17 823'88 s1'844,2g

contioas seo veraaoer.a;;-#;;;;ffiil:fiL";1?,ff;il:.*""" * acha trdnscrita e sob as penas dã rer, decraramos que às informações aqui

ALTO PARAISO, 31 de Dezembro

VANDERLAN PEDRO LISBOA
PRESIDENTE

CPF 59-

CONIADOR CRC No.

CPF: 527 .297 2

Fh.

F
ú *}}]

tema liceôciâc,o para CICERo cosMo - ME S§.ú-

0f'"-
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ill;:n Íi,r',%ffiYX,.",*L DE ÂLro PARÂrso
KegtsÜo no cartóío: 151 Dàta: 27108/7015

Folhà:
Número livro

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS OTMOUSTUçÕES CONTÁBE§ REFERENTES AOS EXERCiCIOS FINDOS EM 3í DE DEZEMB

O1 . CONTEXTO OPERACIONAL

,.,?::ffi:,ffiyíJl,i.,i[hTi,|:gjjRArso, cadasrÍada no cNpJ sob o nr.01.827.7rs/0001.s5, consrruirr

l*lltUi::í.#,:#.ffii:il!i:iJ"':9ffi[1::i:#::f:3liJn],li.l,f i1l",,É,]ffi,i;flüí
a em 03/05/i997, entidade
do imposlo de renda, com
Avenida pedro Amaro dos

02 - pRtNctpAts pRÁTtcAs cotrÁaers
As demonstraçoes contábeis encerradas em 31 de Dezembrc de 2017 e 31 de Dezembro de 2010 {comparativas ), aqui

compreendidos: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exêrcicio monstraÇão dos Superávit ou DéÍicil Acumulados e

Demonslração dos Fluxos de Caixa (DFC), foram elaboradas a partir das diretízes conlábeis e dos preceilos da Legis laçâo Comercial. Lei nr o

De
10.406t2002 e demajs legislaÇoes aplicáveis e aos principios Côntábeis. O resu Itado é apurado de acordo com o regtme de competência, que
estabelece que as receitas e despesâs devem sêr incluidas nâ apuração dos rêsultados dos período§ em que ogorreaem sempre
simultaneamente quando se corre lacionarem, indepen dentemente de

caracteristicas
recebimento ou

qualitativas
pagamento. As p
e quantitativas conforme

rincipais práli
dêteÍmina a ITG 2002

elaboraçâo dâs demonskaçôes contábeis levam em conta as cas contábeis naaprovada pela Resolução CFC n." 1409/i 2 Compreensibtlidade, Competência , Relevância, Materialidade, Confiabilidade, Primâ2ia da Essência
cbre a Forma, Prudência, ln tegralidade, Comparâbilidade e Tem pestividade, estando assrm alinhadas com normas internacionais de

--tontabilidade emi tidas pelo lnternational Accaunling Standards Board (IASB) ade quâdâs pelo Comitê de pronunciam
entos Contábejs (CpC) e

aprovadas pelo Conselho Federaide Conlabi lldade para Pequenas e Médias Empresas
â) DETERIVINAÇÃO DO RES ULTADO

exercicio
A ontidade alualmente encontra-se imune do imposto de renda, portanto as demonstraçôês foram encerradas em J1112 de cadab)

soc,al para a determinaçâo
O CIRCULAN

dos resullados aralivo a nivelde acompanhamento kibutárioATIVO CIRCULANTE ENÀ
c0mp

TEOs ativos realizáveis até o exercicio seguinte estào classificados @mo circulantes, os ativos com rea lizaçôes previstas para mais de

dois exercicios sociais estâo classiÍicados como nâo circulantes, regrstrado s pêlos valores de aquisição Ínais, adicionados, quando

aplicáveis, pelos valores de juros e variaFes monetárias ou, no caso despesas pagas antecipadamente, demonshados pelo valor de custo

c) ATIVO pERl\/ANENTE dê 0rig

O ativo imobilizado e demons trado ao c!sto de aquisjçâo. As depreciaçôes são calculadas pelo mêtodo lineâr
d) PASStvo CIRCULANIE

ospassivos reâlizáveis ate o
valores de juros e vai

exercicio seguinte eslão
âçóes monetárias

classiíicados como ciÍculantes, registrados pelos valores de aqujsiÇão oÍiginais,

adicionados, quandoaplicáveis, petos

03. DECLARAÇÃO DE CON FORMIDADE
A entidade declara êxpressamenle que a elaboração e a apresentaÇão das dem onslraçôes contábels estão em conformidade com o ITG

2002 - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas expedida pelo Conselho Federal de Contabiltdade akavés da Rêsoiução CFC n.o

409t12. A adnniskaÇâo da entidade também procedeu ao exame conceituale concluru que a en iidade não possui preslaçâo pública de contas
- assim enconha-se aptâ a exercer a faculddeclara que foi onentada a en trqar ao

ade pela aplicaçào do
ável pela contabili.jade todos

prevlsto

os documentos con

na Contabilidade pa

tábeis oriundos de suas

ra Pequenas e lvlédias as. A entidade
resp0ns

-.a 
fundamen tar as Demons kações Contábeis

es econômicas
04 . MOEDA FUNCIONÁL E DE APRESENTÂ çÂoAs demonska çôes con tábeis estâo apresentâdas em REAIS, que é a moeda funcional da enfidade. As
elaboradas segun do as praticas contábeis adotadas no Brasil e n

luras de dêm

a Lei das Sociedades p0r Açôes - 6.404/76, auxit iadas
ano de 2008 vem pronunciando normas de adequação às estrú ue desde o
às normas internacionais, pad onstrâçoes com00 bjetivo de uniÍicar os procedim conlábeis

ronizando inÍormaçoes financeiras paÍa todos os usuários
05 - TESTE DE RECUPERABILIDADE PARA AIVOS (IMPAIRMENT):Atendendo ao con teúdo da ITG 2002. editedadminishaçâo da enfidade, fez a analise sobre

pe,o Consolho Federal dê Contabilidade atrave§ da Reso G^^-*ê-
409t12. a (

dispensando assim a

indicadores de desvâtorzaÉo, chegando à conclusão de que todos os ati

a recuperabilidade dos ativos submetidos a tal resoluÇão levando ta os principais

n.'1
rcalização dos lestes efetivos de lmpairment uma vez

vos se êncontram a valor recu perável através da Venda ou do Uso,
06.AJUSTEAVALOR

PRESENTE

que não exlstia indicação relevante de não recu peÍabilidade
As receitâs e despesas sâo opêrações de curto prazo não superior a gO dias, assim como nos ativos e

PatÍimonial, co

07. APRESE
Sabendo

NTAçÂo E Dt
que lodas as demonstraçoes

VULGAçÃO DAS DEM
(DR.

ONSIRAçÔES CON
DLPA e DFC)e todos os indicies e

TABEIS

coeÍicientes sao resultâdos extraidos do Balanço

passivos nâo estào embutidos

O Balanço
nsiderar-se-a alg umas explicaÇôes detalhadas desta ferramenla contábilPatrimonial lem a Íinatidade de apresentar a posi financeira e patrimonial da en

agrupadas de modo a

tidade, representando, to uma posição
çâo

porlan

201

N »q, ot-
ur

FIs.

estática, onde as contas serão classillcadas segundo os elemen tos do patrimônio gue registÍem e

J"Ê
facilitar o conhecimento



Empresa
OIPII
Registro ;"."^.,",,,,{i,i;7;i}#;NrcrpalDEÂrropaRlrso

e análise da situaçâo Ínanceira da enüdadê

' li uâ,t#i,o, 
r',Íç,31*,o,-,

xegrstram os vaiores 
.iá conver

DIS'ONIVEL 
ti,cos em espécie como caixa.

0078
0003

2016
51.8U,29d
51.844,2sd

1,00d
0,00d

1,00d

0,00d

69,32d
48,99d

20,33d

duzido

CAIXA E EQUI VALENIE OE CAIXABANco c. MoVIMENTO - R PROPRIOSCIC: 540524- - Bradesco _ 70% ldosoC/C:540566_8
C/C: íSBS3-4 _

- Bradesco _ Promoções

APLICAÇÔE§ F
Brasil - Recursos Próprios

INANCEIRÂS - REC PRÔPRIOSAp. r-in. C/C 540524_6 - Bradesco -70% ldoso
APLICAÇÔES

Ap. Fin. Ç/C 540524-6
FINÁNCE'RA§ - C

- Bradesco - PromoÇôes

Ap. Fin CiC

13 451

13.452-^ - urasil _ Idoso Aito pa
GOVERNAME

raíso
NTA'S

Ap. Fjn. C/C
Casa Lar Alto PaÍaiso

2017
17.823,88d
17.823,s$d
7.647,61d

735,84d

0,00d
6.91 1,77d

0,00d
0,00d
0,00d

10.176,27d

2017

IA

segu inte, esta demonstr
stas a pagar

ado no Balanço patrimoniâl
c0

2017
í5.900,76c
2.774,73c

862,04c
180,60c

1 .7 32,Ogc
í3.í26,03c
13.115,28c

'10.75c

6

-1 - Brâsit -

b) rMoBrLtzADO

Rêgistram os ativos

c) PASSlvo ctRCULANTE
O passivo

destacar as

circulante com vencimento até o exercíciocabendo
seguinles obrigaçoes Obrigaçoes trabalhi

'1'"ft |fl'.:i;":ff Eric rA soc rAL

rvrovers e Ulensilos FJA
uâma Elástrcâ

l#:Ítrâi#flitr?lfr âüJ:',,t;?,i,?,;ni,

t1*,1p,";*#l,,,:md 
íuam 

a E ás rica

i-isllâ!,,:;:íi,H:,.,,*?râ,rÍJ[.,.,,ff J,I],,.,,..,

Ap Fin. C/Cr 14 906-3 - Brasil - SEDS/FIA
7 .200,56d 51.773,97d

2.975,71d 0,00d

0,00d 0,00d
51.773,97d

IANGIVEIS

tang rveJs, corpóreos utilizados no desenvolvimento de suas ati
e levam em consideraçâo

viCades econômicas ao cu
a vida úüleconôm

sto de
dos bens

aguisição, de

das depreciaçôes calcu ladas pelo método linear, utilizan do-se taxas qu

PAGAR

d) PAiRIMONIo
SOC]AL:

mars ganhos/rece
O saldo da

itas do
contâ

que gaslos/des

Superavits Acumu lados deve ser

PATR'I,ONIO
SOC'AL

FUNDO PATRIMONIAL
Fundo pahimonial

SUPERAVII/DEFICII ACU
Superávit Acumulado

"'§;1',:§:ii;Ptff 
!"'^t'^

'ffi.'I.*1,:i,tl',t?*r"^,

tca

2016
60.600,77d

66.098,65d
31.110,28d

32.357,28d
6.854.00d

6.854,00d
25.366,28d

23.613,28d
1.890,00d

1.890.00d
4.8í6,41c

1.405,29c
1 .A30,24c

344,80c
3.549,92c

261,09c
236,25c

47 ,25c38.397,47d
38.397,47d

4.805,00d
4.805,00d

33.592,47d
33,592,47 d7.090,57c
3.250,8,1c

799,68c
19,20c6.290,89c

6íc

açoes

0,00c
0,00c
0,00c

0,00c

0,00c
0,00c
0,00c

0, 00c/': \W
l. ( ,tra*aqu, visuaiizado como o excedente resultanle da execucâo orcamentária

2016

117.942,94c
25.126,84c
25.126,84c
92.816..10c
92 8'16,10c

2017

62.523,E9c
25.126,84c
25.126,84c
37.397,05c

92.816,10c

oF
ú*lL5_

N
Fh.

(- ) Défici tAcumulado

MULAOO

pesas

55.419.05d

)tr*
0,00d

que aferju ,
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TERMO DE CoLABoRAÇÃo No 00312018

TERMO DE CoLABoRAçÃo euE ENTRE st CELEBRAI/ 0
MUNICIPIO DE XAMBRE E O PROVOPAR MUNICIPAL DE

ALTO PARAISO, ENTIDADE MANTENEDORA DA CASA LAR

DE ALTO PARAISO, COM VISTAS AO DESENVOLVIMENTO
DAS ATIVIDADES DA CASA LNR OO MUI'IICIPIO DE ALTO
PARAISO - PR

Pelo presente Termo dê Colaboraçâo, de um lado o MUNlClPl0
DE XAMBRÊ, pessoa jurídica de direito público rnterno com sede e foro na Avenida Roque Gonzales,

480, na cidade de Xambrê, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 76,247,360/0001-54, neste ato

representado pelo prefeito municipal. WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FlLH0, brasileiro, casado,

agente politico, residente e domiciliado na Av. Môxico,85 na Cidade de Xambrê, Estado do Paraná,
portador do RG 1.723.475 7/SESP-PR e do CPF 300 696.969-34, doravante designado simplesmente
íMUNlCiPlO, e de outro lado, a o e Entidade PROVOPAR MUNICIPAL 0E ALTO PARAISO, pessoa

Juridica de direito privado, sociedade civil, sem íins lucrativos, com finalidade filantrópaca, entidade que

se destina a atividade de associação de defesa de direitos sociais, atividades de organizaçÕes

associalivas ligadas à cultura e à arte, mantenedora da Casa Lar de Alto Paraiso, inscrita no CNPJ n0

01 827715/0001-85 com sede à Avenrda Pedro Amaro dos Santos, 900 - Alto Paraiso - PR.,

doravanle denominada ENTIDADE, neste ato representado por a sua Presidente Senhor Vanderlan

Pedro Lisboa, brasileiro, portador da Cédula de ldentidade Civil RG n04.957.398-7 SSP-PR, s do CPF

no no 607560559-20, residente e domiciliada na Praça Josê llton de Oliveira, 1147, Centro nesta
Cidade de Alto Paraiso - Pr, CEP- 87.528-000, com fundamenlo na lnexigibilidade de Chamamento
Público n0 003/2018, e Art. 31 e 32, da Lei Federal no 13019/14 e Decreto Municipal n0 20t17, de
acordo com as Cláusulas e condiÇóes a seguir estabelecidas,

CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

A presente Colaboração obletivando o desenvolvimento de projeto com o objetivo de atendimento de
desenvolvimento de atividades de manutenção e Íuncionamento da Casa Lar de Alto rs0,

destinado ao acolhimento de crianças de 00 (zero) a '18 (dezoito) anos de idade incompletos, a o§
sexos do municipio de Xambrê. Sendo o atendimento por tempo determinado pe inistário
no sentido de encaminhamento da crianÇa para um núcleo Íamiliar, seja ela de origem tva ou n
em coníormidade com a resolução da equipe técnica em consonância com a Lei 8.069/9
necessitem de atividades de Assislência Social, de acordo com o Plano de Trabalho e anexo I

ParágraÍo 1" - A ENTIDADE atenderá 08 (oito) crianças de 00 (zero) a 18 (dezolto) anos d ade
incompleto, devendo relacionar mensalmente as substituiçÕos que porventura tenha feito no odo de
vigência desta colaboração, reÍerenciando no Centro de ReÍerência de Assistência Social - RAS-a

conÍorme obleto de colaboração para atendimento na ENTIDADE, desde que respeite a capacidade de
acolhidos estipulada no parágrafo primeiro

-\».}a

\

§

gestão das vagas í .\-:.-
\ ( 'iu'""

Parágraío 2c - Fica reservado ao lvlUNlCiPlO, atÍaves da Secretaria de Assistência Socral, üireito de
encaminhar e validar 0B (oito) crianÇas de 00 (zero) a 18 (dezoito) anos de idade incompleto -

CEP:87 5ll5-000

Av Roque, conzales,480 - CEP 87535-000 - Xambrê - PR - Fones (44) 3632-1306 - 3632-1

Arenida Roqrrc Conzalc§. 480 - (lx Postal: 3l-..:R 
ÃM§R Ê*:p-ÂTtÂS,,f*'

z

6-247.administrêcâô@xambrê pr oov.br qabinete@xambre pr.gov bf www.xambfe.pr.gov.br CNPJ
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cLAUSULA sEcuNDA - oes oaRlonçôes oo ruuHrcÍpro

.,^!1.]ll a ENTTDADE o repâssê rotar para custeio do objeto desta coraboraçã0, o varor de Rg
110 4s9,97 (cento dez mir quatrocentos noventa nove reais e noventa sete cãntavos), poàendo
ser eÍetuados conforme estaberecrdc no prano de trabarho, através do depósito bancárió Áa contacorrente n0 conta corrente 13450-3 - AG. 2119-9, utirizada pela ENTIDADE para execuçàà da oiesentecotaboraÇâ., medrante apresêntaÇâo dos comprovantês reierentes a, oãú!r...i.úrl..:- t "
ll - supervsronar, acompanhar, e avariar, quaritativa e quantitatrvamente, os serviçoi piestados peta
ENTIDADE em decorrência desta coraboraçâo bem como àpoiar tecnicamente a ENTIDADE naexecuçâo das atrvidades obleto desla ColaboraÇã0,
ll - Assrnalar prazo para que a ENTIDADE adóte providências necessárias para o exato cumprimsnto
das obrigaçÕes deconentes desta coraboraçã., sempre que verificada airÁa iueguraüáã. ,.*preluizo da retenção das parceras dos recuisos financeiros, até o rrnr.,ri"nto aà."irp.priãàro*
ocorrentes

Parágrafo unico. E obrigação da ENTTDADE, manter e movimentar os recursos na conta bancáriaespecÍfica da parceria.

CLAUSULA TERCETRA - DAS OBR|GAÇôES DA ENTTDADE

| -.Executar o serviço sÓcio-assistencial a que se refere à Cláusula primeira, conforme plano deTrabalho

ll,- Zelar pela manulenção de qualidlde dos serviços prestados, de acordo com as direkizes técnicas eoperacionarq definjdas pero MUNrciprO e aprovados'pelo conselho rr,lunicipar ãã Ásiirtán.â'ôà.nr,
em consonância com a politica nacjonal de Assistência Social vigente;lll -,Droporçronar ampras e iguais condiçÕes de acesió á'poputaçao abrangida peros serviçosassistenc ais sem discrimrnação de qualquei natureza;
lv - r\ilanter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais adequados e compativeis com oatendimento dos serviços assistenciais que os obriga a prestar, com vistas ao oos ôú1áiivãs oestaColaboraçã0,
V - Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICi

:,:* ç:: 9!l.lg 
desla Coraboraçào, conforme esrabetecido na ctáusuta primeira,

vr - Apresentar, mensalmente. ao N4UNICÍplO até o So dra útil do mês subrêlatório crÍcunstanclado, as ativi.j_êdes desenvolvidas, aãÃpÀranOo qr" orecebidos íoram aplicados nas ações previstas no plano de Trabalho, além
documenlos de todos os atendidos.

EsÍaDo Do paRANÁ

i\venida Í{oquc C-ionzales. 4g0 * (.r. posral: I I _ CEp: 87

PIO na p dos

sequ p0r
s recu rso nan
da relação n

vir - Prestar contas ao MUNlCiplO conÍorme cjáu sula oitava da presente Colaboração,l- l\ilanter a contabrlidade e regrskos atualizados e em boa ordem, bem como relaç nom I dosbeneÍicràrios das açôes colabora rlas à disposição dos órgãos Íiscalizadores, e ainda, ma reg istroscontábeis especÍficos relativos a0s recebimentos de recursos oriundos da presente Colaboração;
.\|§--

lX - Assegurar ao MUNICíplO através da Comissão de lvlonttoramento e Avaliação da SMAS
r inalf

e\ÉoConselho Municipal de Assistên cia Soc/al as condiçôes necessárias ao acompanhamento, supervisão,Íiscalizaçáo e avaliação da execuçâo e dos resultados dos serviços objeto desta Colaboração,Apresentar mensalmente, na ocasião da prestaçâo de contas coplas de CND, CRF, CertidãoConjunta da Divida Ativa, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas atualizadas;
XI Apresentar mensalmenle ate o 5o dra útil do môs Relatório Circunstanciado do atendimenoÍerecido, conÍorme roteiro Íornecido pe a Secretaria Municipal de Assistência Social,

535-000 -t'F*
Av, Roque, Gonzales,480 - CEp B7S3S-000 - Xambrê - pR - Fones (44) 3632-1306 - 3632-1

X

gabinêtê@xâ.nbrÂ pr gov t r \Á/\r& rer.brê pr oôv.br

o
F
nl

Fls

* IrS

360/OOOí
adminiôtraoao@xombro.pr.gov.br

CNPJ 76



\ lll /
PREFEITURA MUNItrIPAL

DE XAMenÊ
EsTAoo oo P,ARANÁ

V - elementos que demonskem a com atibilidade dos custos com os prêÇos raticados no

Xll - Atender a eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formulados pela secretariade lr/unicrpal de Assistência sociãr, com ui.tr. u.Àrt,uri. c"oi o ptanelamento do atendimento noâmbrto municipal,
Xlll - Apresentar mensalmente extrato e conciljaçào bancária;
XrV - No ato da assjnatura da coraboraçã0. dê jista ;;;;;me e número da carteira de ldentidade ePrevrdêncra sociar de cada um oos tiaoatrraoores- lo. urà ir.rutroos para executar o contrato,medianle prêvio registro com base na regisração traoàtnisti,- oem como, decraragão Íirmada por seurepresentanre legar, sob âs penâs aa tói, oâ que nenhuÁ outro empreg.do seu, aróm daoueresd'scriminados na referida reracâo, trabarharao n"'er""rfao J" àorroor"çáJ,-"r""," *"".ruJiirça"ou a 'nctusâo de urn deres fó. previamente .or;;;;l;; Adàinistraçã0, observando.se a mesmaexigência de identificação, com noÍne e numero da carteira de ldentidade e da carteira de Trabarho ePrevroercra Socjal do empregado subst,tJto ou rncluso;
xv - DecraraÇâo de rdênticó teor, sob as pênas da lei, como condiçâo para o pagamento de cadaparcela mensar do preço coraborado, exceto quando efetivamãnte argum dos,rôúirJàrlrnü,,0.substituido ou houver a inclusào de n9v9 

"rpr"guOa, 
ÀipOteses nas quais o conhatado deverá.denlif ca-ro na forma orevisla .to tncrso â,.tleno.

CLÁUSULA QUARTA - DO PLANO DE TRABALHO

o Prano de Trabarho proposto pela ENTTDADE deverá atender o arligo 22da Lei ordinária no 13,01g,de 3l r07i2014 contendo.
i - dragnost co da realidade que.será 

.objeto das atividadês da parceria, devendo sernexo enlre essa reafidade e as atrvidades ou .et.s, serm atiníidrs;
Ir -descriÇão pormenorizada de metas qrr.tiiát,i,ãi.ãln;r;;;ü , serem atingidas eseren executadas, devendo estar,craro, preciso e detathado o que se pretende rearizacomo quais serão os meios utilizados para tanto;

llf ,r,1z,1i1, a, erecuçào das atividades e o cumprimento das metâs,rv - 0e'nrçao 00s indicadores quaritativos e quantitativos, a serem utirizados paracumprimento das metas,

0ucom outras parcerias da mesma na ureza, devendo existir e ementos in tv0s dam raçã0desses custos, tars como. cotaçôes tabe as de preços de associaçÕes pro ars, puespecializadas ou q uaisquer oulras fontes de inforrnação disponiveis ao público;VI

p

^venida 
lLoquc (jL)nzalcs. 4lJ0 - C\ posral: .I - CEp: g?.535_000

;\-.;rMBftE --FARAh:\-

demonstrado o

de atividades a
r ou obter, bem

a aferiçâo do

stos das

- plaoo de apticaçâo dos recursos â serem desembolsados pêla administraçâo pública,vil estrmatrva de valores a serem recolhidos para p

secuçào do objeto durante o pe

agamento de encargos previde
§trabalhistas das pessoas envolvidas diretamente na con

ncr

vigência proposio

0se
ode

Vlil - valores a serem repassados, mediante cr.nograma de desembolso compatíveletapas vinculadas às metas do cronograma íisico,

1^-lodo e.penodrcidâde das presüções de conras compativers com o periodoetapas vinculadas ás metas e com o período de vigência Oá parceria, não se admisupenor a I (um) ano ou que diÍiculte a verlÍicaçào firiru Jo *rpiirrnto do objeto,X - prazos de análise da prestaçào oe contas pela adrnrnistraçáo pübtica Íesponsáve

', ^, ^r'"de realizaçào dàí'
tindo periodicidade

I pela parceria.
I/

ParágraÍo 1o Excepcjonalmente, admitrr -se-á a ENTIDADE propor a reÍormula ção do Plano deTrabalho sendo vedada a mudanÇa de objeto Caberá ao Monitoramento da Secre taria de lr/uniAssrstênci a Social, apreciar a solicrt aÇâo e manifestaÊse a respejto no prazo máximo de trinla.dies-

,\w*'i- (
Av. Roque, Gonzates,480 - CEp 87535-000 - Xambrê - pR - Fones (44) 3632-1306 _ 3632_1Ss
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Parágrafo 2o - Constarão como anexos do instrumento de parceria:
l,-o plano de kabalho, que dele é parte integrante e inOirsõ.ijráf;ll -. 

.o 
regulamento de compras e c-ontiatações adotado pera organização da sociedade civir,devidamente aprovado pela administraÇão púUiôa parceira.

CLÁUSULA QUINTA - DO GESTOR DA PARCERIA

Em cumprrmento do disposto na arínea g" do artjgo 35 da Ler ordinária no 
.r3.019, 

de 3lrortzo4, ficadesrgnado o servidor Arex pacheco pa'ima, asiisrente süat àgistraoo no CRESS sob o nc ggEE,
Gestor da presente parceria.

clÁusuu sExrA - oa courssÂo DE MoNtToRAMENTo E AvALtAÇÃo

Em cumprimento do disposto na.aiínea "h" do ârtigô 35 da Lei ordinária n0 ,r3.01g, de 31t07t20j4, acomissão de .4onrtoramento e Avariação, desjgn;da-;eb óãcàto rrlunicipat n" Zorzojr, rearizará omoniloramento e avaliação da presente parceria.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS IRREGULARIDADES

Qualquer irreqularidade concernente às cláusulas desta Colaboração será oficiada à Secretaria deli/unicipal de Assistência sociar, que deriberará qurnto 
-a 

lípr.rçâo de susúÀà , 
'irnais

providencias cabíveis
Parágrafc Único. os casos omissos serão sorucionados de comum acordo entre os coraboradores.

CLAUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

.llt;,
PReTeITURA MUNItrtPAL

DE XAMBRÊ
EsTÂoo oc, PAFIÁ.NÁ

Esta Colaboração terá a v r9encla a partir da data de assinatura, com téímino previsto para 31 dedezembro de 2018, poden do ser prorrogado até o tm ite de 60 (sessenta) meses, após ifestaçâopor escritc do titular da Secretaria lVunicipa de Assistência Social, postenor a0 pa equrpetécnrca e anuência do CMAS (Conselho lVunicipal Assistência Socíal) Em o de pro , seráindicado nos termos âditi vos, os créditos e empenhos para sua cobertura, de ca rcela spesaa ser transferida em exe rcício futuro, em consonância com a atual legislaÇão

CLAUSULA NONA - DO VALOR

0 valor total estjmado da presenle Colabora ão e de R$110.499,97 (cênto dez mil r0centosnoventa nove reais e noventa sete centav os onerando a seguinte rubrica orçam
09 002 08 24317012033- i\4anutençâo Ativrdad e íVenor e Adolescenle
3 3 50 43 - Subvençào Socra
1415- Demais Enldade do Terceiro Setor
00 - Recurso Ordinário Livre

Ç q

't-./

Parágraío 1
0 - O repasse da primerra parcela será eÍetuado até o quinto dia útil e após a publicação doTermo de C0 aboraçã0. As demais parcelas serão mensal mente repas quinto dia útil de cadamês

ParágraÍo 2a 0 repasse da terceira parce a íca condicronado à açâo e aprovação daprestaÇáo de contas da primeira parcela, o da quarta parcela Íica condicion ado à apresenaprovaçào da segunda e, assim sucessiva mente, nos termos estabelecidos na clausula oitaf

- xr{TÍRR Ê =FÃRÃN;A
87.535-000

Av. Roque, Gonzales, 4BO - CEp g7s35-000 - Xambrê - PR - Fones (,í4) 3632-130ô - 3632_1
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CLAUSULA DECIMA - DAS PRESTAÇOES DE CONTAS

A ENTIDÂDE presrarâ contas ao ÍMUNtCjplo da segurnte forma

A ENTTDADE apresentaÍá à comissão Mista de supervisâo Técnica e Admini§trativa de convênio§prestaÇâo de contas, parciar e anuar de acordo ,0, ua in.rruçoã, da secretaria de Assistência sociate cidadania e as normativas vigentes do Tribunar de contai oJÉstaoo,t) Prs516ç66 de conras nrensartare o5j d; úiliu;ã;#.ü,in,. ao do repasse, devendo conter a
l.^r-r::,ilrt- comprovadora (via-orrgrnal , ,ma .Opnt-iâ apticaÇão dos recursos recebidosmensarmente, conforme descrito no Êtano de rraoa,rá,'oeioamente acompanhado de reratóriocircunsrancrado das atividades desenvolvidãs; .riJ., Oã..ari.s conciliados, evidenciando amovimentação do recurso e rentabirrdade aá pârràlà, ...Ltãio o. ,u.eita e de despesas; cerridão

ffi3íIIiJ,ii:P::'J|;ji,::,i§:[Xt1unro â Previdên'ü-§oi'r ro'ror- icr'rbiiãiõi's"ônn,
I ) D'estaçâo de aoltas anuar deverá s_êr apresêntada âte 31 de Janeiro do exercício subsequente, nosm.ldes das rnsrruÇôes especiÍicas.do Tribunar de a;;ü;i; Éíàoo oo prrrn, e Munrcrpio,(presiaçãode conlas do recurso rorar recebrdo no. .*.à1., inãrJiijo"'ientauirioaoe) Eventuars sardos não

$Í*":::::* ser restituidos aos corres muni;ip;i;;ü-ã1 àe dezembro do exercício a que se

.,llr z

PREFEITURA MUNItrIPAL
DE XAMBRÊ

Esraoo oo paRANÁ

l) Apresêntâda a prestação de contas parcial e anual, â Comissáo Mista dê Supervisão Técnica eAdministrativa de Con ven ros emrtira paÍecer:
a) Técnico. quânto á execuçã0 fisica e atingimento dos obje,tivos da Colaboraçáo.b) Frnanceiro quanto à corÍeta e reEular apli0açâo dos recufsos da C0laboraçãoParágrafo ic - para Írns de comprovaÇâo dos gastos, não serão acêitas despesas efetuadas em dataanlerior ou posterior à vige ncla da Colaboraçâo
ParágraÍo 20 - Não poderao ser pagas com recursos da Colaboração, despesas decorrentes deJuros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimen tos fora do praz e a título deadminiskaÇâo, bem como de aqursrçâo de bens permanentes
Parágrafo 30 - A falta de prestaçâo de contas nas condiçÕes estabelecjdas nesta la,ouasnào aprov aÇão pela Comissâo Mista de Supervisão Técnica e Administrativa de Con ven rmpna suspensão das liberaçôes su bsequentes até a correção das impropriedades ocoeslabelecida a respo nsabilid ad e exclusjva da organizaÇáo da sociedade civil pelo gerencia toadministrativo e linanceiro dos recursos recebrdos, inclusive no que diz respeito às des decuslero de investimenlo e de pessoal,

a responsabilidade exclusjva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargostrabalhistas, previdenciários fiscais e comerciais relativos ao funconamento da inslituíção e aoadimplemento do termo de colaboraç ão ou de fomento, não se caracterizando responsabilidadesolidárra ou subsidiária da ad mrnrstraÇão pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneraçâo doobjeto da parceria ou restriçã o à sua execução

CLAUSULA ONZE - DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÀO DA EXECUçÃO DA COLABORAçÂ.,

Ocontroleeafiscaliza ção da execuçào do presente ajuste ficarâo sob encargo da Secretaria del\4unicipal de Assistênci a Social, órgão munici pal responsável pela execuçáo Politica de AssSocial e do Conselho Municipal de Assistência Social

--'1 ./
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§rl,*

XX-

r\rcnirla llLrque (iLr|zalcs. Jll(] - Cx. posral: I I CEp. fij 5lj_000 a..
\1 3'ÍllRr -:P7(rtÂ]vÃ-

Av. Roque, Gunzales, 4ôO - CEF 975 35-000 - Xambrê - pR Fonos (44) 3632-1306 - 3632-êd,,ri,ristrâcao@xêmbro pr.9ôv. b.
7 360/000

sobinoto@yâmhrÂ nr oôv hr www xambre or.oov.br CNPJ

cia



\l'4,
PREFETTURA MUNIEIPAL

DE XAMERÊ
Esraoo oo PapaNÁ

Parágrafo 10 - Fica assegurado o livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas
repassadoras dos rccursos, do conlrole intêrno e do Tribunal de Contas correspondentes aos
processos aos docurnentos as :nformaçóes reÍerentes aos instrumentos de transferências
regulamentados pela lei vigente bem como aos locais de execução do objeto.
Parágrafo 20 - Fica estabelecida a obrigação de a organizaçao da sociedade civil inserir cláusula, no
contrato que celebrar com fornecêdor de bens 0u serviços oom a íinalidade de executar o objeto da
parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos ou das eniidades
públlcas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgâos de controle, aos documentos e
regrstros contábeis da empresa contratada, nos termos desta Lei, salvo quando o contrato obede0er a
normas uniformes para todo e qualquer contÍatante.

CLAUSULA DOZE - DA RESTITU|ÇÀO

L !!Il9tDE compromete-se a resrituir no prazo de 30 (trinta) diâs os valores repassados pelo
lvuNlclPlO atualizados pelos indices de remuneração das cadernetas de poupança, a partrr da data
de seu recebimento. nas sêguintes hipótesês. A inexecução do objeto desta colaboraçâo; Nâo
apresentaÇãO do relatório de execuçâo fÍsico financeira; e prestação de contas no prazo exigido;
Ul lrzaÇao dos recursos financeiros em finalidade diversa da êstabelecirJâ

CLAUSULA TREZE - DA RESCISÀO E DA DENÚNCIA

A presente Colaboração poderá ser rescindida por infraçâo legal ou desoumprimento de suas
Cláusulas e condiçÕes executórias, bem como por denúncia precedida de notificqção no prazo minimo
de 60 (sessenta) dias, por desinteresse uÍrilaterál ou consen$al, r€spondê§dú cada parlicipe, em
qualquer hrpôtese, pelas obÍigações assumidas até a da{a do efetivo desÍaz,knento
Parágrafo '10 0uando da denúncia, rescisão ou extinção da Colaboraçâo, ca NT DADE
apresentar ao M UNICIP O no prazo de 10 (dez) dias, documentação comprobatóri primentoa
das obrigaçÕes assum idas até aque{a data, bem como devolução dos sald ancetros
remanescentes, inclusive dos provenrentes das aplicações financeiras
PaÍágraío2o-Eprerrog ativa MUNICIPIO, essumtr ou transferir a responsabilid la
objeto colaborado, no caso de paralisaçâo ou da ocorrência de fato relevante, de rs
descontin u idade; ParágraÍo 3o Na oconência de cancelamento de restos a pagar, ntitati,"\
poderá ser reduzido até a etapa q ue apresente funcionalidade:

CLAUSULA QUATORZE - DAS ALTERAçOES

Esta colaboração poderá sêr aditado, por acordo enÍe os participes, nos casos de acréscimo ou
reduçâo do número de atendidos, bem como para prorrogação do prazo de vigencia ou súóbmãniEão
de seu valor.

CLAUSULA QUTNZE - DA PUBLtcAÇÃo

A eíicácia desta Colaboração fica c
imprensa oficial do [/UNICÍpto no pra

CLAUSULA OEZESSEIS - DO FORO

ondicionâde a publicação do respectivo extrato n0 órgao de
zo de 20 (vinte) dias a contar da data de sua assinatu

$l.tL
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PREFEITURA MUNItrIPAL
DE XAMtsRÊ

Fica eleito o foro da Comarca de Xambrê

EslaD(] oo Fa

pâra djrimir quaisquer questoes resultantes da execuçâo
desta Co
administra tiva com a

aboraçâo

participaçào da Advo

Frca lambem estipul

cacÍa-Geral da Uni

35, de 24 de agosto de 2001;

dud a 00ngalo ried

ão, em caso de os

ade da prévia lentati
partícrpes serem dâ

va de soluçãoesfera federal, adminrskaÇâo direta ou indi reta, nos termos do art. íi da Medida Provrsona no 2.190-E, por esta rem de acordo com as Cláusulas e condiçÕes gustadas, ftrmam o presente termo de
Colaboraçao em 03 (três) vtas de lg ual n ça das testemulhas abaixo assÍnadas..._

Xamb re 06 de abrit de 201g
PREFEIT DO ÍMUNI CI ODE BRWaldema Ribeiro Fllho

PAR IMUNICIPAL D LIO AISO

I

Vanderlan pedro

Presidente
Lisboa

IESTEIVUNHAS

Nome legivet Al x Pacheco palma

Assinatura

RG: 10,043.862

veli Andrea SeÍriên Marfin
Nome legi

Assinatura

RG;7.686,028-9

a
t;

4\'cn rda l(oql]( (J,JnzâJt,s. .lEU _ (,]( po srâl:.]l*CEp -toU'Ê87.515_000Av. Roque, Gonzales , 480 _ cEP 875 35-000 - Xamb rê-PR-Fones (44) 3632_1306 - 3632_155
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Anexo I

]rpo 
de parcela 

a ser celebrada:
uo §ervrÇo Termo de colaboraçâo

-BÍrü^
\

^ve,tid0 
Rr)(|Lre ConTajcs. ]1go (\ postal: -ll _'x,\!rrII{E: t], CEP:87 535-000Av Roque. Gonzales. 4BO CEP 8753 5-000 - Xambré - pR - Fones (44) 3632-1306 - 363 tf,o, dú..
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Prefeitura Municrpal de Alto Paraíso-p
cNPJ 95.640.736/00 01.30 cEP 87528.000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 _ Fone/Fax (Oxx) 44 3664 í320
www.altoparaiso.pr.g ov.br

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

IERMO DE FOMENTO N" oo4/20.17 QUEENTRE SI CELEBRAM A PREFEIüÀÀ
MUNICIPAL DE ALTO PARNÍSO E O
PROVOPAR DO MUNICÍPIO DE ÀTTó
PARAÍSO.

a

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PNRR|SO, EStAdO dO PArANá, iNSCritA NO CNPJsob no 95.640.736/000í-30, com sede na av. peàio ÀrÃàro aos santos, 900, centro, nlcidade de Alto paraÍso - pR 
. neste ato.representada pelá autoridade competente, oprefeito Municipar, DÉRcro;llo_ry{or.ri-ó-n-,ê;;i"'p;;Í;"", brasireiro, RG: 1.&e.033-4SESP/PR, ínscrito no cpF: 474.s19.7is-sá, 'r;:l *t'"e'domiciriaoo 

nâ cidade de ArtoParaÍso - pR , e o pRovopAR r,auNrcipnibãÁriôiÃnnrso, inscrito no cNpJsob no 01'827.71slooo1-Bs. com sede n, Àr. p;à;;á;;;o dos santos, 9oo, centro, nacídade de AIto paraÍso - pR-, representado pelo pre"iáãnt da Entidade, VANDERLANPEDRo LtSBoA, comerciante, u.""ir"irq-ãó,-ã.ósi.ãõãz sESp/pR, inscrito no cpF:607'560.559-20, residente e 
-domicirÍadá n"-"iiàoã'iã"nrto paraíso - pR., resorvemcelebrar o presente têrmo dê t:1"*, ;l"i.,,g*üi,"r"iiô*to ne Lei comptementar no101' de 04 de maio de 2ooo nas corÍespondentes Lei de DiretÍizes orçamentárias e Leiorçamentária Anuat, na tei n.rs.ots,_ol, si;;lrriã'd. 2.014, consoantê o parecer dacomissâo de SeteÇáo no oo4tzo17., o".r"to i,'lnilipJ i. ,ssa,zol, que adjudica ehomologa o resurtado do orocesso de inexigibiridal" à"u ii"itrçao no 0122017 e medianteas cláusulas e condiçÕes seguintes:

cúusuu pRtMEtRA_ Do oBJETo

1.1 o presente termo de fomento decorrente do processo de inexigibilidade dechamâmento público, tem por objêto a transferência dê recursos fi nanceiros destinadosao desenvolvimento de atividedes de manutenção da Casa Lar de Alto pa o, comfinalídade especial de acolhimento institucional para o atendimento de criÂ (zero) a 18 (dezoito) anos de idade incompletos, de ambos os sexos proven do
0

MunicÍpio de Alto ParaíSO; sendo esse atendimento determinado Ministérlo lico,no sentido de encamin hamento da criança para um núcleo famíliar, ela de oadouva ou não, em conformídadê com a rêsoluÇão da êquipe técnica e e ncom a Lei B.O69/90 (ECA), conforme detalhado no Plano de Trabalho, ANEXO
1.2 - Não
respectiva

poderáo ser destinados rêl
r-ãi oà óiretrÉeiôüffid;:::os para atender a despesas vedadas

l;-L! y-"d-"Ol e execuÇão de etividades quê tenham por objeto, envotvam0rreta ou indirêtamentê:

l.-.9:lesação dâs funÇóes de rê-guraÇão, de fiscarizaçáo, do exercício do poder r" ,o,,.,.\r}^-toou de outras atividadês exclusivas do Estado;

[ Êl?ilTr" 
de serviços ou de aüüdades cujo destinatário seja o aparetho administrarivo

la

cluam,

+.

i

i
I

§u''
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-p
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CúU§ULA SEGUNDA _ DAs oBRIGAçÔES

2.1 - São obrigações dos partÍcipes:

r - DA ADM|N|STRAÇÃO púBLtCA MUNTCtpAL:

a) Íornecer manuais especlÍicos.de prestação de contas às organizaçÕes da sociedade
:ll^l"r^"-1:]ãg-da cetebraçáo das parcerias, informando preüãmentâ e publicando emmeros. olrcrars de comunicação às referidas organizaçÕes eventuais arte;açÕ"s no s!,conteúdo:

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeteràcomissão de monitoramento. ,e. avaliaçáo designada, que " n"rãi"jria
independentemente da obrigatorie.dade de 

"pi"r"ntãçáo" 
o, prestação de contas devidapela organizaçáo da sociedade civil;

c) realizar. nas parcerias com vigência..superior a um ano, pesquisa de sâtisfação com osbeneficiários do prano de trabarho e utirizar os resuttaoói Jomo subsÍdio na avariação daparceria celebradâ e do cumprimento dos. objetivos paciuàJo", bem como .; 6üi.çã;e no ajuste das metas e atividâdes deÍinidas;

ll^]i!-*' os recursos por meio de transferência eretrônica e em obediência aocronograma de desemborso, que guardará consonâncía com as metas, fases ou etapàsde execução do objeto do termo dJfomento;

e)promover o monitoramento e a avariação do cumprimento do objeto da parceria;

f) na hipótese de o gestor da parceria deix
0rga0 ou entidade, o administrador públ
enquanto isso não ocorrer, todas as
responsabilidades;

ar de ser agente público ou ser lo outro
ico deverá designar novo gestor,
obrigações do gestor, co-m as

do,

g) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberaçã ode re

h) manter, em seu sítio oícial na inte rnet, a relação das parcerias celebradas dosrespeclivos planos de trabalho, até cento e oitenla dias após o respectivo encerra nto; -
i) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicaçárecursos envolvidos na parceria;

vas

o lar dos

sferências Trib al de Contas do

r

a
t,,.^ i tt.r\rrl \: V Íp dli lL11

3,,'!:lu:i:"ll:3:,jid"*,",'":l:::'13 jr3;[l"i""!3'.!3i11 ante a constataçao oe 1qu\f"

ll-t-ç:!r contas-no SIT (Sistema tntegrado de Tran
tsstado do Paraná, ou outro que venha-a substituí_lo.

[ - DA ORGANTZAÇÃO DA SOCTEDADE CtVtL:

SSU

-\.Ü )i)
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-P
cNPJ 95.640.736/000í-s0 cEP 87528{00

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - FonerFax (Oxx) 44 3664 1320
www.alloparaiso.pr.gov.br

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

g) Í€sponder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenci

a) manter escrituraçáo contábil regular;

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de fomento e no slr
(sistema lntegrado de Transferências) do iribunal de contas do Estado do paraná, ou
outro que venha a substituÍ-lo;

c) divulgar em locais visÍveis de suas sedes sociais, nos estabelecimentos em que exerça
:111:-lç1gr_^!,q!ando possÍvet na internet, todas as parcerias cetebradas co. o páAãr
puDrrco,,contendo, no mÍnimo, as informaçôes requeridas no parágrafo único do art. i t oa
Lei no 13.0í9/2014;

d) manter e movimentar os rêclrrsos na conta bancária especifica, observado o disposto
no art. 5í da Lei no 13.Q1912014;

e) dar livre acesso dos servidores dos órgàos ou das entidades públicas repassadorasdos recursos, do controre interno e dõ Tribunar de contas 
'"o,,".foni"nt* 

âã,processos' aos documentos, às informaçôes reÍerentes aos inàrumentos detransferências .regulamentados pela Lei no 'Íi.o1g, de 2014, bem como aos rocais deêxecução do objeto;

?-f:?gli"i exclusivamente pero gerenciamento administrativo e Íinanceiro dos rêcuÍsosreceoroos, rncrusive no que diz respêito às despesas de custeio, de investimento e áàpessoal;

fiscais e comerciais relaclonados à execução do objeto previsto no de fomentoÍmplicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pú
inadimplência da organize ção da socledade civil em rêleção ao referido pagam
ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorre de restriçã

ano§,
, não

â
execução;

h) disponibitizar ao cldâdão, na sua página na internet ou, na falta desta êm
consulta ao extrato deste termo de fomento, contendo, pelo menos, o objeto,e o dêtalhamento da aplícaçâo dos recursos

CúUSULATERCEIRA- DoS RECURSoS FINANCEIRos

nte e asse dê 05 (cinco) salários
tro mil, seiscentos e

o

a
s
a

e

3.1 - O montante total de recursos a serem emoreoado
presento Têrmo de Fomento é de até R$ 146.172,0b (c;nto
setenta e dois reais).

s na execução do objeto do
e querenta e seis mil, cento e1f,rr.,,-'

32 -,4 prêvisão orgamentária para execução do presente têrmo de fomento oconeráatravés da ssguínte doração orçamentária; io.oo.otizqsoôó5.2.069000.3.3.50.43.00.00 _
Subvenções Soclais.

5
a rio mÍnimo por criança

fo,*^,t., o4l

3.3 - O valor que compÕe essa quantia será reÍere
mlnrmos mensais, o que atualmente corresponde a
oitenta e cinco reais); e, mais a quantia coirespond

RS 00

.I§üt'

fcJl
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
CNPJ 95.640.736'0001-30 CEp 87528.000

Av. Pedro Amâro dos Santos, 900 - Fone/Fax (oxx) 44 3664 1320
www.altoparaiso.pr.gov.br

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

ou adolescênte em situaçáo dê acolhimento institucional, onde, o limite máximo de
abrigados será de 08 (oito) pessoas.

3-4 - O cronograma de desembolso reÍere-se aos repasses mensais de forma integral nos
meses intermediários e parcialmente referentes aos dias de vigência nos meses inicial e
final, totalizando, dessa forma, 12 (doze) meses completos.

cúusulA QUARTA - DA TRANSFERÊNo|A E ApLtcAÇÃo Dos REcuRSos

4.1 - A PREFEITURA MUNtctpAL DE ALTo pARAÍso transíerirá os recursos em favor
do PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, conÍorme o cronograma de
desembolso contido no plano de trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à
identificaçáo do beneficiário final ê à obrigatoriedade de depósito em sua conta báncária
espêcÍfica vinculada a este instrumento.

4.2 - É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Fomento, enquanto não
utilizados, em caderneta de poupança dê instituição Íinanceira oÍicial, sê a previsão do
seu uso for igual ou superloÍ a um mês; ou em fundo de aplicaçáo Íinanceira de curto
prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em tÍtulo da dívida pública federal,
quando sua utilização estiver prevista para prazos menores.

a:l : O? rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no
objeto do termo de fomento, estando sujeitos às mesmas cãndiçóes de pàstaçáo de
contas exigidos para os recursos transferidos.

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e
ficerão rêtidas nos seguintes casos:

l'quando houver evidênciãs de irregutaridade na aplicaçâo de parcela anteriormente
recebida;

Â ll - quando constatado des
inadimplemento da organização
no termo de fomento;

vio de linalidade na aplicaÇão dos recursos uo
da sociedade civil em relação a obrigações este

lll- quando a organização da socíedade civil deixar de adotar sem justifi sufias mêdldes saneadoras apontadas pela âdministraçâo pública ou pêloS á
controlê interno ou externo

4.5 - Por ocasião da conclusão, denúncia rescisão ou extinçáo da parceria, os sal os
fi nanceiros remanêscenteS , inclusive os provenientes das receitas obtid das aplicafinanceiras realizadas, serão devolv idôs à âdministreção pública nô prazõde trinta dias, sob pena de imêd iata instauração de tomade dê contas ldo
responsável, providenciada pela autoridade competente da administraÇáo públi ca

cúusulA eutNTA - DA ExEcuÇÃo DAS DEspE

+

-\ir^*

[o,*,-* çr+tltlr
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5'1 - o presênte termo de fomento deverá ser executado Íiêlmentê pêlos pertícipes, de
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma
pelas consequêncies de sue inexecução totel ou parcial.

5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transÍeridos, sob pena de
ry1i9.?9-"_ _{o_4o 9 responsabitidade do agente ou representante do pRCiVOpAR
MUNICIPAL DE ALTO pARAÍSO para:

| - realização de despesas a título de taxa dê administração, de gêrência ou slmilar;

ll - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de
emergência;

lll - realizaçáo de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;

lV - realização.de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou corregão
monetárla, inclusive, referentes a pagamenlos ou recolhimentos Íora áos prazos;

V ' realizaçã_o de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo oude orientação social, das quajs não constem nomes, slmbolos ou'i.agàni que
caracterizem promoção pessoal de autoridadês ou servidorês públicos; e "

Vl - repasses como contribuições, auxÍrios ou subvençÕes às instituiçÕes privadas comÍins lucraüvos;

vll ' pagar, a qualquer tÍtulo, servidor ou empregado público com recursos vinculados àparceria.

CLÁUSULA sEXTA _ DA VIGÊNCIA

6.1 - O presente Termo de Fomento terá vigência de 12 (doze)
da data de publicaçáo do extrato na imprensã oficial do Uri.li"ipiô.

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-P
cNpJ 95.640.736/0001.30 cEp 87528.000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 1320
www.altoparaiso.pr-gov.br

e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

meses contados a partir
ír

6.2 - SemPre que necessário, mediantê propo§ta do PRovoPAR MUNtctP AL TOPARAÍSO devidamente justificada e formulada, no mÍnimo, 30 (trinta) dias seutérmino, e após o cumprimento das demais exigências legais e regul oadmitidas p

CúUSULA SÉTIMA - DO
FrscALtZAÇÃO

termo ad
o de Fomento da

er

de termo adi

MONITORAMENTO, NHAMENTO E DA

ronogaçÕes do prâzo de vigência do presente Termo de Fom

6.3 - Toda e qualquer prorrogação deverá ser formalizada por
g:!9i1.9,. petos partícipes ante! âo término da vigência do Term
uluma dilação de prazo, sendo expressamente vedaãa a celebração
atÍibuiçáo dê vigência ou efeitos Íinancekos retroativãs.
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7.1 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.o 13.01912014, sem prejuÍzo de
outros elementos, deverá conter:

| - descriçâo sumária das atividades e metas estabelecidas;

ll - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do
benefÍcio social obüdo em razáo da execução do objeto âté o perÍodo, com base nos
indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

lll - valores efetivamente transferidos pela administração pública;

lV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pelo
PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO PARAISO na prestação dê contas, quando nâo for
comprovado o alcance das m€tâs e resultados estrabelecidos no respectivo termo de
fomento;

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito
da fiscalização prevenüva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomarâm
em decorrência dêsses âuditorias.

Vl - fica designada a servidora pública Cinthia Laize Zagoto como principal responsável
pêla fiscalizaÇão do Termo de Fomento, com acompanhamento e assessoramênto dos
demais membros nomeados pela Comissâo Técnica de Monitoramento e Avaliação
designados pêla Portaria no '1062017.

cúusuLAorrAVA- DA PRESTAÇÃo DE coNTAS

8.í - A prestaçáo de contas apresentada pelo PRoVOPAR MUNICIPAL DE ALTO
PARAISO deverá conter etementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o
andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a
descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comproveção do alcance das
metas e dos resultados esperados, atá o período de que trata a prestação
exemplo, dêntrê outros, das seguintês informações e documentos:

| - extrato da conta bancária especÍfica;

ll - notas e comprovantes Ílscais, inclusive recibos, com data do docume
da organização de sociedade civil e número do instrumento da parceria;

S,A

valo

pri sêm (í.,.-,--
\

lll - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária espec[fica, quando ho r;

§ 1.oserão glosados
jusüfi cativa suÍiciente.

valores relecionados a metas e resultados descum

§ 2.o A organização da sociedade civil prestará contas dâ e regular âpliceção dos
recuEos recebidos no prazo de até 30 (trinta) dias a partir d ré rno cada bimestre do

o
iP)30

N
Fh.

exercÍcio financeiro ou do final de vigência da parcerla

jtsÊ
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8.2 - A prestaçâo de contas relativa à execução do termo de fomento dar-se-á mediante a
análise dos documentos previstos no plano de trabalho e os dados informados no Sistema
lntegrado de Transferências (SlT) do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, bem como
dos seguintes relatórios:

I- relatório de execuçáo do objeto, elaborado pela organizaçáo da sociedade civil,
contendo as aüvidades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados:

ll - relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento,
com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a
êxecução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos
no plano de trabalho.a

a

8.3 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO considerará ainda em sua anátise
os seguintes relatórios elaborâdos internamente, quando houver:

l- relatório da visita técnica in loco realizada durante a execuçáo da parceria;

ll - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumpiímento do objeto e
os resultados alcançados durante a execução do termo de fomento.

8'4 - os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art.
67 da L€í no 13.0'lg, de 2014, deveÍão conter análise de eficácia e de eietividade das
ações quanto:

I - os resultados já alcançados e seus benefÍcios;

ll - os impactos econômicos ou sociais;

lll - o grau de saüsfaçâo do públioo-alvo;

lV - a possibilidadê de sustentabilidade das açÕes após a conclus ãodoobjeto p do

8.5 -A manifestação conclusiva sobre a prestaçáo de contas pela a
observará os prazos previstos ne Lêi no 13.0í9, de 20.14,
altemativamênte, pela:

I - aprovação da prestação de contas;

ll - apro\Íação dâ prestação de contas com ressalvas; ou

straç
o llde

t' '\L'
\u\,\í.r

lll ' rejeiçáo da prestaçáo de contas e determinação de imediata instauração de tomada
de contas especial.

8,6 - Constatada iregularidade ou omissáo ne presta , será concêdido prâzo
mprir a obrigação.para a organização da sociedade civil sanar a inegul a

d co

-qsÊ
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§ ío ô prazo. referido no caput é limitado a 30 (trinta) dias por notiÍicaçáo, dentro do prazo
que a administração pública possui para analisar e decidii sobre â prestâçáo de contas e
comprovação de resultados.

§ 20 rranscorrido o prazo parâ saneamento da inegularidade ou da omissão, não
havendo o saneamento, a autoridade administratiia competente, sob pena de
responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos,
identificaçáo dos responsáveis, quantificaÉo do dano e obtenção do resáarcimento, nos
termos da legislação vigente.

8.7 'Á administração pública apreciará a prestaçáo de contas parcial e Íinal no prazo deaté 60. (sêssente) dias, contado da data do encerramentó bimestral do exerclcio
linanceiro.

Parágrafo único. o transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas
tenham sido apreciadas:

I ' não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se
adotem medidas saneadoras, punitivas ou desünadas a ressaÍcir danos quê possam tersido ceusados aos cofres públicos;

ll ' nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou deseus prepostos, sem prejuÍzo da atuarização monetári-a, impede a incioenciã oá lurã! iemora sobre débitos eventuarmente apuraâos, no períoáo entre o finar do prazo'referido
neste parágraÍo e a data em que foi ultimada a apràciação pêla administraçaã p,iuriü. 

-'

8.8 - As prêstaçÕes de contas serão avaliadas:

l- regulares,.guando oxpressarem, de. Ío1ma crara e objetiva, o cumprimento dos objetivos
e metas estabelecidos no plano de trabalho:

ll-- _r:g1h1"", 
com. ressatva, quando evidenciarem impropriedede ou quatqu

de natureza formal que não result€ em dano ao erário;'
tra falta

lll - inegulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:
\

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objeüvos â metas estaberecidos no prano de bâlh

c) dano ao erário decorrentê dê ato de gestão ilêgítimo ou antieconômico;

d) desfalgue ou desvio dê dinheiro, bens ou valores públicos.

8.9 - O administrador público responde pela decisão sob rovaçâo da prestação de
do êm considêragão,

contas ou por omissão em relaçào à análise de seu
ap

.l\url-
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N

FIE.

,,"]à2 ô

Prefeitura Municipal de AIto Paraíso-P
cNpJ 9s.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av, Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (oxx) ,14 3664 í320
www.altoparaiso.pr. gov.br

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

no primeiro caso, os parecerês técnico, Íinanceiro e jurÍdico, sendo permitida delegaçáo a
autoÍidades diretamênte subordinadas, vedada a subdelegação.

8.í0 - Durante o prezo dê 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação
de contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos
originais que compõem e presteção de contas.

CúUSULA NoNA- DAS ALTERAÇÔES

9.'l - A presente parceÍia poderá ser alterada a quâlquêr tempo, mediante assinatura de
termo aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 30
(trintâ) dias em relação à data de término de sua vigência.

9.2 - Náo é permitida a celebraçáo de aditamento deste Termo de Fomento com alteração
da naturezâ do objeto-

9.3 - As alteraçÕes, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o
prazo de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria Geral do
Municlpio, órgâo ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para análise
e parecer.

9.4 - É obrigatório o aditemento do presente instrumento, quândo se Íizer necessáriã a
efetivaçáo de alteÍaçÕes que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do
prazo dê vigência ou a utilizaçáo dê recursos remanêscentes do saldo do Termo de
Fomento.

cúusuLA DÉcrMA- DAs REspoNSABtLtzAÇôEs E DAs sANÇÕEs

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as
noÍmas da Lei n" 13.019, de 2014, e da legislâção específica, a admini p
poderá, garantida a prév,a defesa, aplicar à organização da sociedade ci
seguintês sançóês:

| - advertência;

ll- suspensâo temporária da paÍticipação em chamamento público e i de

Â úblicâ
ira as

lll - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público
parceria ou contrato com 0 MunicÍpio, enquanto perdurarem os motivos de nantes de
puniçáo ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria ade que aplicou

cêlebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de g
adminlstração públlca sancionedora, por prazo não superior â dots anos:

da

0**
celebra-r

a
a penalidade, que será concedida sempre quB a organização da socledade civil ressarcir
a administraçáo pública pelos prejuízos resultantes e após d do o prazo da sânçáo

v

aplicada com base no inciso ll.

f.r*^,u.- .phltui1
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10.? - no caso de suspensâo, mesmo que temporária, dos serviços prestados pelo
PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTo PARAISo fica a PREFEITURA MUNIoIPAL DE
ALTO PARAÍSO responsável por assumir ou transferir a outra entidade a
responsabilidade pêla execuçâo do objeto pactuado, de modo a evitar a sua
descontinuidade.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DoS BENS REMANESCENTES

11.1 ' Para os Íins deste ajustê, consideram-se bens remanescentes os de natureza
pêrmangnte adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à
consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam.

11.2 - Pare os fins deste Termo, equiparam-sê a bens remanescentes os bens e
equipementos eventualmentê adquiridos, produzidos, transformados ou construÍdos com
os recursos aplicados êm razão deste Termo dê Fomento.

1í.3 - os bens remanEscentes serão de propriedade do pRovopAR MUNrclpAL DE
ALTO PARAIS-O-e gravados com cláusula áe iiralienabilidade, devendo a organizaçao da
sociedade civil .formalizar promessa de transferência da propriedade à aiminisiração
pública, na hipótese de sua extinção.

11.4 - os bens rêmanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério
do adminishador público, ser doadôs a outra organização da socieãade ôiirif qrã-i"
proponha_a fim igual ou sEmelhante ao da OrgLnizaçáo donatária, quando, aiós a
consecução do objêto, náo forem necessários paia assêgurar a continuidade ào buleto
pactuado,

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-P
GNPJ 95.640.736/0001.30 GEP 87528.000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) rÍ4 3664 í320
www.alioparaiso.pr.gov-br

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

í 1.5 Os bens doados ficaráo gravados com cláusula de inalienabilidad e e deverão,
exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto rgual ou
sêmelhântê ao previsto nestê Termo de Fomento, sob pena de reversão íavor da
Administração Pública.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA DENÚNoIA E DA RESoI

12.1 - O preeente termo de fomento poderá ser:

denunciado a qualquer tempo, Íicando os partícipes responsáveis somente

íq

obrigações e auferindo as vantegens do tempo em que participaram nte
avença, respeitado o prazo mÍnimo de 60 (sessenta) dias de a ência para

las
da

a
publicldade dessa intenção;

ô^,.,-
ll - rescindido, independente de prévia notificação ou interperação judiciar ou extrajudícia{
nas seguintes hipóteses:

a) utilizaçâo dos recursos em desacordo com o plano de T lho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuad

lirt
á,*,* .^Jilcrl
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c) constataÇâo, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento
apresentado; e

d) verificaçâo da oconência de qualquer circunstância que enseje a instauragáo de
Tomada de Contas Especial.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

13.'l - A eficácia do present€ termo de fomento ou dos aditamentos que impliquem em
alteração ou ampliaçáo da execução do objeto descrito neste instrumento, fica
condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oflcial do Município.

CúUSULA DÉcIMA QUARTA - Do FoRo

15.1 - Será competente para dirimir as controvérsiâs decorrentês deste termo de fomento,
que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Xambrê,
Estado do Paraná, com renúncia expressa a oulros, por mais privilegiados que forem,

15.2 - E, por âssim eslarem plênamêntê de acordo, os partÍcipes obrigam-se ao total e
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado
confonte, foi lavrado em 2 (duas) vias d teor e Íorma, que vão assinadas pelos
partÍcipes, para que produza seus jurÍdi e leg efeitos, em JuÍzo ou Íora dele.

Paraís ., '19 de maio de 2017.

D RC oJ DIM J NI
Prefeito Munici

VANDER EDRO LISBOA
Presidênt€ Provopar Municipal de Alto Paraíso
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PROVOPAR DO MUNICIPIO DE ALTO PÂRÁÍso

CNPJ
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Endercço do o / Etrtldsdc
AV. PEDRO AMARO DOS SANTOS, 9OO, CENTRO
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ALTO PARAISO
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87.528.000
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VANDERLAN PEDRO LISBOA
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607.560.559-20
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Pr.sidcntc

Fuoção
Presidcnrc

CENTROI t47RUA JO§UE BALTAZA R RODRIGUES

End€reço Rerldrrcl.l CEP
87.528.000
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PLANO DE TRÂBÁLHO
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PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO PARAíSO
cNPJ: 01.827.7í510001-85

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 . (0XX44) 3664-1320
CEP 87.528-000 - Alto ParaÍso - PR.

Plano de Trât!alho

cRoNocRÁMA DE DESEMBOLSO ( RS r,00 )

do Concedente

Natureza da Dcspesa - Concedenlo
t0.06.082430005.2.069000.3.3.50.43,00 _ Su Sociâis

Pcdc Deferimento

**,llLrlq-L]-
9rá"

íà

RO BOA
id

Áprovâdo conforme parecer da Comissão

o"u,!L4lú-11_
. ,,i-

rli"fv
I'
|..r,,.e. -f., <P{ I &Jlp \

loJ
fçito

/

MÊS DE RETERÊNCIA VALOR A DESEMBOLSÂR
maillT 12.181,00
judlT t2.I 8l,00
juV l7 12.181.00
agollT l2_t81,00
setllT I2.l 8 | ,00
o\tl 17 I2.181,00
nor/17 l2.r 8l,00
de 17 I2. r 81,00
jar/l8 r2.t8l 00
fev/18 12.r8t,00
mâr/ I 8 l2.lEl,00
abr/18 l2.l E 1,00

TOTAL 146.t72,00

Itom DI§CR MIN TOTAL RS
1 Salário dê Funcionáriôs 39.828,00

Fériâs - Abono Constitucional 1.1 10 00
130 Salário 3.319 00

4 FGTS 3.547,00
5 Contrib Previdenciârias - INSS 9.7 47 00
0 Pis sobre Folha de P 450,00
7 Materiâl dê lim ulos de h enê 27.500,00
8 nafadosGás e outÍos materiâs e í.800,00
I nos Alimêntlcios r,00

í0 U. tecidos e aviamênlos 00
11 Material ds cama mesa e banho 4
12 Material Farmaco ICO 4
't3 Matariâl educativo e e Ítivo

TOÍAL GERÂL

IM IO

i(f,r-
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PROVOPAR _ programa do Voluntariado doPRoyoPAR_PR
AÇAO SOCTAt

Município de
528-000 CNPJ _ o1 827 .7 1 Stooo.l

Alto Paraíso PR.cEP - 87

Fone/Fax (1r,x) 44 36
-85 , Av. pedro Ama ro dos Santos, 9OO64 - 1320

DECLARAÇÃO

E por ser o acima exposto à expressão da verdade firmo apresente para que surta os efeitos legais desejados, e estou ciente de que adeclaração falsa constitui crime na forma do Artigo 2gg do Código

Alto Paraíso _ pR , 0í de Junho de 20.18

dC dirEitO 

",,:;""::,;R 

MUNICIPAL DE ALTO

Avenida pedro Amaro 0.or,",,,o 
fiscar e comerciar 

pARAIso, pessoa jurídica

cNpJ/MF. n.. o,.rrr. rr'i,otild t*li: i:f ;:T:d;"k ;:
Vanderran pedro Lisboa, DE.LARA para todos JfT:::Jil:J?1,".;necessário que nenhum r

::::tx*:::*:il;ffi :::;:1"_*i1'" j""r":::Tr:;
Administraçâo, ou.u*"n0, 

são de um deles for previamente comunicada à

e número da cartera ," ,;ffi;""ff::J:i: iilnT:r:il::liSocial do empregado substituto ou incluso.

\

(ir'r

Vanderla nPedro Lisboa
CPF/MF: 607.560.559_20

Representante Legat da Entidade

Xtrl-r'



lrl
tt

PROVOPAR - programa do Voluntariado doPROyoPAR_PR
AÇAO SOCIAT

Município de Alto Paraíso PR.CEP - 87 528-000 CNPJ - 01.827.7 .15/0001-85 
, Av. pedro Amaro dos Santos, 9OOFone/Fax (0xx) 44 3664 _ 1320

ReuçÃo Dos FUNctoNARtos

ADRIANA TAVARES REZENDE
ERICA GOMES DF OLIVEIRA

.BIANA LINA ARRUDA

13/09/2.O1'7

Alto ParaÍso - pR 01 de Junho de 2018

Vanderlan
CPF/MF: 6

Representante

Pedro Li a
07.560.559_20
Legal da Entidade

Nome
CPF,&IF RG/IDENTIDADE CTPS Série ADMISS o060 098.589_09

05i 102.649_3 0

10.161.350_0/PR

9 .207 _329_7 iPR
2198106

031422

0030

0i l0
02t04i2012

t5 0l t0 t805 6.895.819-50 7.7 r 1.338-0/PR 291607 s 0040 10/11/2017
Ios FE PEREIRA DOS S N STO 03r r s9.839_05 7.0 16.922-3DR 95693 00006 05/02/2010
MARIÁ RA DIMLIN DOS SANTOS 006 .036.799-78 7.664. 834-4/PR 079938 00047 05/02/20t0IMOsMARIA NF] GON LÇA DES E SoUZA 059 .125.829-30 8.690 .507-8/PR 17897 83 0020 t5/06/201s
MARI CIJ TS Do o DA sIL

6 t6.856.409 -82 4 426.169_3/PR .43731I I 00t 0
ROS II,EN D ESJ SU ED T.o EIV RA D CR 7.U 985 550.659-68 13.694 08 r-31PR llt8liT 0040 2 t.'t 1 

,20 t2
S LMARA REG IN NEVE s UM TR

39.545.4 t8-58 8 019. i24_3/PR l,567240 0050 t2t0It20t6CMÁR IA AP EAR C D C M R 069 97 6.829-28 9.t29 846-5/PR 821s7 00016 10/0512017



CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊ
SOCIAL DE ALTO PARAíSO ffi

DECLARA AO

Declaramos para todos os fins que se fizerem necessiírios que de acordo
com a Lei Federal n'. 8-742, de 07 a2fi993, Lei orgânica da Assistência sociar, e Lei
orgânica da Assistência sociar, e Lei Municipal n." 35912015, que o pRovopAR
MUNICIPAL DE Arro pARAÍso, inscrito no cNpJ n or.B27 -7r5r0o0r-85, encontra-se
inscrito neste conselho, sob n'002, Livro 002, forhas 47, desde r9/07r20fi, e em pleno
f,rncionamento.

Por ser a expressão da verdade, firmo o presente para que surta os
efeitos legais desejados.

Alto Paraíso - PR, 05 de Setembro de 201g.

CRIS A DE OLIVEIRA
Presidente do CMAS

$uA

N,"^/
\u"
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PROyOPAR-PR

AÇAO SOCIAL cEP - 87.528-000

d,,;\
H*Jl!ilvdPROVOPAR - programa do Voluntariado do

Município de Alto paraíso - pR.

Fone/F
CNPJ - 01 .827.71Sl0001-85 , Av. pedro Amaro dos Santos. 900
ax (Oxx) 44 3664 - 1320

DECLARAÇÃO

PROVOPAR MUN|CIPAL DE ALTO PARAÍSO, pessoa jurídica
de direito privado com domicilio fiscal e comercial em Alto paraíso _ pr., na
Avenida Pedro Amaro dos Santos, 900, centro, CEp, 87.S2g_000, inscrita no
.NPJ/MF' n.o 01-927-715/0001-g5, através de seu representante regar sr.
Vanderran Pedro Lisboa, DECLARA para todos os fins de direito se fizerem
necessário que o representante legal e os dirigentes da organização da
sociedade civir não incorrem em quarquer das vedaçÕes previstas no decreto
municipal de Alto paraíso no. 1472 de 30 de Janeiro de2017.

E por ser o acima exposto à expressão da verdade firmo a presente para
que surta os efeitos legais desejados, e estou ciente de que a decraração farsa
constitui crime na forma do Artigo 299 do Código penal.

Alto Paraíso - pR, 14 de Agosto de 201g

Vanderlan edro isboa
CPF/MF: 607.560.559_20

Representante Legal da Entidade

.J
\0tw
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PROVOPAR.PR
AÇÃo soclAL

Fls.

PROVOPAR - Programa do Voluntariado do
Município de Alto Paraíso - PR.

CEP-87.528-000 CNPJ - 01.827.715/0001-85 , Av pedro Amaro dos Santos. g0O

,Jt{}F
ur

o
't:

Fone/Fax (Oxx) 44 3664 - 1320

DECLARAçÃO

PROVOPAR MUNIC|PAL DE ALTO PARA|SO, pessoa jurídica

de direito privado com domicilio fiscal e comercial em Alto paraíso _ pr., na

Avenida Pedro Amaro dos Santos, 900, centro, CEp. 87.S2g-000, inscrita no

CNPJ/MF. n.o 01.827.715/000i-BS, através de seu representante legal Sr.

vanderlan Pedro Lisboa, DECLARA para todos os fins de direito se fizerem
necessário que não emprega menor de ídade, conforme disposto no art. 70

inciso XXX|ll, da constituição federal de 1988.

E por ser o acima exposto à expressão da verdade firmo a presente para
que surta os efeitos legais desejados, e estou ciente de que a declaração falsa
constitui crime na forma do Artigo 299 do Código penal.

Alto Paraíso - PR, 14 de Agosto de 201g

a rlan Ped ro sboaL
CPF/MF: 607.560.559-20

Representante Legal da Entidade

-ltürt
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*r*t.t : PROVOPAR - Programa do Voluntariado do
Município de Alto Paraíso - PR.PROVOPAR.PR

AÇÃo socrAL CEP - 87.528-000 CNPJ - 01.827.71510001-85 , Av. Pedro Amaro dos Santos, gOO

Fone/Fax (Oxx) 44 3664 - 1320

ffi\(d

DECLARAÇÃO

PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO PARA|SO, pessoa jurídica

de direito privado com domicilio fiscal e comercial em Alto paraíso - pr., na

Avenida Pedro Amaro dos Santos, 900, centro, CEp. 87.528-000, inscrita no

CNPJ/MF. n.o 01.827.715/000í -85, através de seu representante legal Sr.

Vanderlan Pedro Lisboa, DECLARA para todos os fins de direito se fizerem

necessário que a organização/entidade acima mencionada não deve

prestaçÕes de contas a quaisquer órgãos ou entidades, até a presente data.

E por ser o acima exposto à expressão da verdade firmo a presente para

que surta os efeitos legais desejados, e estou ciente de que a declaração falsa

constitui crime na forma do Artigo 299 do Código penal.

Alto ParaÍso - PR, 14 de Agosto de 2018

Va erlan edro Lis an
CPF/MF: 607.560. 559-20

Representante Legal da Entidad

iir"rt
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PROVOPAR-PR

AÇÂo socrAL

Fls.

PROVOPAR - Programa do Voluntariado do
Município de Alto Paraíso - PR.

CEP - 87.528-000 CNPJ - 01.827.71Sl0001-8S , Av. pedro Amaro dos Santos. 900
Fone/Fax (Oxx) 44 3664 - 1320

*l'{t-t c
F

DECLARAÇAO

PROVOPAR MUNtCtpAL DE ALTO PARA|SO, pessoa jurídica

de direito privado com domicilio fiscar e comerciar em Alto paraíso - pr,, na
Avenida Pedro Amaro dos Santos, 900, centro, CEp. g7.S2g_000, inscrita no
CNPJ/MF. n.o 01.827.7,15/000í -BS, através de seu representante legal Sr.

Vanderlan Pedro Lisboa, DECLARA para todos os fins de direito se fizerem
necessário que atende o disposto no inciso V, do artigo go da lei municipal no.

5.454 de 1998.

E por ser o acima exposto à expressão da verdade firmo a presente para
que surta os efeitos legais desejados, e estou ciente de que a declaração falsa
constitui crime na forma do Artigo 299 do Código penal.

Alto Paraíso - PR, 14 de Agosto de 2018

anderlan edro isboa
CPF/MF: 607.560.SS9-20

Representante Legal da Entidade

$,-"ü
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PORTARIA N.O 26212OL8

sÚruutn: "Institui a Comissão Técnica de

Monitoramento e Avaliação, destinada a monitorar

e avaliar as parcerias celebradas com organizaçôes

da sociedade civil mediante termo de colaboração

ou termo de fomento"

O PREFETIO MUNICIPAL DE ALTO PARAISO,

ESTADO DO PARANA, no uso de suas atribuições'

que lhe são conferidas com base na Lei Or9ânica' e

considerando a Lei Federal n"l3'019/20L4 e

Decreto MuniciPal no L472/2077,

RESOLVE:

ART. 2o- A Comissão Monitoramento e Avaliação de que trata o artlgo

antecedente será composta pelos seguintes membros:

PTCSidCNtC - FERNANDO DA SILVA CRISÓSTOMO - RG 0.587.830-

Secretário - NILSON PEREIRA DE OUVEIRA - RG No7'017'1"

Membro - ODAIR NOIBAL - RG N'9'260'782-8

Membro - MARCOS SUARDI RODRIGUES - RG No6'774'990-1

Membro - CLEVERSON PEREIRA DE OWEIRA - RG No8'315'181'L

ART. 30 Omembro da comissão de Monitoramento e avaliação que ora se

constitui deverá se declarar impedido de participar do processo de seleção qua

ART' 10- Institui como órgão colegiado permanente' Comissão 
. 

Técnica de

Monitoramento e Avaliação, destinada ã monitorar e avaliar as parcerias celebradas com

organizaçõesdasociedadecivilmediantetermodecolaboraçãooutermodefomento.

Prefeitura Municipat de Alto Paraíso-PR- 
-

CNPJ 95.640.73610001'30 cEP 87528'000

lv. peOãÁmaro dos Santos,900 - Fone/Fax (0xx) 44 36

que:

$!G

r



N"tIú
Fb,

de civil

o
F
ü

I - tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado' coo

dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer outra organização da socieda

participante do chamamento público, ou

II - sua atuação no processo de seleção configurar conflito de interesse, nos

termos da Lei 12.813, de l-6 de maio de 2013.

§ 10 A declaração de impedimento de membro da comissão de Monitoramento

e Avaliação não obsta a continuidade do processo de seleção e a celebração de parceria

entre a organização da sociedade civil e o órgão ou a entidade pública federal.

§ 20 Na hipótese do § 1o, o membro impedido deverá ser imediatamente

substituído por membro substituto nomeado através do presente ato, a fim de viabilizar a

realização ou continuidade do processo de seleção.

ART. 40 - Revoga a Portaria de no 106/2017

pREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍ5O, ESTADO DO PARANÁ, aos 13 (treze) dias

do mês de agosto de 2018.

_>-
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Ll /

nrcqo

PUtsLICADO N JCRNAL

UMUARÀMÀ ILU U
ORGÃO OFICIAL DO MUNiCIPIO

)

EM....._ 1

44.33í

CIO JARDIM
Prefei

Ediçáo N
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PORTARIA N.IO5/2 017

fiÍíi.1';il::*issâo de sereçâo de que ra., o

3l1h:trt,:qiffiry;:iÉiüi+H,*ffi

;;T:I;á,"tomissào de. sereçâo

chuma,n"n-t.r"*0,,fo.,, lulgamenro

Pr
Av. P

para
de

ffitf*f i#*,,i,ii}#F"ffi *i'íddfr#,#ffi :

*'l*ü*fd5:m**gj*:t*r,l**fu"j,c"hH,
artrgo antecedente será composta pelos

n*lo'ru**t*,,*j**ffi 
_,'

,1,lHtl;i#tli jH::l:#"i:,",i:i:*:"r.,nfi 
::*,deverásedec,arar

m:[L*;:i[,":r;*;i'fi:L:['uilLãr:,":::,,:x1?":1xr;xk[:ffi 
T:

*i rX,H:t, .T" H:f T: jr1 sereçâo conngurar conn iro de in

§1" A decl
dade do

aração de rmpedimento de membro da cocontlnui processo de seleçâo e a celebração de parceria
mtssâo eçâo

os da

socredade civil e o órgão ou a entidade blica federal

$§"*

entre

t. \r,t'.,"-'vl

a



Prefeitura Municjpal de Alto p""uiroffi,
- _ CNPJ 9s.640.736/0001--30 cep azszi_oog 1rr..-*..r*..,rAv. Pedro Amaro dos Sa1§, eoo; r"f"7r-"rió*i oli..pUr. ,

e_mail . altoparaiso@pref pr.gov.bà

§2" Na hipótese do s lo, o membro impedido deverá ser imediatamente substituído pormembro substituto nomeado através dopres*ã"á, ; nn, a" -"úii*. à]ã'r'iâu" 
",continuidade do processo de seleçâo.

AÍt' 4" Para subsidiar seus trabalhos, a comissão de sereçâo podení soricitarassessoramento técnico de especiarista que não seja memb.o a"rr" 
"oúgluaoi'* 

""

Artigo 5' - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Alto Paraíso, 2l de Feverei

D RCIOJARDIM
Prefeito Municip-ril

EM,.-4.à.^ O}, t)+

PU_BLICADO NO JORNAL
T]ilTUARAMA ILUSTiTADõ
ORGAO OFICIAL DO MT]MChIO

Edição N. )o. fusdo

i

\ü'



Prefeitura Municipal de Alto pr""i."-6,tt$
cNpJ es.64o.7seroooi_30 _ 

-óÉp 
ããzs_ooo \, "yAy. pedro Amaro dos sanros, e00__ ,.""irlrióir.i q 3664 tsF-e-mail _ altoparaiso@pref pr.gov.bL 

,

PORTARIA N'IO5/20I7

RESOLVE:

"Institui a Comissão
processamento e
Chamamentos públ icos.,,

de Seleção
julgamento

para
de

A Prefeitura Municipar de Alto paraiso/pR, por meio de seu prefeito Municipar DércioJardim Júnior' no uso de suas^atribuiçõe; i;" il; rà conferidas pera Lei ôgânic4 econsiderando a r,.i Federar n' tt.ots/zníi;;;;;;";*i";p i í {ütÃií, *"'

Artigo l. - Instituir, como órgão colegiado permanente, Comissão de Seleção que terácomo competência o orocessamento e jurgamento dos chamamentos púbricos no âmbitodo Município de Aito paraiso, *rp'"iãã;;r lãraiç0". e os critérios de seleçãoestabelecidos no Edital de Chamámeni";;",ir". ""'

*Híií;}fi:#ssâo de seleção de que trata o artigo antecedente será composta peros

Presidente - Ueslei Goncalves Rodrigues da Silva _ RG no 9.69l .4024Secretário - Emitiano Bórtolone L"Ê; _ Rc;;i:ga.o,:_z
Membro - Roberro Gonçalves Delfim _ nC 

";S.gõõ.ôso_zMembro - Mariteide peieira da Silv" Lop; _ Róíí í.ln.tzz_aMembro - Wélita Gonçalves Rodrigues àa Sitrra _'nC'n, 9.691 .39g_z

Àrtigo 3'- o membro da comissão de 
-sereção 

que ora se constitui deverá se decrararimpedido de participar do processo a" ,"f"çao quJna-o*verificar que:

I - tenha participado, nos úrtimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente,
ffH'j["i'r",""JrfiH.'ff0" 

de qualquer "'s*àiã;, sociedaie .iul purt;"[*t" oo

lI . .y1-u:rulão no processo de seleção configurar conÍlito de inLei 12.813, de 16 de maio de 2013.
rmos da

§ I" A declaração de rmped rmento de membro da comis leçãocontinuidade do processo de seleçâo
sâo

e a celebração de parceria en

Bi,h'ú

sociedade civil e o órgão ou a entidade lica federal
tre

a



Prefeitura Municipal de Alto Paraír"m
cNpJ 95.640.736/0001-30 cEp s7s2g-o0o \s*' - '

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 SSS&g2g'
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.bb

:.:l

§2" Na hipotese do § 1o, o membro impedido deverá ser imediatamente substituido por
membro substituto nomeado através do presente ato, a fim de viabilizar a realização ou
continuidade do processo de seleçâo.

Art. 4' Para subsidiar seus trabalhos, a comissão de seleção poderá solicitar
assessoramento tecnico de especialista que não seja membro desse colegiado.

Artigo 5" - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicaçâo.

Alto Paraíso, 21 de Fevere

DÉRCIoJARDIM
Prefeito Munic rp

PUBLICADO NO JORNAL
T]PIUARAMAITUSTRADO
ORGÃO OFICIAL DO MT'MCÍPIO

ÊM, J) I O ;-, t)7
Edição N.i.. )() 1Oà i
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/\ ,\r'
\»'



-E
CI
rÊt

É-
v,

é
o

E
s

ô

8

Eà

§!
iã ;ê

33
ÉÉ

I ^$.
li Éã ãff3És9s õgig=9

- 2 a d os a^q Ytiis qsH§B-n=
Êããã*=ãâs.ãÉsâ-

a

É
f

aE
I!

a
o
E
l!
&
rlJ

ô

c,
\t

í
E
Do
d
=E
-.5

a
ã

5
3

5
í
s

c

€

s

3

;
!

Eêt
€

€

3
!
ã

!
8 É

Ê

ã

I
!

t

3
€

â !

s
€

6

t
3

i:
Ê§
!e

t.
;Ê

€.
:*
!r

I.
E,

$|!
Í,
Ê

ãlEíE



liP

cNpJ 95.64.7361000í_30 cEp 87528{00
Av. Pedro Amaro dos Sanbs, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 í320

www.altoparaiso.pr. gov.br
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

PARECER 00220í8 - coMlssÃO DE SELEçÃO

APROVAMOS a elabo ração de termo de fomento junto ao Provopa r Municipal de Afto paraíso, porinexigibilidade de chamamento público, para manuten ção da Casa Lar da Criança Alto paraíso paraatendimento de idosos em situação de vulnerabilida de social, nos moldes dos art. 30 e 31 da Lei13.019t2014.

Prefeitura Municipal de AIto paraíso-p

considerando a Portaria no 105t2017 que insütuiu a comissão de sele@o para procêssamento ejulgamento de chamamentos públicos.

considerando o Plano de Ação 
-apresentado 

pelo Provopar Municipal de Alto paraíso referente àmanutençáo do Lar do ldoso de Aho paraíso.

considerando o plano de trabalho enviado pelo Provopar Municipal de Alto paraíso relativo à
Jna-lutgnçao das despesas da Casa Lar da Criança de Alto paraíso reterente-aã-ã"oiÀià"ntã
instÍtucional de idosos em situação de vulnerabilidade social nao cafazes dã i-rore, se, sustento oucuidados pessoais básicos.

--tolilioeran!9 a.d.ecl.apefo do secretário de Administração, Job Rezende Neto, que possui apenaso Provopar Municipal de Alto Paraíso no município que aiende pÍogramas oe asiisiãnáã[-;;. --' '--'

considerando o parecer iurídico.emitido pela inexigibilidade de expedição de chamamento públicopara a formaliza$o de termo de fomento para p-rogra.as assisienc'iais, ãnoo o beneficiário oProvopar Municipal de Alto paraíso

considerando a justiÍicativa devidamente publicada da secretária Municipal de promoção social,Ana Paula Leme, reforçando a afirmação que há apenas uma entidade assistencial no município.

it
UESLEI

RO E

*^t Ç /)

Membro
,//,/i' ,/

Afto Paraíso, 04 de Setembro de 201g.

RIG ES DA SILVA

DE IM

LOPES

L
ro

MARILEIDE R
Membro

\^J"I^k-
WÉLIAGO SR

4 u- Çt"--
ODRIGUES DA SILVA

t/1 1
EMILIANO BORTOL

Membro
E LOPES
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hçfcituz frrticipl & âtto fu?b -

C\'P,I 95.ó/rCr.736/@Ot-3O CEP 87528-ffi
Av. Pe&oÁmro&ç§antos,9ÍN-FondFc (M) 44 i6U 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

coritssÃo PERttA DE LICTTACÃO

JUSTIFIGATIVA

Trata-se do processo de Inexigibilidade para Repasse de subvençáo conforme de
acordo com o decreto municipal n" 1472 de 30 de Jeneiro de2017, para a PROVOPAR MUNICIPAL DE
ALfO PARAISO, o valor máximo a ser pago seÉ de R$ 153.608,00 (cento e cinqüenta e três mil,
Seiscentos e Oito Rêais), compreendendo os mesês de Setembro/2o18 à Agosto/2o19.

oo objeto especifico;

"O pr§ênte tem por objeto a Úansíerências de ,êcursca financeiros e
lNsTlTUlçÁO, de.stinado ao desqrvolvimento de atividades de man,rí€,nçáo da Casa l-ar de Alío-

Paraíso, com a finalidade es,p€r,ial de acolhimento institucional pan o atandimento de crienças de
O (zero) e 18 (deoito) anos de idade incompletos, dê embas os sêxos, provenient§ do município
de Alto Pa,ã,íso. Sendo em atendimet to por wnw determinado pdo ninistétio Publico, no
sentido de enceminhamento da ciança pan um núcleÉ hmilier, sqa eh de oiggn adúiva ou
não, em corrtormidade com a rcsoluç;ão da equip t&nica em consonãncia com a Lei 8.069191)
gECA)."

A validade será de 12 meses, ressalvada o direito de pronogaçáo

O departemento de contabilidade informou a exlstência e a reaerva do saldo de
dotaçáo necessaío e informou ainda que os recursos são oÍdinários livrs.

Conforme justifica o Sr. Secretário de AdministraÉo:

Os recursos que estalo previstos nesse repasse obedecerão ao ordenamento legal da
Lei Federal 13.019 de 31 de Julho de 2014 ê sues altêreçÕes bem como o Decreto Municipal n.'
1472DO17 de 30 de Janeiro de 2017 que regulaÍnentou a refurida Lei e ainda as normas de PrestâÉo
de Contas e acompanhamento do Tribunal de Contas do Estado Paraná através da
Sistême IntegÍedo de Transfêrência - SlT.

de

Cabe ressaltar que, o Processo na Modalidade lnexigibil LicitaÉo é
no Decreto n" 147A17, o qual regulamentou e Lei í3.019í4 que estabelece o jurídico
parcerias entre a administreçáo pública e es organizaçõês da sociedede civil, como segue:

"^rt. 10. O chamamento público seá cÚ,nsi,Sendo inexigívêl, ras sêguirfês
sem p,ejuízo de out,-a,s:

I - na hipótese de inviabilidade de @mpetição entre as
naturcza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente puderem ser a
Wr uma entidade específica; e

ll - autorização em lei que identwue exp,essamente a entidade benefrciária ou que
estejam nominalmente identificadas na Lei Oryamentáia Anual, nas tnnsferências de rccursos a título
de subvenção para organiza@es da sociedade civil.

Visto tamtÉm que foi exarado junto a este processo o Plano de Trabalho Íormulado
pela êntidade, bem como bdas as documentações vigente;

Ainda, foi anexado junto ao procêsso declaraÇáo emitida pelo Sr. JOB REZENDE
NETO, secretário geral, confirmando a existência de apenas uma entidade no município gue tem apüdáo
com o objeto oriundo deste processo, efestando-se todo a viabilidade de conconência ;

Jt§""c
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Diante de tudo o
fundamento no art. 25, caput da Lei I
submetêndo o presente à apreciação
julgar a regularidade do processo.

que foi exposto, são esses as nossEls justificaüvas para, com
666/93, CONtrAtAr A PROVOPAR MUNICIPÃL DE ALTO i'RNNSO,
da Comissáo designada efavés da portaria no lOSnOlT , a frm de

'l VALDEf,IR
PrseHenb da

e6 da Silva

ento da Silva

Paraíso - PR., 1í de Setêmbrc de 2018_

Lictt Éo

Membro

UaÍilde Rcá
Yfrb. ..
&#,É*#"
Membro

A,^h""
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co,,ts O DESELECÁO PÁRA PROCESSA ,,IENTO E JULGA XENTO

Da Análise

Comissão insütuída através da porteria n' $5f2017, em data de 21 de Fêvereiro de

20'17, cam publicaçâo no Diário Oficial do Município no í0.903 em daÉ de22 de Fevereiro de 2017' com

a finalidadê de Seleçao para processemento e julgamento de Chamamentos Públicos'

Trata-se do processo de lnexigibilidade para Repasse de subvenÉo

conforme de acordo com o decreto municipal no 1472 de 30 de Janeiro de 2017, para a PROVOPAR

MUN|CIPAL DE ALTO PARAISO, o valor máximo e ser pago seÉ de R$ 153.608,00 (Gento e cinqüenta

e três mil, Seiscentos e Oito Reais), compreendendo os mêses de Setembrc/2o18 à Agosto/2o19, com o

obieto especifico de '.o presêt Íe tem por obitu a tÍansÍetências dê ÍêcutsGs financeitis a

NSrTUÇÃO, destinado ao d€§,envoMmento de atiyidadês de manutençáo da Ces.' Iar de Alb
paraiso, com a finalidade e§ipecial de acnthimeato inslifrtcional Fa o aÍf,ndimento de cianças de

o (zerc) a 18 (dqoito) anos de idade incomptetos; dê arrrbos os sêxos, PrcYenieJrtÉs do municíPio

de Atto Pa,É,íso. Sendo em atendimento Por Í€,mpo deÍp,íminado Pe/E ninistétio Pubtico, no

sentido de encaminhamento da ciança pera um núclq hmiliar, seia ela de origant adotiva ou

não, em confonnidade com a r§otução da equipe t&nica qn consonâncie com a Lêi 8-(fr9fr1)

SECA)."

O processo encontra-se com fundamento legal a Lei Federâl 13.019 de 31 de Julho

de 201,4 e suas alteraçÕes bem como o Decreto Municipal n.o 14722017 de 30 de Janeiro de 2017 que

regulamentou e refierida Lei;

O processo transcorreu de forma normal, dando ênfase a todas âs Fases:

Foi comprovado que a entidade PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO PARAISo é a
única com aptidão para cumprimento do Objeto, afirmando assim o contido com fundamento no ert. 25,

capuf da Lei 8.666/93;

Enfim, esta comissáo oPina
apreciação da Assêssoria Jurídica paía parecer

regularidade do processo submetendo o presente à

Alto Paraíso - PR., 11 de Seterrbro de 2018.

Uêslêa Silva
P!*i&nEdâ e

Julgamenlo dê

ÊÉriÍiano
l/, /.)-,,
Bo

Secretaío

RobêÉo
Membro

arileidê
Membro

Wélita Go
Membro

parl

"w
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PÁRECER JURÍDICO

Inexigibilidade N' 020/2018

Processo Administrativo n' 102/2018

Objeto: Repasse de subvenção social a PROVOPAR

MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, de acordo com o decreto

municipal no 7472 de 30 de Janeiro de 2017. Com objeto

específico de "O presente tem por objeto a kansferência de

recursos financeiros a INSTITTIÇÃO, destinado ao

desenvolvimento de atividades de manutenção da Casa Lar de

Alto Pmaíso, com finalidade de acolhimento institucional pma

o atendimento de crianças de 0 (zero) a 18 (dezoito) anos de

idade incompletos, de ambos os sexos, provenientes do

Município de Alto Paraíso. Sendo em atendimento por tempo

determinado pelo Ministério Público, no sentido de

encaminhamento da criança para um núcleo familiar, seja ele

de origem adotiva ou não, em conformidade com a resolução

da equipe técnica em consonância com a Lei 8.069/90 ECA.

O processo em análise é aquele referente a Inexigibilidade de

Licitação no O2O/2018, instaurado em I I de Setembro de 2018.

Junto ao processo encontra-se: 1- comunicação e solicitação

da Secretaria de Promoção Social; 2- Solicitação de saldo orçamenüírio pelo

Secretiário Administrativo e confirmação de saldo pelo Departamento de

Contabilidade; 3- Requerimento do Secretário Administrativo; 4- cópia do

Decreto rf 1472/2017;5- solicitação da PROVOPAR solicitando arealização de

termo de fomento, acompanhado do plano de trabalho; 6- Resolução CMDCA

aprovando plano de trabalho; 7- Declaração do Secretário de Administração

acerca da exclusMdade da instituição; 8- parecer jurídico; 9- Justificativa do

Prefeito acerca da inexigibilidade do chamamento público, com comprovante de

publicação; documentos de habilitação da instituição beneficiária; 8- Parecer da

Comissão de Seleção acerca da inexigibilidade;

Em suma é o que se extrai do encartado.
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passo à manifestação requerida.

Segundo os documentos constantes nos autos, a instifuição
sem fins lucrativos beneficiiária do termo de fomento é a única existente no
Município que tem como objeto o acolhimento de crianças e adolescentes em
sifuação risco.

Dessa forma, partindo_se das justificativas apresentadas, não
há outra conclusão a se chegar senão em confirmar a existência de inviabilidade
de competiçãq não havendo que se falar em rearizaçãode chamamento público a
que exige a Lei Federal n" 13.0r9/r4 e Decreto Municipar no 1472/2017.

O artigo 3l da Lei Federal n" 13.019/l4,repetido pelo art. 10,
inciso I, do Decreto Municipal1472/2017, dispõe da seguinte forma:

Atí 31. Seni considerudo inexigível o chamamento público
na hipótese de inviabilidade de competição enfie as
organizações da sociedade civil, em razão da naíuteza
singular do objeto da parcefia oa se as metas someníe
pudercm ser atingidas por uma entidade especíJica,
especialmente qaando:

(...)

4rt, 10. O chamamento ptlblico será considerado inertgível,
nas segaintes situações, sem prejuí7o de outras:

I- na hipótese de inviabilidade de compelição entre os
organiTações, em razão da natareza singular do objeto do plano de trabalho ou
quando as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica; e

(..)

Também foi apresentado pela instituição beneficiária o devido
Plano de Trabalho, na forma do artigo 20 do Decreto Municipal r472r20r7, bem
como apresentou todo os documentos exigidos no art. 23 do referido decreto.
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pelo exposto, nossa opinião é no sentido de que os critérios e
requisitos da norma foram preenchidos, sendo compatível com as disposições da
Lei Federal n" l3-0r9fi4 e Decreto Municipal n" 1472/2017, motivà pelo qual
poderá o Prefeito Municipal, caso venha a adotar posicionamento semelhante,
realuar o termo de fomento com a entidade beneficiríria denominada
PROVOPAR MT]NICIPAL DE ALTO PARAÍSO.

É o ggsso parecer.

bro de 2018.
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DECRETO N.o í869120í8
DATA: í1 de Setembro de 20í8.
SÚttUt* Adjudica e Homologa resuttado do
processo de lnexigibitidade de Licitação n. O2Ot201g.

paraná, no uso de suas atribuiçÕes ,*"3, J*t"no 
Municipal de AIto ParaÍso' Estado do

CONSIDERANDO o resultado apresentado pela
Comissão Permanente de Licitação,

DEGRETA:

AÉ 10) Fica Adjudicado em favor da PROVOPAR
MUNICIPAL DE ALTo PARAlso, o resuttado do processo de tnexigibitidade de LiiteÉo n"
020t2018,

Art ?) Fica Homologado o Íesultado de tnexigibilidade de
Licitação n" o2o2o1B, em favor da pRovopAR tu rcrpAL DE ALTo pARAiso, que tem
por objeto o Repasse de subvençáo sociel a pRovopAR MUNlctpAL DE ALTo pARAlso, de
acordo 

"om 
o dêcreto municipar no 1472 de 30 de Janeiro de 2017. com objeto especifico de

"o presente tem por objeto a t-ansferências de recursos financeiros a rNSTlrulÇÃo, desünado
ao desenvolvimento de atividades de manutençáo da casa Ler dê Alto parâÍso, com a
finalidade especiar dê acolhimento institucional para o atendimento de críanças de o (zero) a 1g
(dezoito) anos de idade incompretos, de ambca os sexos, provenientes do município de Arto
ParaÍso. sendo em atendimento por tempo determinado pero Ministério pubrico, no sentido de
encaminhamento da criança parâ um núcleo fumiliar, seja era de origem edotiva ou não, em
conformidade com a resoluçáo da equipe técnica em consonância com a Lei g.069/90 gEcA).'.

AÍt,3o) Este decreto entreÉ em ügor ne daE de sua
publicaÉo.

Ediírcio Ía unicipal dê Alto Paraíso, aos 11dias do mês de Setembro de 2018

JARDIM JUN
PreÍeito un

Ediçáo N'" .....-.-Jk'6'0"' """"""'--
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAÍSo, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ
sob no 95.640.736/0001-30, com sede na Av, pedro Amaro dos santos, g00, centro, na
cidade de Alto Paraíso -_PR., neste.ato representado pela autoridade competente, o
Prefeitglvtunicipat, DÉRCto JARDTM JúNtoR; agente potíico, brasiteiro, RG: i.'ú9.0334
SESP/PR, inscrito no cPF: 414.s19.7íg-s3, residente e domiciliado na cidade de Alto
Paraíso - PR., e a PRoVopAR MUNlctpAL DE ALTO pARAÍso, inscrito no cNpJ sob
no 01.827.71510001-85, com sede na Avenida pedro Amaro dos santos, 900, centro, na
cidade de Alto Paraíso - pR., representado pelo presidente da Entidade, va;dá;;
Pedro Lisboa, brasileiro, RG: 4.9s7.398-7 sESp/pR, inscrito no cpF: 6o7.b6o.ss9_20,
residente e domiciliado na cidade de Alto paraíso - pR. Resolvem celebrar o presente
tgnlg^l" fomento, regendo-se pelo disposto na Lei complementar no 10i, de o4 de maio
de 2000, nas conespondentes Lei d9 !íçtrlzes orçamentárias e Lei orçamàntària Anual,
na Lei no 13.0'19, de 3í de julho de2.014, Decréto Municipal 14l2t2ii1i,-consoante oparecer da comissão de seleção no 00i1201g, Decreto úunicipal no íà69/201g que
adju_dica e homologa o resultado do processo de inexigibilidade de'licitação nãózolzOrg.
mediante as cláusulas e condições seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

í- 1 - o presente termo de fomento, decorrente do processo de inexigibilidade de
chamamento público, tem por objeto a transÍerência de recursos Rnanceiràt-ààinaaos
ao desenvolvimento de atividades de manutenção da casa Lar de Afto Éãà1"o, *, 

"finalidade especial de acolhimento institucional paia o atendimento de criãnças de 0
Gerg).a. 1q (q_e_zoto) anos de idade incompretos, de ambos o. 

""*o", 
právãnientes oo

município de Alto Paraíso. sendo em atendimento por tempo determinadà jáu lrtini"tero
Publico, no sentido de encaminhamento. da criança para um núcleo familiar, seja ela deorigem adotiva ou não, em conformidade com a resorução oa equipé' teãnica emconsonância com a Lei 8.069/90 SECA), conforme detalhádo no phnà de Trabalho,
ANEXO I.

1.2 - Não poderão ser de_stinados recursos para atender a despesas vedadas pera
respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias.

TERMO DE FOMENTO ff (N3/2018 QUE
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITIIRA
MUNICIPAL DE ALTO PARAíSO E A
PROVOPAR TIIUN,CIPAL DE ALT0
PARAíSO.

ção de atividades que tenham porobjeto, envolvam u incluam,
1.3-Évedadaaexecu
direta ou indiretamente:

| - delegação das funções de regulaçáo, de fiscaliza
ou de outras atividades exclusivas do Estado;

oder oe polícia

ll - prestação de serviços ou de ativid
do Estado

ades cujo destinatário seja aparelho administrativo



CúUSUIA SEGUNDA _ DAS OBRIGAÇÕES

2.1 - São obrigações dos partícipes:

r - DA ADMTNTSTRAÇÃO púBLtCA MUNtCtpAL:

a) fornecer manuais especíÍlcos de prestação de contas às organiza@s da sociedade
civil por ocasião da celebraçáo das parceriãs, informando preríam.nê e puúlicando emmeios oÍiciais de comunicação às referidas organizações eventuais alteiaçoes no seu
conteúdo;

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliaçâo da parceria e o submeterá acomissão de monitoramento. .e avaliação oeiignaoa, qr" o 
- 

tromorogaa,
independentemente da obrigatoriedade de apiesentação da prestáçao de contas devidapela organização da sociedade civil;

c) ÍealizaÍ, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfa@o com os
beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados'comó subsídio nã ãiári"ç"o o"parceria celebrada e do cumprimento gg: objetivos pactuados, bem como na reorientação
e no ajuste das metas e atividades definidas;

d) liberar os recursos .por meio de transferência eletrônica e em obedência aocronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas, taéíou êtapas
de execuçáo do objeto do termo de fomento;

e) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria;

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outroórgão ou entidade, o administrador púbrico deveridesign", no* õãsõiãssumrnoo,enquanto isso não ocoÍrer, todas as obrigações do gestor, 
"ol, á" iãspeavas

responsabilidades;

g) viabilizar o acompanhamento pela intemet dos processos de liberação de recursos;

h) manter, em seu sítio oÍiciar na internet, a relação das parcerias cerebradas e dosrespectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dás após o respectivo encenãmento;

i) divulgar pera intemet os meios de representaçâo sobre a apricação inegurar dosrecursos envolvidos na parceria;

Prefeitura Municipal de Atto paraíso-
CNPJ 95.640.7361000í -30 cEP 87528{00

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0x) 44 366/t i32O
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j) instaurar tomada de contas antes do término da par@na, ante a constatação deevidências de inegularidades na execução do ob

h) prestar contas no SIT (Sistema Integrado de ran
Estado do Paraná, ou outro que venha a su

lr - DA oRGAN|ZAÇÃO DA SOCTEDADE CtVtL:

í-lo.

rcena

Tri nal de Contas do
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a) manter escrituraçâo contábil regular;

b) prestar contas dos recursos recebidos por meÍo deste termo de fomento e no slr
(sistema lntegrado de Transferências) do Tribunal de contas do Estado do paraná, ou
outro que venha a substituí-lo;

c) divulgar em locais visíveis de suas sedes sociais, nos estabelecimentos em que exerça
suas ações e quando possível na intemet, todas as parcerias celebradas com o podêr
público, contendo, no mínimo, as informaç@s requeridas no parágrafo único dó art, .t 1 da
Lei n'13.01912014;

d) manter e movimentar os recursos na @nta bancária especifica observado o disposto
no art. 51 da Lei no 13.019D014;

e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadorasdos recursos, do controle interno e dõ Tribunal de contas'ó"ã.ponêntes aosprocessos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de
transferêncjas regulamentados pela Lei no 1i-019, de 2014, bem como aós ocais ae
execução do objeto;

f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos
recebidos, inclusive no que diz respeÉo às despesas de custeio, de investúento e depessoal;

g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais relacionados. à execução do objeú prevísto ná áá tornento, nao
lmplicando responsabilidade solidária ou' subsidiária da aaministÀçao 

"p,,iori". 

"inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao ,eteriàoiaga'mento, osônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos áecorrentes ãÀ i"ãri6o a .r,execuÉo;

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na intemet ou, na falta desta, em sua sede,consulta ao extrato deste termo de fomãnto, contendo, pelo menos, o oOÉU'a tinaliaaOe
e o detalhamento da aplicação dos recursos.

CúUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

3. í - O montante total de recursos a
presente Termo de Fomento é de até
Seiscentos e Oito Reais).

s:lem-gmpregados na execução do objeto do
R$ í53,608,00 (cento e cinqüenta e tiês mil,

3.2 - A previsão orçamentária para execu o de fomênto oconêrá

7361 3350439999m DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR ,o.or.qá.243.0005.2.101
FUNDO MUN, DIREITOS

lolcnnrcl e aoomsc 73ú

através da uinte dota o mentária:
dop resênte
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3.3_- o valor que compõe essa quantia seÉ referente ao repasse mensal de acordo com
o pÍano de aplicação atualizado na presente data, por um peiíodo de i2 (doze) meses.

CLÁUSULA QUARTA_ DA TRANSFERÊI.ICN C RPLICAÇÃO DOS RECURSOS

4.1 - A PREFEITURA MUNlclpAL DE ALTo pARAÍso transferiÉ os recursos em favorda PRovoPAR MUNrcrpAL DE ALTO pARAíso, conforme o 
-ãronãtram. 

aedesembolso contido no plano de trabalho, mediante transferência eletrônica- sujeita àidentificaçáo do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito 
", iuà *nà bancária

especíÍica vinculada a este instrumento.

a:?.-F obrigatória a aplicaçâo dos recursos deste Termo de Fomento, enquanto nãoutilizados, em caderneta de poupança-de instituição financeira 
"fi;ár; 

; ã' jài"ao ooseu uso for igual ou supeíor a um mês; ou em Íundo de apricaçaó á"*ài,'" ;; il;prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida púbüà feoerat,quando sua utilização estiver previstia para prazos menores,

4.3 - os rendimentos das apricações financeiras serão, obrigatoriamente, apricados noobjeto do termo de fomento, estando sujeitos às mesmas condi@s de' piestaçâo decontas exigidos para os recursos transferidos.

!.a - As pari:elas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas eficarão retidas nos seguintes casos:

ll - quando constatado desvio de finaridade na apricação dos recursos ou oinadimplemento da organizaçáo da sociedade civil em rela@o á ourigàçoe";àerecidas
no termo de fomento;

Ill- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justiÍicativa súcienteas medidas saneadoras apontadas pera administração púbrica áu pãús trgaos oecpntrole interno ou extemo.

4.5 - Por ocasião da concrusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os sardosfinanceiros remanescentes, incrusive os provenientes oas receiús ãotiãã" ãr"'àricaçõsfinanceiras realizadas, serão devolvidos'à admínistraçâo pública no prazo impronogávelde trinta dias, sob pena de. imediata instauração áã tãÀãàã Jã 'cJnãs"Jspe"iar 
ooresponsável, providenciada pera autoridade compêtente da administraçã';úb[.;

I - quando houver evidências de ineguraridade na apricação de parcela anteriormenterecebida;

cúusulA QUTNTA - DA EXECUÇÃO DAS DESP

5.1 - O presente termo de fomento deverá ser partícipes, deacordo com as cláusulas pactuadas e as n
pelas consequências de sua inexecução total

ct ndendo cada uma
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5.2 - Fi*_ expressamente ved3_d.a a utirização dos recursos transferidos, sob pena de
Lyl9.?!-"_-qo_e g resp:Tgb_itidade do ãgenre ou representiante da pRoVOpAR
MUNICIPAL DE ALTo PARAíSo paTa:

| - realização de despesas a títuro de taxa de administração, de gerência ou simirar;

ll - Íinalidade diversa da estaberecida neste instrumento, ainda que em caráter deemergência;

lll - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;

M - reariza@o.de despesas com taxas bancárias, _com murtas, juros ou o,reçãomonetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhiment; f;;J";;;;
Y - realizafio de despesas com pubricidade, sarvo as de caráter educativo, informativo oude orientação sociar, das quais não constem nor.", símboros ou' imagens quecaracterizem promoção pessoal de autoridades o, 

".rrúóÉ. 
p;bü;

Vl - repasses como contribuições, auxírios ou subvençôes às instítuiçôes privadas comfins lucrativos;

vil - pagar, a quarquer títuro, servidor ou empregado púbrico com recursos vincurados àparceria.

CúUSULA SEXTA - DA VIGÊNC|A

6'1 - o presente Termo de.Fo.mentg teÉ vigência de 12 (doze) meses contados a partirda data de publicaçâo do extrato na imprensã ófrcÉt Jo Uunicipio.

6.2 - sempre que necessário, mediante proposta da pRovopAR MUNrcrpAL DE ALTOPARAíso devidamente justificada. 
" 

toriuÉoa no-i,ini,no, 30 (tdrúa) dias antes do seutér-!.r9, e após o cumprimento das.demais élúéo"i". r"g"i" ; ,"óÀ;ii"rL, 
""raoadmitidas prorrogações do prazo de vigência oo piÀsãnte r"--o ã"Éãrã"iã.''-"

0 s. ; r.ooa e quarquer pronogaçáo deverá ser formarizada por termo aditivo, a sercelebrado peros partícipes antes ão término oa vigênca do Termo de Fomento ou daúltima dilação de prazo, sendo express"."ni" ,"uã-oã a celebração de termo aditivo comatribuição de vigência ou efeitos financeiros retroaiiros,

CúUSULA SÉflMA - Do
FrscALtzAÇÃO

MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAM NTO E DA

i n.o 1
7.'l - O relatório técnico a que se refere o art,59 da
outros elementos, deverá conter:

| - descrição sumária das atividades e metas estabe s;

0 14 m prejuízo de
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ll - análise das atividades rearizadas, do cumprimento das metas e do impacto ctobenefício sociar obtido em razáo da execução do objeto ate o peróoá, ãr'0""" ,*indicadores estabelecidos e aprovados no pÉno de trabalho;

lll - valores efetivamente transíeridos pela administração pública;

lV - análise dos documentos comprobatórios das despesas aprêsentiados peraPRovoPAR MUNrcrpAL DE ALTO pARAlso na prestação'0" *nt"i, q-r-ànao não forcomprovado o arcance das metas e resunados estaberécidos n" ,oi"ãir. termo defomento;

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles intemo e extemo, no âmbitoda fiscalização preventiva, bem como de suas *nérr"õ.. e oas meaúãs'luã tor",",em decorrência dessas auditorias.

Vl - fica designado o servidor púbrico Femando da sirva crisóstomo como principalresponsável pela Íiscalização do Termo de Fomento, *, ,*.p-trãmento eassessoramento dos demais membros nomeados pera comissaá ieãio a.Monitoramento e Avaliação designados pela portarià no 26il2}1g.

cúusulA otTAVA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

91--- â -prestação de contas apresentada pera pRoVopAR MUNICTPAL DE ALTOPARAlso deverá conter erementos 94 pá;,1", ao gestor da parceria avariar oandamento ou concruir qu.e o seu obleto'foi executadJ conforme Ecú".o, *, 
"descríção pormenorizada das atividadeô reatizaoãs e a comprovação do arcance dasmetas e dos resurtados esperado.s, ate o peiúããã.que trata a prestação de 

"ontâsi 
aexemplo, dentre outros, das seguinies intodmáçoes e documentos:

| - eÍrato da conta bancária especíÍica;

ll - notas. e comprovantes fiscais,. incrusive recibos, com data do documento, varor, dadosda organização da sociedade civil e número do insirumento da parceria;

lll - comprovante do recorhimento do sardo da conta bancária específica, quando houver;

§ 1.oserão glosados varores reracionados a metas e resurtados descumpridos semjustifi cativa suficiente.

o

1320

§ 2.o A organização da sociedade civil prestará contas da boa erecursos recebidos no prÉvo de até 30 (trinta) d partir do té tnexercício financeiro ou do final da vigêncía d

regular aplicação dos
o de cada bimestre do

8-2 - A prestação de contas relativa à ção do
análise dos documentos previstos no plan de tra oe
lntegrado de Transfe rências (SlT) do Trib

dar-se-á mediante a
dados informados no Sistema
Estado do Paraná, bem comodos seguintes relatónos

nal Conta o
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| - 
.relatório de- gyecução do objeto,. eraborado pera organizaçáo da sociedade civir,contendo as atividades ou projetos desenvorvidos para o cumprimento do objeto e ocomparativo de metas propostas com os resultados aícançados;

ll - relatório de execuçáo financeira do termo de fomento, com a descrição das despesase receitas efetivamente rearizadas e sua vincuração com 
" ";;;ê; il objeto, nahipótese de descumprimento de metas e resurtados àstaberecidos .rprã;; àã too"tt o.

8'3 - A PREFETTURA MUNrcrpAL DE ALTO pARAíso considerará ainda em sua anáriseos seguintes relatórios elaborados intemamente, quando houver:

| - relatório da visita técnica in roco rearizada durante a execução da parceria;

Il - relatório técnico de monitoramento- e avariação, homorogado pera comissão demonitoramento e avariação designada, sobre a contãrmioaoe do cumprimento do objeto eos resultados alcançados durantê a execuçâo do termo de fomento.

8.4 - os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art.67_da Lei no í3.019, de 2014, áeverão conter-aiatise de eficácia e de efetividade dasações quanto:

I - os resultados já alcançados e seus beneficios;

ll - os impactos econômicos ou sociais;

lll - o grau de satisfação do público_alvo;

lv - a possíbiridade de sustentabíridade das ações após a concrusão do objeto pactuado.

8.5 - A manifestação concrusiva sobre a prestação de 
-contas 

pera administraÉo púbricaobservará os prazos previstos na r_ãi- n;'iã.ôrg, o" ãôí4;-áãvãffi- concruir,aftemativamente, pela:

| - aprovação da prestação de contas;

ll - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

lll - rejeiçao da pres
de contas especial.

taçâo de contas e determinação de ímediata instaura Ção de tomada

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão , seÉ concedid o prazopara a organização da sociedade civil san rir a obrigação.

) dias r notificação, dentro do ptazo

a presta
a irregulari

§ 10 O prazo referido no caput é limitado a
que a administração pública possui para a
comprovação de resultados.

na rsa r e decid sobre a prestação de contas e
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GNPJ 95.640.73610001-30 cEP 87528-000
Av. Pedro Ama

§ 20 rransconido o prazo para saneamento da ineguraridade ou da omissão, nãohavendo . o . saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena deresponsabitidade soridária, deve adotar as providência" p"i" 
-ápràçãí 

aos tatos,identiÍicaçâo dos responsáveis, quantificação dà dano e obtenção do ressarcimento, nostermos da legislação vigente.

8-7 -Á administração púbrica apreciará a prestação de contas parciar e finar no prazo deaté 60. (sessenta) dias, contado oa oáta do encenamento bimestrar do exercíciofinanceiro.

ro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0u
www.altoparaiso.pr. gov.br

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

) 44 3664 í320

ndo em consideração,
permitida delegação a

Parágrafo único. o transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contastenham sido apreciadas:

| - não significa impossibiridade de apreciaçáo em data posterior ou vedaçâo a que seadotem medidas saneadoras, punitivas ou de$inadas a ressarcir danos que possam tersido causados aos cofres públicos;

ll - nos c.sos em que não for constatado doro da organizaÉo da sociedade civir ou deseus prepostos, sem prejuízo da atuarização monetári=a, irpã"ãin"úãil À juros demora sobre débitos eventuarmenre ap.urados, no perioáo ánià;i;i#;;; referidoneste parágrafo e a data em que foi ,ttirràrã 
"frá"i"ç"o 

pera administraçáo púbrica.

8.8 - As prestaçôes de contas serão avaliadas:

I - regulares,.qu.ando expressarem, de forma crara e objetiva, o cumprimento dos objetivose metas estabelecldos no plano de trabalho;

ll - regulares com ressarva, quando evidenciarem impropriedade ou quarquer oúra fartade natureza format que não resulte 
", o"noããáiártá;

lll - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissâo no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) dano ao erário deconente de ato de gestão ilegítim ouantieconômico;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valo

8.9 - O administrador público responde pela da prestaçáo decontas ou por omissão em rela@o à anáÍise údo, Inopnmetro c€lso, os pare@res técnico , fina rídico, seautoridades diretamente subordinadas, ved subdelegaçâ

8. í0 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia subsequente ao da prestaçãode contas a organzaçáo da sociedade civil deve mante

ro

públ

são sob
seu

ongrnats que compõem a prestação de contas
em seu arquivo os documentos
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cúusuu NoNA _ DAS ALTERAÇÕES
9.,1 - A presente parceria nojgf yr arterada a quarquer tempo, mediante assinatura determo aditivo, devendo a solicitaçâo 

"", "n..rin'i"da com antecedência mínima de 30(trinta) dias em retação à data de íerminá oã"u" rigã""i".

3i;llr13i%il[j3ã'*'"o.nto de aditamento deste rermo de Fomenro com aneração

9'3 - As arterações, c,om exceçáo_das que tenham por finaridade meramente proÍrogar oprazo de vigência do aiuste, deverão seipreriàm"niá submetidas à procuradoria Geral do
YIllSll? 

órsão ao qúat oeveraã ãs ;;rJ. ;;; ;ü;inr'áoo. ãã ;;;-iáfiü," anárise

9'4 - É obrigatório o aditiamento do presente instrumento, quando se Íizer necessária aefetivação de alteraÇões q.ue tenhaú po, oú;.1ú1 mudança de valor, das metas, dop:fr:r[: vigência ou a utirização oe 
'r"crrsôs'rãmanescentes 

do sardo do Termo de

CúUSULA DÉCIMA_ DAS RESPoNSABILIZAÇÕES E DAs SANÇÔES

10"1 - Pera êxecução da parcêría em desacordo com o prano de trabarho e 
"om 

asnormas da Lei no 13.019, de 2014, e da r"gÊr"êo 
".pecífica, 

a aominisiffio puoricapoderá, sarantida a prévia defesa, 
"priãr 

Íà-rgil;rçã;;#J;i.'"iiilEr*,. 
".seguintes sanções:

I - advertência;

ll- suspensão tempoÉria da. participação em chamamento púbrico e impedimento decelebrar parceria ou contrato.*ni ãrgd'":'ãiia"o." da esfera de gãvemo oaadministração púbtica sancion"a-, p"i ãrã ,iaJ"ü"rio, 
" 

dois anos;

CNPJ 95.640.7361000í€0 cEP 87528{100Av. Pedro Amaro dos Sanbs, 900 _ Fone/Fax (Oxx) 44 3664 í320
www.altoparaiso .pr.gov.br

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

lll - declara@o de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrarpar@na ou contrato com o Município, enqua nto perdurarem os motivos determinantes dapunição ou até que sqa promovida a reabil itação perante a própria autoridade que aplicoua penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcíra administração pública pelos prejuízos resultantes e deconido o prazo da sançãoaplicad a com base no inciso ll

10.2 no caso de suspensão mesmo que ne rvt prestados pelaPROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO PARAíSO fica EITU MUNICIPAL DEALTO PARAISO responsável por assumir o outra entidade aresponsa bilidade pela execução do objeto de modoaevitiarasuadesconti nuidade.

cúUSUtA DÉCIMA PRIMEIRA- DoS BENS REMANESCENTES
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11.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanes@ntês os de naturezapermanente adquiridos com recursos Íinanceiros envolvidos na parceria, necessáíos àconsecução do objeto, mas que a ele não se incorporam. 
Í

11.2 - Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens eequipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construldos com
os recursos aplicâdos em razão deste Termo de Fomento.

11'3 - os bens remanescentes.serão de propriedade da pRoVopAR e gravados comcláusula de inalienabilidade, devendo a- organizaçáo da sociedaue o-vit iormalizarpromessâ de transferência da propriedade à adminiitraçáo pública, na tripoiese ae suaextinção.

í'1.4 - os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critériodo administrador público, ser doados a otrtra organizaçâo oa socieiiaãã ôivit que seproponha a fim igual ou semelhante ao_ da Organização donatáriã, qr;.d;: após aconsecuçáo do objeto, não Íorem necessários para assegurar a contínuidad" ào bui"topactuado,

1í.5 - Os bens doados Íicarão gravados com
éxclusivamente, ser utilizados pãra continuià
seúelhante ao previsto neste Termo de Forne
Administração Pública.

cláusula de inalienabilidade e deverão,
ade da execução de objeto igual ou
nto, sob pena de reversão em fãvor da

CúUSUIá DECIMA SEGUNDA - DA DENÚNCA E DA RESCISÃo

12.1 - O presente termo de fomento podeÉ ser:

l;*:::':o:.,1_1111*1 tempo, ficando os partícipes responsáveis somente petas
oongaçoes e a!Íerindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente daarglrr respeitado o p,azo mínimo de 60 (sessenta;'dias'de anteceoên"i, p"r" 

"publicidade dessa intenção;

l.-r?::hgido,.independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudiciat,nas seguintes hipóteses:

a) utilizaçâo dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho;

b) inadimpÍemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constataçáo, a quarquer tempo, de farsidade ou inconeçáo em quarquer documentoapresentado; e
t

d) verificação da ocorrência
Tomada de Contas Especial.

de quaÍquer circunstância

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA PUBLICIDADE

uee insta ção de
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13.1 - A eficácia do presente termo de fomento ou dos adltiamentos que impliquem em
alteraçâo ou ampliação da êxecução do objeto descrito neste instrumento, fica
condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município.
CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO

'14.1 - Será competente para dirimir as controvérsias deconentes deste termo de fomento,
que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Xambrê,
Estado do Paraná, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem.

14.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e
inenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado
conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual leor e forma, que vão assinadas pelos
partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Alto tso de Setembro 0't8.1

D RCrO IMJ
Prefeito

VANDERI.AN PEDRO BOA
Presidente PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO PARA|SO

retra lva Lopes

Testemunhas

"-z 4^rn z
Emiliano Bortolone Lopes
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íO TERi'O ADITIVO

TERTIO DE FOMENTO OO3'20í8

CONTRATANTE: O Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito
público intemo, com sede à Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Centro,
inscrito no CGC/MF n.o95.640.736/0001-30, neste ato devidamente
representado pelo neste ato rêpresentado pelo prefeito Municipal Sr.
Dércio Jardim Junior, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade de
Alto Paraíso, Estado do Paraná, portador da Cédula de ldentidade no
1.649.0334-SSP/PR e do CPF no 474.519.719-53, doravante denominado
CONTRATANTE e,

PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTo PARAISo, inscrito no CNPJ sob no
01.827.71510001-85, com sede na Avenida pedro Amaro dos Santos, 900,
Centro, na cidade de Alto Paraíso - pR., representado pelo presidente da
Entidade, Vanderlan Pedro Lisboa, brasileiro, RG: 4.957.3gg-7 SESp/pR,
inscrito no CPF: 607.560.559-20, residente e domiciliado na cidade de AIto
Paraíso - PR, daqui por diante denominado CONTRATADO,

CúUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAçÃo
Fica alterado o representante legat do PRovopAR MUNlclpAL DE ALTO pARAíso, através
da Ata 00412018 de 09 de outubro de 2018, sendo que o presidente do pRoVopAR passa a
ser o Sr. Femando da Silva Crisostomo, Brasileiro, solteiro, Funcionário Público; portador do
RG: 10.587.830-3 ssP/PR e cPF: o6}.so7.zsg44. domiciliado na Rua Josué Balthazar
Rodrigues, 885, centro, Alto Paraíso - PR.

CúUSULASEGUNDA
O presente termo Ad entrará em vigor a partir do dia 09/10/2018,
permanecendo inalte ausulas e ições do referido termo-

Alto Paraíso - PR de Outubro de 2018.

refe unicipal de Paraíso PROVOPAR M IPAL DE ALTO
Dércio Jardim ntor PARAÍSO

Testemunhas:

}lShF
gues da Silva Marilda Rosa do Nascimento da Silva

033.220.759-58

deste c,o

as as demais

-r

066 71
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\- cúusuLA sEGUNDA
O presente termo Aditivo
permanecendo inalteradas asd

PrefeiÍura lufunieipal dc Álto Paraíso - PR
95.eA.736frOO1-8A cw a762&UX'

Áv. Pe&a Ám*o das §rn os, 9AA - ForclFc @) 44 3664 t
e-mail - altooaraiso@mef.pr.eov.br

P TERilIO ADITIVO

TERMO DE FOiIENTo 003120í8

deste contrato entrará em vigor a paíir do dia 1ü1Al2O1g

CONTRATANTE: O Município de Alto Paraíso, Estado do paraná, pessoa jurídica de direito
público intemo, com sede à Av. Pedro Amaro dos Santôs, 900 - Gentro,
inscrito no CGC/MF n.095,640,736/0001-30, neste ato devidamente
representado pelo neste ato representado pelo prefeito Municipal Sr_
Dércio Jardim Junior, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade de
Alto Paraíso, Estado do Paraná, Portador da Cédula de ldentidade no
í.649.033-4-SSP/PR e do CPF no 474.519.719-53, doravante denominado
CONTRATANTE e,

PROVOPAR MUNICIPAL DE ALTo PARAISo, inscrito no CNPJ sob no
01.827.715r0001-BS, com sêde na Avenida pedro Amaro dos santos, 900,
centro, na cidade de Arto paraíso - pR., representado pero presidente da
Entidade, Femando da Silva Crisostomo, brasiÍeiro, solteiro, funcionário
público, RG: í0.587.830-3 SSp/pR, inscrito no CpF: 068.507.7594,
residente e domiciriado na cidade de Alto paraíso - pR, daqui por diante
denominado CONTRATADO,

GúUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃo
FiCA AltErAdA A CúUSULA SÉNMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E
DA-FlscÁLlzAÇÃo, Paraggfg vt, fica designado o servidor púbtico oDAtR NotBAL, RG
9.260.782-8, cPF:042.429.s19-90, como priúpat responsávet ieta Íiscatiáçao oo Terrrio oã
Fomento, com acompanhamento e assessorarnento dos demais membros' noreaooô pJá
comissâo Técnica de Monitoramento e Avaliaçáo designados pela portaria no 304/20.t g.

usulas e condições do referido termo.

Alto Paraíso - P 18 de Outubro de 2018.

P Mun td Pa
rcio Ja Junior

nça rigues da Sllva

ROVOPAR MUNICIPAL DE ALTO
PARAíSO

Testemunhas:

'\tÊ^t-.r-
rilda Rosa do Nascimento da Silva

066 889-71
Ma

033.220.759-58
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